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Nossa Capa 

O homem é um animal simbólico. Co­
nhece também pelos SINAIS. Pelo sinal 
que vê, descobre o que não vê. Um SINAL 
indiferente. neutro, apático, ambiguo 
(como nossa capa) nao diz nada a nin­
guém. Não significa. Não visibiliza nem 
pressupõe nem se vincula ao lastro de 
realidades que escapam à percepção sen­
sória. Sem cri tério téorico de configuração 
mental, o SINAL é vazio de conteúdo real. 
Destituído ta mbém da marca bàsica de 
referência çom realidades imateriais, não 
tem elã e deixa a gente perplexo. Um con­
tra-senso: SINAL Que não sinaliza. Exa­
tamente, o que Você, Religioso e Religiosa, 
não pode ser. Cada qual tem o seu projeto e 
o seu caminho. Cada caminho tem.o seu 

grau e o seu grão de inteligibilidade. Cabe a 
cada um escolher aquela mediaçao. que 
julga mais adequada, para traduzir, pela 
simples presença, o que leva em si de ma is 
imponderável e tipico: SER O SINAL de ' 
que Deus está agindo. Pa ra perceber este 
mistério dos SINAIS e ver, assim, por den­
tro, exigem-se comunicação reciproca e 
amor mútuo. O que Você e Convergência 
tentam realiza"r nestes anos todos com 
relação à Vida Religiosa. Em 1981, sua 
revista CONVERG~NCIA, a Revista dos ' 
Religiosos do Brasil, Que vive a serviço de 
arraigadas convicções, vai ser um estimulo 
para que Você não ceda ao conformismo e 
perca de vista o reino do faz·de-conta de 
quem não dedicou ainda atençao percep­
tível à força proveniente da afinidade es­
sencial entre as coisas mais transcendentais 
e o seu simbolismo. E se confirme: SER 
SINAL fundamentalmente inteligivel pelá 
que Você é, pelO seu modo especifico de 
ser. Como ao ser segue o agir, suas ações e 
Você mesmo, haverão de ser sinais trans­
parentes. Mãos à obra . 
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EDITORIAL • 

É manifesto o caráter diriâmi­
co da Vida Religiosa ao longo da 
história da Igreja. O Espírito San­
to, fonte e origem dos carismas 
dos Religiosos, é também aq uele 
que lhes dá a liberdade interior 
e a força necessária para cum­
prir sua missão na Igreja de for-

, ma dinâmica e adaptada às no­
' vas situações e exigências histó-

• ncas. 

, A descrição da Vida Religio­
sa ,como ' um '.'estado de vida" 
suscitou e suscita em múitas 
lTlentes a idéia de que ela é algo 

, "estático". Nada mais contrár'io 
,:à sua própri,a essência. Precisa­
mente o próprio desta vida é seu 
caráter de permanente busca. É 
sua condição' dE! "projeto". Op­
tar, pelo s,eguimentode Jesus na 
Vida Religiosa é começar um 
"caminho", assumir um "proje­
to" que exige constante renova­
,ção, ; 

, Como diz o Vaticano 11, a Vi­
, da Religiosa brota da vida e san­
tidade da Igreja, pertence a sua 
dimensão carismática. E todas 

, estas realidades se devem à ação 
do Espírito que foi dado à Igreja 
como origem de constante reju­

'venesclmento. Sua função é pre-
cisamente impedir o anquilosa­
mento da instituição eclesial e fa­
zê-Iacapaz de adaptar-se às in­
cessantes mudanças da história. 
Tendo sua origem nesta fonte 
"pneumática", a Vida Religiosa 
tem uma especial mobilidade, 

" 

muito maior que as estruturas 
pertencentes à essência institu­
cional da ,Igreja. 

De tudo isto se' depreende que 
seria uma aberração se a Vida 
Religiosa caísse nofixismo ou 
se transfor,masse, num programa 
de segurança Inalterável. É:cE!rto 
que a Vida Religiosa tem uma na­
tureza permanerite, mas é tam­
bém constitutivo de 'sua essência 
estar sempre atenta aos ' sinais 

, dos tempos para atender "o que 
o Espírito diz às Igrejas". " É 
igualmente certo que cada f~mí­
lia religiosa deve ser fieHio ca­
risma originantede süa fúndaçâo, 

, . . . . . . . .., . 

É' evidente que esta fidelidade 
a uma vocação ,essencialmente 
carismátic;a a, por isso mesmo, 
mais exposta' ao risco eà inse­
gurança, exige uma ,.capacidade 
especial qe discernimento e de 
luc.idez críticanp Espírito. Éfru­
to de ,uma autêntica vivência do 
mistério pascal na sua dupla di­
mensão de' morte e ressurreição. 
Exige que o religioso caminhe na 
pobreza e na insegurança, em 
direção à plenitude da Vida, nu­
ma constante purificação e liber­
tação de tudo aquilo que contra­
diz o dinamismo do Reino e sua 

, ' 

força transformadora. 

, Neste sentido, a quaresma que 
vivemos cada ano ' na expectati-

, ' , 

va da celebração da Páscoa do 
Senhor é um sinal desta caminha-

• 
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da no risco e na audácia do Es­
plrito. Faz recordar ao religioso, 
de maneira concreta, sua condI­
ção de peregrino e sua vocação 
de profeta. Leva-o a reassumir 
suas opções em favor do Reino e 
de sua justiça. O apelo à conver­
são, à renovação, à mudança 
constitui para ele uma nova oca­
sião de experimentar a força li­
bertadora de Javé que opera nas 
ambigüidades e contradições da 
condição ' humana frágil e peca­
dora. 

i: na força do Esplrito que se 
compreende adequadamente tan­
to o dinamismo quanto a Quares­
ma como ainda o dinamismo do 
projeto religioso. Ambos têm ne­
le a sua origem e ambos estão 

. orientados à plenitude da Vida 
que se ' inaugura· na Páscoa. de 
Jesus. E esta Vida é comunhão 
com o Pai, em seu Filho Jesus . -e com os Irmaos. 

Neste clima de quaresma e de 
conversão, Convergência, ofere­
ce este mês aos seus Leitores 
elementos de reflexão sobre a 
fraternidade evangélica nas suas 
várias dimensões e nas suas exi­
gências de uma práxis de comu­
nhãoe de solidariedade com os 
irmãos, especialmente aqueles 
que são os prediletos do Reino, 
os pobres e os que sofrem. 

O artigo de Frei Leonardo 80ft, 
OFM, e de Frei Clodovis Boft, 
OSM, Povo, CEBs e Libertação 
descreve as CEBs como "uma 
das expressões do espfrito comu­
nitário que veio a ser uma das 
tendências de toda a vida mo­
derna". 
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Cristo, a boa-nova para oprimi-
dos e opressores é uma interes­
sante reflexão da Ir. Dirce Carva­
lho, sobre os principais fatores 
de despersonalização dos margi­
.nalizados. Este conjunto de fato­
res faz com que o marginalizado . 
tenha de si mesmo um conceito 
negativo não percebendo sua 
dignidade de Filho de Deus, su­
jeito de direitos e de deveres. 

A Quaresma, na Igreja do Bra­
sil, marca, já há vários anos, um 
momento forte de evangelização 
com a Campanha da Fraternida­
de. Este ano o tema da Campa­
nha é a SAúDE. O artigo do Pe. 
Hubert Lepargneur, MI, Quem é 
responsável pela saúde da na­
ção, focaliza aspectos cruciais 
desta problemática social do pais 
e oferece pistas interessantes de 
ação. 

O artigo do Ir. Joaquim Panini, 
FMS, aborda uma dimensão inte­
ressante do Projeto de Vida Co­
munitária: a prática da fidelidade 
à Província., à Congregação, à 
Igreja. O artigo oferece vasto ma­
terial de reflexão, análise e revi­
são às comunidades desejosas de 
vivenciar o projeto de vida como 
expressão de fidelidade à graça ' 
carismática da própria vocação 

. na Igreja. 

. Na linha de Comunicação de 
Experiências, Convergência ofe­
rece este mês aos seus Leitores, 
três · interessantes experiências 
vividas por Religiosos que se de­
dicam à Pastoral da ~aúde. 

Ir. Maria Carmelila de Freitas, FI 



INFORME 
CONFERÊNCIA DOS RELIGIOSOS DO BRASIL 

PELAS REGIONAIS , 

Na Convergência de ;aneiro/fevereiro publicamos notícias sobre várias 
das Assembléias Regionais Eletivas da CRB, realizadas de setembro a no­
vembro de 1980. Neste número completamos nossa informação com notícias 
de todas as outras Assembléias Regionais Eletivas. 

CRB- MANAUS 

. A XII Assembléia da eRB da RegiO­
nal de Manaus, reunida , nos dias 6, 7 
9 8 d.e outubro, em Manaus, após apro­
fundados estudos em grupo e debates 
em Plenário sobre o tema apresentado: 
Comunhllo e partlclpaçllo na conatruçllo 
de uma Igreja aulóclone que foi estu­
dado sob três aspectos, elaborou o se­
guinte documento como s[ntese de seus 
trabalhos: 

1. Formação espiritual 
na. formação 

. de uma Igreja autóctone 

Entendemos por Igreja autóctone, a 
que tenha características regionais e 
valores tlpicos. Dentro desta compreen­
são, tentamos situar o agente de pasto­
ral emergente desta região que tem ca­
racterIsticas peculiares. 

"A .rellglosldade popular . não Só é 
objeto . de ·evangelização, . mas também 
enquanto contém ·encarnada a palavra 
de Deus, é uma forma ativa~ com que 
o· povo evangeliza a si próprio" (Pue­
bla, 450). Diante disso deve a comuni­
dade formadora aproveitar tudo que há 
de melhor. no Jovem formando e, ao 

mesmo tempo, dar-lhe um instrumental 
de fé capaz de integrá-lo na Igreja lo­
cai e universal. 

A vivência comunitária e a encarna .. 
çi!-o na realidade, numa linha de opção 
pelos pobres e pela justiça, deverá 
construir o substrato educativo na cons­
trução de uma Igreja autóctone. Neste 
processo de integração, temos que ter 
presentes os valores da nossa região, e 
os modelos vivos e atuantes. comprom~ 
tidos com a Igreja de hoje. 

A comunidade formadora, deve ser 
modelo, "pois, a vida consagrada é. 
por si mesma. evangelizadora" (puebla, 
72t). ~ necessário purificar as motiva­
ções Iniciais que são diversas, passan­
do dessas para o conhecimento existen­
cial de Cristo. A comunidade formado­
ra deverá aproveitar estas motivações, 
às vezes Insuficientes, como um fio 
condutor, que levará o formando a nI­
vels mais profundos. Este crescimento 
é um . desabrochar de suas potenciali­
dades, o formando não pode perder 
suas r~rzes; precisa aceitar-se 8. ao 
mesmo .tempo, sentir .. se aceito pela co­
munidade . formadora. Para isso, é ne­
cessário o conhecimento do ambiente 
e da famflia do formando. 

. , 
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2, Fonna., religiosos abertos 
à participação de leigos 
numa Igreja autóctone 

A Igreja autóctone não pode jamais 
estar desligada da Igreja universal. 
Cristo, querendo fazer algo pelo ho­
mem, fez-se homem. Hoje, para aten­
der às necessidades regionais é neces­
sário fazer-se um com o povo de Deus, 

de convênio, educação religiosa na rede 
(oficial) de ensino e outros problemas 
surgidos no campo educacional, para 
que sejam resolvidos com justiça e 
eqüidade. ' 

3. Que a CRB continue apoiando ' a 
equipe de formadores, ajudando-a a 
descobrir sempre novas pistas para uma 
maior integração na Igreja local. 

como fidelidade à própria encarnação 4. Que a CRB vele para que os núcleos 
d.a Verbo. Portanto, é necessário cri.ar . não se · percam na .dimensao .do fazer, . . . . 
ministérios comq re.spos~~ . às n.eclj!ssida- mas concentrem suas energias no ,, ~ser 
de:s da comunidade, e, ao mesmo tem-o ~eligjoso'~. . .. 

. . . . . . . . ~ . . .. ' .' 

pa, evitar que estes ministérios sejam . 
apenas solução de emergência, mas 
fruto da ação do Esplrito Santo - vivo 
e atuante, na comunidade. 

' . ' .' . . : . , . 

3, ' Formação 'iiltélecrual • 

numa Igreja ' 
, de , características regionais 
, " 

o CENESC"é um dos órgãos respon­
sáveis, pela' formação do agenlede ,pas­
toral; incluindo sacerdotes, ,religiosós(as) 
e : leig9s.-. Constatamos e aceitamos cq­
mp .fato positivo sua, ,existência e , que­
remo~ .. que ele ~eja cada vez mais uma 
resposta ao . ~oyo de Deus e um centro 
de pesquisas e irradiação dos valores 
religiosos, tais como: o ',contato com o 
povo, luta pela vida, ,uma vida pastoral 
intensa; . consciência crftica a respeito 
do movimento histórico do pais e da 
I!)reja. 

Propostas 

1. Que a CRB concretize uma linha 
de atuação para facilitar a caminhada 
dos ' religiosos, a fim de que seja mais 
harmônica. Neste sentido, promova cur­
sos de reciclagem. 

2: Que a CRB, frente à dispers!!o de 
forças no campo educacional, incentive 
e dê pleno apoio à comlssllo ' , crIada 
para tratar junto aos órgãos governa­
mentais, CNBB e AEC; da elab'oração 

5, Que a CRB em união com ,a CNBB 
promova estudos e seminários sobre a 
cultura da regiao e religiosidade po­
pular. 

. ," 

6. Que a CRB incentive as congrega­
'çôes religiosas ,a formarem seus 'candl­
' datos dentro da região para a qual ' se 
destinam. ' 

, , . .. . 
, 7. Que, a ,CRB estimule a eXPeriência 

, de ' peciue'nas comun'ldades inseridas rios 
meios ,pç;p,ulares, -" Respeitando as . . : . . . .' . 

. obras. atuais. pomova cursos, Orienta-
dos para uma mud!!nça gradual; segun-
do -Púebla: " , ' , , .. 

8. Que a CRB incentive mais a pre­
sença dos bispos nas suas Assembléias; 
aos padres seculares e . aos leigos en­
gajados e qualificados c(mceda-se a 
possibilidade de participação 'nessas 
Assembléias quando isso concorra para 
uma 'maio'f colaboração, conhecimento 

,reciproco e troca de experiência. 

9. Que o CENESC, fundado e reconha­
cido pela CNBB e CRB Norte I, para a 
formação de agentes de pastoral, rece­
',ba, o apoio, efetivo das congregaç,é?es 
religiosas ,e 'das autorIdades ecleslãsti­

'cas, ;,través de recursos humanos e fi­
nanceiros. 

, , 

, Esta Assembléia, após a apr"senta­
cão, reflexão e debate sobre o assunto 

' Formaçao Intelectual numa Igreja'- de . ..' ' . . 

caracterfsticas regionais, Dferece 'ao 



CENES.C, as sugestões e solicitações se­
guintes: 

. 1.- Realização de um curso de Histó­
ria ' da Igreja na Amazônia, para reli­
giosos. 

2_ Que o CENESC continue a valori­
zar a presença dos cenesquianos na 
educação ' religiosa da Red!, Estadual de 
Ensino, credenciando-os para que se­
jam utilizados por. ela. 

3. Que o CENESC continue a se pre­
ocupar com a atualizaçao do seu corpo 
Docente, . para que este seja cada vez 
mais encarnado na Igreja local. 

4. Que se forme no CENESC uma 
equipe permanente . de reflexão integra­
da por religiosos e leigos, com a fina­
lidade de estudar as ' caracteristicas do 
povo "da Amazônia Ocidental e orientar, 
segund,o' estas caracterrsticas, as expe-, 
riências litúrgicas, catequéticas que se 
fazem ·na região. . 

CRB - PORTO ALEGRE 
. , . ... .' .: . 

Local: 'Casa de Retiro dos Irmaos Ma­
ristas - Cerrito ....: Santa Maria. Parti­
cipantes: Boa presença de Provinciais, 
de· representantes, coordenadores de 
Núcleos diocesanos. No primeiro dia 
esteve Presente D. Servllio Conte, biso. 
po e ·.vigário gerai, representando D. Ivo 
Lorscheiter, Foram propostos e aprova- ' 
dos como Presidente da Assembléi.a :F'e. 
Leandro Ross8, SOB, . e como Modera­
dores Fr. Carlos Zagonel, Irmão. Roque 
Saltet. e Ir. Ma. Aparecida Guimarães. 

'. . . . . 
Temário: O tema central foi: V.R. in­

seridll elJl .meios populares - ambien-
." .' . . .... 

te rural e periferias .- com objetivos 
de: al 'Oetecta'r o novo nos elementos ' 
fundamentais da V.R.: - experiência de 
Deus, - vida fraterna, - missão. b) Ve­
rificár a partir do confronto das formas 
novas e tradicionais, a identidade do 
religiOSO e sua espiritualidade. cl Bus- ' 
c.ar elementos inspiradores para inte­
gração e ação conjunto da CRB/RS. 

A dinimlca: Seguindo·.o método: Ver, 
Julgar, Agir, consistiu numa reflexão 
em grupo e plenário a partir de relatos 
apresentados por reliQiosos que vivem 
e/ou atuam em ambiente rural e perife­
ria. Em seguida levantamento dos as­
pectos mais significativos e painel com 
os expositores" 

Foram apresentadas 4 experiências 
muito concretas e vivencladas J procuran­
do evidenciar em cada uma .delas: - ' 
Por que e como nasceu a experiêriéia; 
como se situa ai a Comunidade ' reli­
giosa, como está acontecendo a v'ida 
des~.a cO,munidade: vida fraterna_, _ or~­
ção; trabalho pastoral. ' . 

. A ' reflexão do plenário e diálogo com 
os · expositores foram muito ricos· e " ·se 
refletem nas á conclusões finais da As­
sembléia que se apresentam como: .iSU_ 
geotões de propostas. para a CRB .e Pro-
vinciais". . . ~ '" .... . 

'Llturgia: A animaçãó ' espiritual · bem 
preparada, foi dinamizada pelo Pe. Ge­
raldo Boniattl, acompanhando bem o 
temário . . Houve uma celebração peni-
tenciai muito ' marcante. ' .. , .. .... . .. , .. 

o Relatório trienal: ' foi apresentado 
numa slntese pelo Pe. Isldro Sallel, SJ, 
mas não houve reflexão sobre ·o: me·smo. 

Diretoria e . Conselho Superior eleitos. 
Após a prévia, foram eleitos: Presidente: 
Pe. Isldro Sallet, SJ (reeleito). Diretores: 
Fr. Adelino Pilonetto, .OFM cap., Ir. At­
fredo .. Crestani, FMS, Ir. Rosane Sturm, 
Fr.· Penlt • . Car., .Ir. Ida Maria, ICM. . , . . ' . _ . . 

Conselho Superior: Irmão Roque Sal: 
let, FMS, Irmã Esielita 'Tonial, Pe. Orides 
Ballardin, Irmã Mariza Oliveira, FMA, 
Irmã· Gulomar Chemello . .. 

Avaliação. Pela Assembléia percebe­
se uma Regional com muita vida, mui­
tas possibilidades de pe.s~oal, haja vis­
to o número. de Equipes, de serviço li. 
gadas à CRB/RS (10); bem organizada 
e . com atividades bem planejadas e ·con-
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cretizadas. o clima foi · de multa liber­
dade e alegria e consciência· de Igreja 
na atual caminhada. Foi marcada a pró­
xima Assembléia Regional para 09 a 11 
de outubro, 1981. 

Sugestão de propostas 
para CRB e provinciais 

. 1. Promover iniciativas que, à luz do 
Evangelho, animem a V.R. em todos os 
ambientes, a partir da vivência de reli­
giosos Inseridos nOs meios populares e 
da experiência secular da V.R. na Igreja. 

2. Tomar as providências que julgar 
oportunas para auxiliar os religiOSOS a 
adquirir e desenvolver uma espirituall­
dade no quadro de ação e a redimen­
sionã-Ia na perspectiva da opção pelo 
pobre. 

3. Realizar Seminãrios e Cursos so· 
bre dimensão polftico-ideol6gica da V.R. 
para todos os Religiosos especialmente 
para .os que s~ inserem nos· meios po­
bres. 

. . 

4. Oportunizar cursos de preparação 
para pregadores(as) de retiro, dentro 
das opções de Puebla. 

• 
. 5. Na perspectiva da opção pelo po­

bre, que a CRB assuma a preparação 
de formadores em dois momentos: a) 
Constituihdo uma equipe de fomadores 
com o objetivo de refletir. sobre o pro­
cesso de formação. b) Organizando cur-. . 
sos para formadores (promotores voca-
cionais, responsáveis pela etapa Inicial 
e · permanente) e assessorando as equi­
pes de formação das Provlncias, quan­
do solicitada. 

6. Que se dê · continuidade aos pro­
gramas existentes, especialmente ao 
CEFAC. · 

7. A CRB e/ou os Provinciais, incen­
tivem o apolo mútuo, maior Integração 
intercongregacional e de organismos de 
Igreja (CNBB, AEC e outros), oferecen-
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do aos Relig iOSOS instrumentos de supe­
raçao dos conflitos que surgem do 'm· 
foque na dimensão de missão da VR a 
partir da opção preferencial pelos po-
bres. . 

8. Que a CRB incentive os religiosos 
na atuação junto ao agricultor, ofere­
cendo curso(s) com posslvel auxilio da 
FAG (Fundação Agrária Gaúcha) e ·OPT 
(Comissão Pastoral da Terra), para re' 
ligiosos Interessados em entender a si­
tuação do agricultor, hoje, e atuar no 
meio rural. 

CRB- RECIFE 

A XVI Assembléia Regional da ORB 
- Recife, realizou-se nos dias 14 e 
15/10/80 em Olinda/PE. Estiveram pre­
sentes o Presidente e Diretoria cessan­
te, O Presidente da CRB Nacional, Pe. 
Décio Batista Teixeira. SOB, e o Pe. Ma­
nuel Losada (mercedário) da Diretoria 
Nacional e também os Superiores Maio­
res, representantes de Núcleos e Seto­
res, num total de 65 pessoas. Os tra­
balhos de revisão do triênio e de. elabo­
ração de pistas foram feitos com muito 
empenho. . . 

Agradecemos os votos de bom êxito 
que as Regionais da CRB nos enviaram 
e a presença dos Bispos D. José La­
martine Soares e Dom Acácia R. Alves 
bem como as palavras e o testemunho . . 
do ·pe. Vito Miracapillo que esteve co­
nosco por um pouco de tempo e "!ls 
deixou impressionados com a profundi­
dade de sua fé. coragem e amor aos 
pobres. 

Queremos ag~adecer de público à Di­
retoria cessante pelo serviço prestado 
com muita solicitude à Regional e apre- . 
senlar a NOVA DIRETORIA para o TRIE­
NIO 81/83. Presidente: Pe. Antônio Pos­
samai, SOB. Diretores: Ir. Orlando Cunha 
Lima, Marista, Ir. Patricia Me Cluskey, 
S.I.C.M., Ir. Terezia Mrázová, CSA, Ir. 
Georgetle Desrochers, I.A. 



Proposições 

I. Formação 

1. Que a CRB coloque como linha 
prioritária a formação iniciai e perma­
nente do religioso na perspectiva do 
"ser religioso hoje", 

2. Considerando esta I inha prioritária 
da CRB, propõe-se, em nfvel Regional: 

- assembléia para refletir e avaliar 
o problema da formação inicial; 

- treinamento para formadores; 

- encontros de formandos e forma-
dores, à semelhança do que existe em 
Recife, nos Núcleos mais afastados, 
onde existem formandos; 

- integração entre os setores de for­
mação e vocações; 

- cursos de 
para diferentes 
CERNE). 

11. Sa~de 

formação permanente 
faixas etárias (tipo 

1. Que a CRB desenvolva um traba­
lho de conscientização dos religiosos em 
vista da pastoral da saúde comunitária. 

. . 

2. Que a CRB estimule os Superiores 
Maiores a reverem a validade do tra­
balho dos religiosos dentro dos hospi­
tais. 

111. Educação 

1. Que a CRB se empenhe em pro­
mover um trabalho de preparação dos 
religiosos educadores, visando a edu­
cação popular conscientizadora. 

2. Que a QRB continue questionando 
os colégios para que se coloquem cada 
vez mais na ótica dos empobrecidos. 

IV. Núcleos 

Que a CRB promova treinamentos 
para coordenadores de Núcleos e de 
comunidades e faça visitas de apoio e 
questionamento aos Núcleos. 

V. SuperTores ' MaJores ' 

1. Que 'a reunião dos Superiores MaTa­
res seja feita com tempo suficiente 
para troca de experiências e debate 
sobre questões trazidas pelos diferentes 
núcleos. 

2. Que a CRB motive os Superiores 
Maiores a participarem de suas ativida­
des, inclusive quanto (ao setor forma­
ção,. integrando seus formadores e for­
mandos no POSTULlNTER; NOVINTER 
E JUNINTER. 

eRB - RIO DE JANEIRO 
, 

Cerca de 100 participantes. numerosos 
superiores ' maiores. Todos os represen- . 
tantes dos núcleos estavam presentes, 
exceto o de Volta Redonda. A temática 
da Assembléia girou em torno do do· 
cumento nQ 8 da CLAR: seus capitulos 
sobre "a Identidade do ,religioso na 
Igreja local" e a "Formação dos novos 
religiosos". 

Os dois conferencistas da AssembléTa, 
após uma breve expósição de 30 mi­
nutos, elaboraram perguntas a serem 
discutidas em 'grupo, cuja sfntese era 
apresentada em · plenário. É necessário 
destacar a dinâmica de entrosamento, 
real izada no inTcio da Assembléia e co­
ordenada pela Irmã Joana de Barros 
Costa: alcançou seu objetivo de criar 
um ambiente de encontro fraterno. 

O relatório da Regional restringiu·se 
ao último ano 79-80, já que a Diretoria 
cessante assumira em agosto p.p. Assim 
mesmo, a Diretoria conseguiu continuar 
a dinamizar várias atividades já progra­
madas. Liturgia multo bem ,programada 
e apresentada em brochura; irmã Tereza 
Nunes coordenou-a. 

As conclusões, bastante concretas, se 
preocuparam sobretudo com a área da 
Formação e a dinamização dos núcleos. 
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Diretoria eleita: Fr. Neylor J. Tonin, OFM 
(Presidente). Ir. Basilio de Resende, 
OFM, . Pe . . Ronan Leon, O.A., Ir. Ma. da 
G.lória Bahia Bollais, R.S., Ir. Yone Coe­
lho Leite. F.C. 

CRB - SALVADOR 

Data: . 23 e 24 de setembro de 1980. 
local: CTL, Itapoá, ·Salvador. Participan­
tes: 86; Superiores maiores: 22; delega­
dos de superiores maiores: 30; coorde­
nadores e delegados de núcleos: 27; 
diretoria nacional: 2; diretoria 'regional: 
4; secretariado: 3; convidados: 2. To­
dos os Núcleos Diocesanos estavam re­
presentados. 

Coordenação da Assembléia: Foram 
eleitos para 'Presidente e Moderadores: 
Pe. Bueno Schizzerotto, sj., Ir. Marga­
ret Mary Cain, OSU, Ir. Maria da Con­
ceição Galvão Ribeiro, FHIC.· Secretá­
rili: Ir. M~ Rosália Vilas-BOas, Feliciana. 

Liturgia esteve a cargo' das Beneditl­
n'as do · Mostairo ' da Salvador. A Euca­
ristia de Encerramento foi celebrada por 
Dom Thomás Guilherme Murphy, Bispo 
AUltiliar de Salvador. . 

. . 
Eleição da nova Diretoria: PRESI­

DENTE: Pe. Dionlsio Schluchetti, sj. (re- · 
eleito). I Diretora: (Vice-Presidente): .Ir. 
M~ da Conceição Galvlío Ribeiro, FHIC. 
11 Diretor: Pe. Christlan ·de· Paul de Bar­
chifontaine, Redentorista. I Conselheira: 
Ir. Ana Agostinho· Roy, Auxiliar do Cle­
ro. 11 Conselheira:· Ir. Vera Lúcia Parrei­
ras Horta, OSB. Suplente: Frei Urbano 
Gregório de · Souza, ofmcap. 

Confirmada .a Secretaria Executiva: . . 
Pe. Xavier Nlchele sj; Ir. Verônica An­
drade; Ir. Solange Glsiger. 

Proposições da Assembléia 

A XIV Assembléia Regional Eletiva da 
CRB, após ouvir o relatório da Diretoria 
cessante, explicitado pelos relatórios 
dos · Sub-Reglona.ls estabelece cOmo 11-
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nhas prioritárias para O triênio 1980/83, 
as seguintes proposições: 

f. Educação para a Vida Religiosa. 
Que a CRB continue a promover e .di­
namizar, em vista ao surgimento de uma. 
nova imagem e nova espiritual idade da 
VR, a formaçao iniciai e permanente, 
pautada na consigna de Puebla: "Liber­
ta' para a Comunhão 8 a Participação", 
de forma descentralizada, de acordo 
com a realidade e especial sensibilidade 
ao Interior. Para isto: 

1. AceitamCse as propostas de criação . . 
do Postulinter e do Juniorado Intercon­
gregacional. 

.. 
2. Dê-se continuidade ao Noviciado . . 

I ntercongregacional. . 

. 3. Promova-se uma pastoral vocacio­
nal descentralizada. . 

4. Assessoria, apolo e promoção de 
casas de formação no interior (presença 
e subsldios) atingindo formandos e foro ' 
madores. 

5. Dê-se continuidade à formação per­
m~nente: ' orientadores espirituais; coor-· 
denadores de comunidade, . cursos , de 
aprofundamento, retiros dirigidos. . . 

11. Colégio· e Educação de Base. Con­
siderando a prioridade que Puebla · dá 
ao trabalho junto ao jovem, a CRB, em 
entrosamento com a CNBB e.a AEC, 
procure proporcionar aos religiosos edu­
cadores assessoria · e diretrizes claras 
para uma prática educativa que tenha· 
como objetivo uma sociedade mais jus­
ta visando a evangelizaçao libertadora .. 
Atenção preferencial pela educação po­
pular, e que a própria educação seja 
libertadora. . , 

111. Inserção. Que a CRB encontre po­
sições mais c'orajosas para ajudar os 
religiosos, seja na inserção, seja n" re­
flexão da VR, a partir da realidade, no 
sentido de uma "transformação agreSSi­
va" (cfr. D. Ivo L. - XII AGO). Apóie 



e .assessoria as comunidades inseridas 
na · periferia e no· Interior; promova in­
serçao no meio operário. Ajude na pre. 
paraçao dos que se dispõem a trabalhar 
ele modo mais .consciente junto ao povo. 

. . 
IV. CRB - CNBB. Promova-se a ação 

conjunta, sobretudo nas áreas de pasto­
ral de saúde, indigenista, da terra, de 
pescadores, bairros e CEBs. 

V. Religiosos. Promova-se a reflexão 
sobre o religioso presbrtero e não-pres­
bítero e sua identidade. 

Moção: Sensibilização dos Responsá­
veis (Provinciais) em vista à melhor dis­
tribuição dos religiosos no sentido de 
atender à periferia e ao interior e à for­
mação dos novos no local, para o sur­
gimento de uma Vida Religiosa de base. 

eRB - SAO PAULO 

1. TEMA: O processo de formação no 
"libertar para comunhao e participação". 
Expllcitadores: a) Pe. Joaquim Pereira: 
manhã de Espiritualidade. A Assem­
bléia pode. ser uma experiência de "li­
berdade"," "Comunhão e participação" e 
"Formação". b) Pe. José Belmiro: Sln­
tese da ' XII Assembléia Geral ordinária 
da CRB Nacional. c) '0. Mauro Morelli: 
Os desafios da Igreja de S. Paulo aos 
Religiosos. d) Apresentação de expe­
riências de formação: inicial: Irmãs de 
Jesus Crucificado e Camlllanos. Per­
manente: projeto do centro Carllsta, Sca­
labrino (Irmãs) e Curso Cefepal (Centro 
<;I.e . Estudos Franciscanos). 

2. PARTICIPANTES: 180 p e s s o as. 
Convidados: D. Mauro e O. Davi Picão; 
presença de representantes dos núcleos. 

3. DINAMICA DOS TRABALHOS: Ex­
plicitação do tema, muito trabalho em 
grupos com perlodos longos e · muito 
tempo para plenário. 

4. RELATÓRIO DA REGIONAL: Foi 
apresentado todo o trabalho realizado 

pela regional nos diversos nlvels e nú­
cleos. Realmente foi feito um trabalho 
intenso. 

5. LITURGIA: Bem preparada e reali­
zada. 

6. AVALIAÇAO: A Assembléia foi 
muito bem preparada e muito bem con­
duzida. 'Houve muito tempo para ' reflexão 
nos grupos e ampla possibilidade de ,. 
man ifestações em plenário. Apesar do 
tema ser delicado e difícil, embora fun' 
damental, a' assembléia transcorreu em 
clima cordial e tranqüilo. Percebe-se 
que a temática e as conclusões são 
aceitas teoricamente peta maioria, mas 
não praticamente. . 

7. NOVA' DIRETORIA: Presidente: Pe: 
Joaquim Pereira. Diretoria: Ir. Wilma Mo­
reira, Ir. Maria Stella Coelho, Pe. José 
Ulisses e Pe. Ollvlo Bedin. 

8. PROPOSTAS: Reunidos nesta XVI 
Assembléia da CRB de São Paulo, à luz 
da XII Assembléia da CRB Nacional que 
aprofundou o tema central de Puebla 
"LIBERTAR PARA A COMUNHÃO E PAR­
TICIPAÇÃO", .dando continuidade a esta 
reflexão e aplicando-a a um aspecto 
fundamental do presente e futuro da 
Vida Religiosa - a Formação - nos 
debruçamos sobre o seguinte tema: O 
PROCESSO DE FORMAÇÃO NO LIBER­
TAR PARA A COMUNHAO EPARTICI­
PAÇÃO. Sendo a Vida Religiosa essen­
cialmente . carismática e profética ~ 
vanguarda da Igreja - ehi deve estar 
especialmente atenta aos sinais dos 
tempos, sentindo os apelos de Deus a 
partir da realidade latino-americana e 
da Igreja Pa'rtlcular, que nos convida: a 
uma opção pelos empobrecidos e a 
uma inserção nos meios populares; fiéis 
aos valores permanentes desta mesma 
Vida Religiosa, vividos de maneira nova 
e ao carisma especifico de cada Con­
gregação; em clima de profunda con­
fiança no Senhor, pois sabedores de 
nossas limitações e dificuldades: PRO­
POMOS: 

• 



'. 01. Que. a CRB-SP incentive: e ajude 
a Inserçao. dos: Religiosos nos meios po­
pu lares, proporcionando-lhes condições 
para assumirem esta realidade que apa­
rece como uma. experiência-sinal de 
Deus encarnado, numa dimensão comu­
nitária e solidária com o povo. 

02 •. Que as atividades " oferecidas pela 
Regional sejam reestruturadas atenden­
dO à formação para a justiça e solida­
r iedade; através de 'uma visão crUica da 
realidade s6clo-poIUico-ecoliOmica, à 
luz de critérios evangélicos. 

03. Que todos os Religiosos desta Re-
• 

glonal tomem consciência d!,sse apelo 
fundamental: · " 

a) Nos vários níveis:· Formadores G 

Formandos, Coor~enador~s locais, Co': 
munidades Religiosas, Provinciais, NÚ4 

cleos e ' Setores, , 

b) De diversos modos: Cursos, En­
contros, Reciclagens, Grupos de Re­
flexão com· avaliação dos participantes, 
dos docentes e ' da Equipe da CRB, Se" 
minários de: .estudos e trocas de expe­
riências das comunidades formadoras 
inseridas nos ineios populares. Das co­
munidades inseridas nos meios populac 

res, Subsldios de reflexão ' através dos 
Meios de Comunicação Social NOSSO 
BOLETIM; MOMENTOS DE ENCONTRO; 
O SAO PAULO; etc:). . . . . . . ' 
, c) · Com os ,seguintes conteúdos: Rea­

lidade Brasileira, Religiosidade. popular, 
CEB's, ' Teologia da Libertação, Releitu­
,a da Palavra de Deus a partir. do ."m: 
pobrecido, Espiritualidade, Dimensão 
missipnária ecumênica da. lgreja,Desen­
volvimento harmônico da 'personalidade, 
Metodologia da Ação .Pastçral. 

d) E com a assessori" da EQUIPE DE 
APOIO no planejamento e avaliação 
dessas atividades. 

eRB - SAO LUIS 

RealizoÍl-se em São Luis, nos ' dias 21 
a 23 de outubro de 1980, a XII Assem-
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bléia Regional ·Eletiva, Foram dias muito 
ricos . de convivência fraterna na Comu-.. . 
nhao e Participação. No último dia tive, 
mos a eleição da nova Diretoria para o 
triênio 81/83, a qual ficou assim consti­
tuída: Presidente: Pe. Antônio BarOnlo, 
SJ. Diretores: Pe. AluIzio Pereira da 
Costa, CM, Pe, Rafael Gasperoni, Com, 
boniano, Ir. Maria das Dores Almeida, 
Dorotéia, Ir. ' Maria do Carmo S. Montei­
ro, MJC. 

Proposições 

"LIBERTAR PARA ·A . COMUNHAO E 
PARTICIPAÇAO". Em comunhão com a 
CRB-NACIONAL e com a CNBB,. a RE­
GIONAL DE SÃO LUIS assume, como 
motivação global de todas as suas ativi-. . 
dades, a consigna Inspirada no 00-
cu mento de Puebla, "Libertar para a CO­
MUNHÃO E PARTICIPAÇÃO", Para vla­
bilizá-Ia, escolhe as ' seguintes priori­
dades: 

A. eRB: Visando o fort.alecimento da 
CRB-Regional como instrumento de "Co­
munhão e participação", assumimos os . . 
seguintes . pontos: 1. : Regional ~ Sua 
Diretoria :d~ve . St;!f .mais . incisiva em sua 
~ção. oferecendo às . bases • . meios para . .. 
uma. inserção mais crrtica ·na realida.de. 
2. Núcleos - ·A Diretoria Regional deve 
preocupar-se . coma vitalização dos NO­
cleosjá ·existentes.e promover sua arti­
culaçao fias .di·~ce-ses · onde· não "existem 
ainda, . .. 

B, FORMAÇAO. Consclemtes da Im­
portância' da FormaçãÇ>; ' CO~Õ cami,nho 
para a "comunhão e ' particip"sção", é!l'6 

quanto educação libertadora, indicamos: 

'. 1. Grupo de Formadores. A CRB deve 
Incentivar a ação do Grupo de Forma­
dores, a nlvel Regional visando: · uma 
preparação mais sólida do Formador, 
através de encontros, seminários, etc.: 
uma reflexão em comum, sobre as expe­
riências de Formação, na linha da "op­
ção preferencial pelos pobres"; a elabo­
ração de um planejamento global para 



" 

,as várias etapas, da Formação Inicial, 
conçretizando o Noviciado, Intero,ongre­

,gacional nos termos do ante-Projeto 
apresenta,do, incentivando o Juniorato e 
a realização de encontros de Aspirantes 
e Postulantes, nos Núcleos, 

;1, Formação Permanente. A CRB deve 
criar oportunidades para a Formação 
Permanente, possibilitando, especial­
mente, um maiQr conhecimento dos prin­
cipais aspectos da realidade e seus pro­

,blemas (focalizando os problemas de 

, grilagem, , da, Alcoa e d,e invasões) e 
,instando os Religiosos a um posiciona­
mento crítico frente à realidade, de mo'­
dO a inserir-se, efetivam~nt~, no proces­
so global de libertação, 

, C, PEQUENAS COMUNIDADES. Sen­
do as Pequenas Comunidades inserida,s 
nos meios populares, CBI'!'PO avançado 
de IIcomunhão e participação". a eRB 
deve acompanhá-Ias e oferecer-lhes sub­
sldios para tornar mais significativa sua 
presença entre os pobres, 

ENCONTRO DA DIRETORIA E EXECUTIVO NACIONAIS 
COM OS PRESIDENTES E SECRETARIOS EXECUTIVOS 

, " 

REGIONAIS 

Realizou-se de 06 a 12 de novembro 
de 1980, na Casa de Retiros da Gávea, 
'no Rio de Janeiro, o encontro anual da 
'Diretoria e Executivo Naclpnais com os 
'Presidentes e Secretários Executivos re­
'gionais, O objetivo do encontro foi o 
'balanço da caminhada: das . Regioneis 
no ' último ano e a ' busca conjunta de 
perspectivas e linhas comuns ,de ação, a 
partir das conclusoes da XII AGO e 

'-das Assembléias Regionais, Posto que 
as Assembléias Regionais foram eleti­
vas, muitos dos Presidentes e Secretá­
rios Executivas eram recém-eleitos ou 
recém-nomeados, 

O encontro transcorreu num clima 
muito fraterno e foi de grande proveito 
para a vida da CRB, como organismo 
nacional a serviço da Vida Religiosa , O 
resultado do encontro foi expresso no 
seguinte texto: 

Introdução 

Reunidos no Rio de Janeiro de 08 a 
12 de novembro de '1980, a Diretoria e 
Executivo da CRB Nacional com os Pre­

'-sidentes e Secretários Executivos Re­
gionais após: 

avaliar amplamente a caminhada , das 
Regionais no último ' ,triênio, ressal­
ta n d o principalmente os aspectos 

, mais significativos; as dificuldades 
mais acentuadas i os principais avan­
ços e as perspectivas ou pistas de 
caminhada, " ' 

,- confrontar a realidade percebida com 
as diretrizes da XII AGO e das As­
sembléias regionais. 

PROPÕEM-SE as seguintes linhas co­
'ri1Un~ a serem 'impulsionadas neste iriê­
nio - 1981-1963, adaptadas e ampliadas 
às distintas realidades das diversas re­
gionais: 

, , ' 

Linhas comuns 

I - , FORMAÇÃO, Que se continue a 
promover ' 8 dinamizar a 'formação inicial 

' e permanente contribuindo assim para 
uma nova imagem e ' nova espiritual ida­
de da , vida religiosa', ' enfatizando: a li­
bertação 'para a Comunhão e Participa­
ção, à opção preferencial pelos pobres, 
a formação para e a partir da inserção, 
a formação da consciência erruca, a 
integração do ser e 'agir do religioso, 

Propõe-se de modo eSPecial: a cria­
ção, a nrvel regional, de cursos tipo 

, 
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CERNE e CETESP, cursos para coorde­
nadores de núcleos e de comunidades 
e de · orientadores' espirituais e coorde­
nadores de Retiros. 

11 - JUVENTUDE E EDUCAÇAO. Que 
a CRB em entrosamento com a CNBB 
e AEC, considerando a prioridade que 
Puebla dá a opção preferencial pelos 
jovens, . procure proporcionar aos reli­
giosos educadores assessoria e diretri­
zes claras para uma prática educativa 
que tenha como objetivo uma socieda­
de mais justa visando uma evangeliza­
ção ,libertadora. 

Propõe-se de modo especial: uma 
maior dinamização dos GREs regionais 
a nlvel de reflexão e busca de pistas, 
unindo forças com a AEC na concreti­
zação desse objetivo. A procura de uma 
alternativa educacional voltada para a 
educação popular a de apoio às inicia­
tivas já previstas. 

111 - INSERÇAO. Que a CRB a nlvel 
Nacional e Regional incentive, acompa­
nhe, avalie e oriente os religiosos em 
sua inserção na Igreja Particular, princi­
palmente nos ambientes populares, 
meios marginalizados e postos de van­
guarda missionária. 

PROPOE-SE de modo especial que a 
CRB Nacional e os Regionais ofe~çam 

maiores oportunidades de curs~s e en­
contros para atender não só ao número 
crescente de religiosos inseridos nesses 
campos como também à complexidade 
da problemática inerente a essa inser­
ção. 

IV - SAODE. Que a eRB continue a 
se preocupar com a área da Saúde dan­
do maior ênfase à saOde preventivá po­
pular e comunitária. Que a CRB conti­
nue trabalhando junto aos religioso's que 
atuam nesse campo levando-os a uma 
atividade de questionamento sobre o 
modo de 'sua presença evangelizadora 
nessa área. 

V - CRB/CNBB. Que a CRB incen­
tive os religiosos para a Pastoral indfge­
na e da Terra colaborando assim com 
a CNBB e as Igrejas Particulares nos, 
trabalhos da CPT e do CIMI. Que a 
CRB, na medida do possfvel, procure 
trabalhar junto com a CNBB também na 
linha de atividades. Que a CRB promo­
va uma sempre maior integração entre 
bispos e superiores maiores. 

VI - DESCENTRALlZAÇAO E REVI­
TALIZAÇAO DA CRB REGIONAL. Que a 
vida relig iosa nas regionais seja dinami­
zada e revitallzada atingindo também o 
interior através de setorização e da nu­
cleação. 

CAMINHADA DA FORMAÇÃO PERMANENTE 
NA CRB-CERNE 

Mais um ano, este de 1980, viu acon­
tecer os curSos programados na linha 
da formação permanente. Em quatro 
períodos, dois no primeiro e dois no 
segundo semestre,. foram reunidoa 164 
religiosos e religiosas , vindos do Acre 
ao Rio Grande do Sul, de 45 Congrega­
ções 'diferentes, todos em busca de 
reflexão e oração mais profunda, em 
busca de tempo de silêncio para uma 
releitura de suas próprias 'exp'eriênclas 
à ' iui da Palavra de Deus. Vamos ouvir 

alguns textos 'da avaliação final dos cur­
sistas. 

"O CERNE foi para mim uma oportu­
nidade de parar e ouvir melhor o apelo 
de Deus. Pude fazer uma grande expe­
riência - , ser eu mesmo. Redescobrir 
o valor da VI,DA". 

"O CERNE foi uma oportunidade para 
re-sltuai-me frente ' a mim mesmo e frên­
te a minha consagração reiigiosa"~ 



"O CERNE me ajudou a ver que devo 
assumir a comunidade ' como elá é. 
deixando liberdade às pessoas de se­
rem Giras mesmas", 

"Marcou-me profundamente. Tom e I 
ccnsciência da minha realidade hlstQ­
rica. despertando-me para o senso crI­
tico e djscernimento". 

"Os dias de oração . orientada . e o 
retiro dirigido foram marcantes; Redes­
cobri o valor da craçãc". · . .. 

"0 curso enriqueceu~me espiritual­
mente abrlndo .. me novos .caminhos e 
Impulslcnandc-me para uma .maicr aber- · 
fura aos 'lrmãos". . 

"O retiro dirigido e a impcrtância do.-. . 

da " à· oração marcaram-me profunda­
mente" . . 

. Pelo que se pode perceber. a dinêmi­
cada curso parece conseguir lever. as 

pessoas a um.a tomada de consciência 
de seus valores, suas possibilidades, 
suas limitações e a um assumir-se com 
novo élan para caminhar. ~ motivo de 

. grande alegria para · todos quantos se 
sentem envolvidos nessa programação, 
poder constatar que .os ex-cernlstas vãe 
se engaJande mais efetivamente numa 
.Igreja que fez .opção pelos pebres; que 
ouve .os apeles da realidade do peve 

. brasileiro e . que . permite ae religiose 
rever a sua resposta ceme pessea cen­
sagrada '8 ' serViço' do's irmãos. Por tudo 
Isse leuvames ae Senher que é o "Úni­
co Auter" de tedos OS bens. . . 

Três .outros curses estãe programa­
des ' para 1961, nas seguintes datas: 

CERNE XII - de 30 de março a 15 de 
maie de 196f - vagas já preenchidas. 
CERNE XIII - de 3 de ageste a 19 de 
setembro 1961 - inscrições abertas. 
CERNE XIV - de 5 de eutubre a 20 de 
nevembre de 1961 - inscrições abertas. 

. , 

UM APELO: PONTA DAS PEDRAS,MARAJÓ, PA 

, . • .. 
. Pe. Francisco Rubeaux, Presidente da , 
CRB, Regienal de Belém: 

.A presente é um apelo da Diocese 
de Ponta das Pedras, acempanhade de 
muitas .orações e esperança. 

Ponta das Pedrás .ocupa uma área de 
89.661 . quilômetros quadrados, onde vl-

. vem mais de 68.300 habitantes, com seis 
paróquias e 134 Comunidades Eclesiais 
de Base atendidas por, semente, 8 pa­
dres: Estes se debatem entre o atendi­
mento estritamente pastoral e a precá­
ria realidade social, que exige alguma 
solução, especialmente no setor educa­
ção e saúde. 

Dentre de Marai6, auxiliando seus pa­
dres, e Sr. Bispo, Dom Ângelo Rlvallo, 
encarregou-me de dirigir a Vossa Re­
v.erendls5ima este apelo no sentido de 

. . 
ajudâ-Ie 'a conseguir algumas religiosas 
que desejam fazer u ma experiência mls-. 
sienária no Maraj6, particularmente San­
ta Cruz. e Curralinhe, onde já existem 
Escola e Pesto de Saúde. Tem-se escri­
to e o Senhor Bispo tem visitado Casas 
Religiosas diversas, ' màs sem resultado 
Imediato . . 

. A Diocese tem já casa pront .. . com o 
necessário, 'garantindo allmentaçã<;>. es­
pecialmente nos primeiros anos de irn­
plantação. O caridoso empenho de Vos­
sa Reverendrssima saberá achar cami­
nhos para nos ajudar. 

Pedindo desculpas pelo incômodo que 
causam,?s, com muitos agradecimentos, 
firmo-me, em Jesus Cristo, 

Prol_ Francisco Chagas da CosIa, Se­
cretárie para Assuntos Pasterais. 
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· As Comunidades Eclesiais de Base constiiuem 

. . uma bênção de Deuspara nossa . . 
, .. história e 'constituem a resposta. que a fé . 

~C/e~ii1ldáaos desafiQsdo povo oprimido e. crente. . . . . - . . . . 
. " . . . 

• 
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I. Comunidades eclesiais ' 
. :de base: ' : 

. . o povo oprinild.o e cr~nt~ . 
" , , ' " , . 

. 1:' O espiritocomúnÜário é uinil 
tendência de toda a vida moderna: 
ao lado das grandes formações so­
ciais, surgem por. todo lado . grup.os 
pequenos que querem viver relações 
mais imediatas e fraternas. As comu­
nidades esclesiáis ' de base também 
são ' éxpressãÓ' deste espírito. Ao la-

o ", ' . " . • 

do disto, existe. <i fato lamentavel da 
crise da instituição éclesial pela fai~. 

• 
ta de ministros.·.ordenados ·n.o · sacra." 
mento da ordem.·,Sem a presença de-o 
les, a comunidade fica entr .. gue a si 
mesma, se desestrutura ' e pode desa­
parecer. O · surgimento das comuni­
dades de' base representa uma saída 
para esta crise. O leigo assume a ta­
refa .de levar .avante o evangelho e 
manter viva a fé. O importante é que 
são geralmente os pobres, ao mesmo 
tempo oprimidos e crentes, os mem­
bros das comunidades ec1esiais de 
base. Eles constituem a base da so­
ciedade (classes . populares) . e da 
Igreja (leigos). 
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. 2 . . A comunidade ec1esial . de .. ba­
se geralmente é constituída porlS-
20 famílias. Uma ou duas vePls por 
Semana se teúilém para ouvir a 'pa­
lavrá' de Deus; pôr 'em' comum 'seus 
problemas e resolvê-los inspirados 
pelo Evangelho. Eles fazem os co­
meQ.tários . bíblicos, in'Ventam suas 
orações e decidem. comunitariamen­
te, sob a coordenação de alguém, as 
tatefas que devem . exécutar. Depois 
de séculos de siiêndo, o povo . di; 
Deus tOma a palavra; ' não é só um 
freguês de sua par6quia; é portador 
de valores eclesiológicos; re~inventa, 
concretamente, . a Igreja de Deus no 
seu sentido hist6rico . concreto. Cer­
tamente a · Igreja é dom de Cristo 
que recebemos agradecidos; por ou­
tro . lado é também resposta humana 
cheia de fé. Por isso, se cunhou a 
expressão que, bem compreendida, 
é também . verdadeira e ortodoxa: a 
Igreja que nasce da fé do povo de 
Deus ou mais simplesmente, a Igre­
ja que nasce do povo crente e opri­
mido pelo Espírito de Deus. Antes, 
o povo se encontrava, no interior de 
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nossos" p a í s :e',s latino-americanos, 
uma ou duas vezes 'no , ano, quando 
vinha: o: padre . batizar;, fazer os ' ca" 
samentos ' e 'anunciar ' o Evangelho. 
Sentia-se '- Igreja s6 nestes mOlnen­
tos; Agora sempre que se encontra, 
semanalmente ou com mais freqüên~ 
cia, se sente, a comunidade 'dos ,fiéis, 
na, qual está presente Jesus Cristo 
ressuscitado. E ' a realização, do mis" 
tério da Igreja universal nas' bases, 
nesta concretização humilde e pe­
quena de honiens" mulheres e crian­
ças, geralmente; : muito pobres, mas 
cheios' de fé,' esperança, amor e de 
comunhão com todos os d em a is 
cristãos. A comunidade ecIesii!1 de 
base' concretiza a verdadeira Igreja 
de Jesus Cristo. ' . 

.. 3, Atualmente notamos 'o seguin­
te quadro:' por um lado; , existe 'a 
Igreja-grande , - instituiçao que 
está aí com sua diocese e bispo cor­
respondente, com , suas paróquias e 
seus ministros sagrados, suas , cape­
las filiais; etc.; , por outro, uma vasta 
rede de comunidades eclesiais de 
base que somente no Brasil , se con­
tam por volta de 70.000 abrangen 
do cerca de 4 milhões de cristaos 
que vivem sua fé nestas comunida­
des. O i'mporÚinte' éconstatar a con­
vergência que vigora ' e n t r e estas 
duas expressões da única Igreja de 
Cristo e dos Apóstolos. A Igreja­
grande-instituiçao apóia e quer as 
comunidades de base; nelas ela en­
tra nos meios populares, se faz bem 
concreta participando ' da paixão , do­
lorosa e também das esperanças do 
povo. As comunidades eclesiais, 
por sua vez, desejam e estao em co­
munhão com a Igreja-grande-insti­
tuição; 'querem em seu seio o bispo, 
o padre e os religiosos. Assim as 
comunidades entram em contacto 

com ,i! grande ' , t.adição ,apostólica, 
garantem ' sua catolícidade e firmam 
a unidade da Igreja. " , ' 

.. . . . ; . . . . 

,:4. : Na , !Dedida: em ,que a , Igreja 
se abre ao povo, ,ela , se faz , mais ': li 
mais povo peDeus; na medida ,em 
qUe o' povo especialmente dos po­
bres e ,op,rilÍlidos de no~sasocieda-

• 
de , se reúnem el!l' n\l!De, de , Cristo e 
na escuta " de sua ,Palavra ,de salva" 
ção e libertação, eles constituem 
concretamente; ' no ' nível ' da história, 
a Igreja de Jesus Cristo. Não ' existe, 
portanto, um conflito entre á cúpUla 
da Igreja e as bases ou entre a ins­
tituição eclesial e as comunidades 
eclesiais. Nao existe porque vigora 
uma 'convergência de ambos 'os pó­
los; não 'existe porque grande parte 
da instituição ecIesial aderiu às ,c0-
munidades' desde cardeais; , bispos e 
pároco's; 'A real .tensão existente ' é 
entre uma ' Igreja ' (a :instituição, e as­
comunidades). que "" optou pelo povo; 
pelos pobres e por sua libertação fi 
grupos . da mesma Igreja (bispos, 'pa­
dres e leigos) 'que 'nao fizeram esta - . - ' . . opçao ou nao, , a coucreuzaram ou 
persistem em manter. ' apenas , o ca­
ráter estritamente sacI amental e 
devocional da fé. ' ' 

: As ,comunidades eclesiais de base .' 
constituem uma bênção de Deus pa­
ra nossa história e' constituem a res­
posta que a fé eclesial dá aos de­
safios do povo oprimido e crente. 

11. As CEBs nascem 
da palavra de Deus 

1. Costuma-se dizer que o evan­
gelho é a "carteira de , identidade" 
das CEBs. De fato, aí o Evangelho 
é ouvido, partilhado e crido. E é à 
sua 'luz que os participantes refle-
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tem os problemas da vida. Esse é 
justamente um traço t í P i c o . das 
CEBs: para elas .o Evangelho é sem­
pre confrontado com a vida, com a 
situação. Não é apenas um I i v r o 
maravilhoso· e consolador. :E> isso, 
Dias é também e sobretudo luz, fer­
mento. Nesses meios p o b r e s, o 
Evangelho aparece tal como ele é de 
fatol boa-nova, mensagem deespe­
rança, de promessa e alegria. 

. 

2. A relação entre Evangelho e 
Vida se dá num processo lento e 
difícil: Inicialmente; a Palavra leva 
a se interessar pelos problemas do 
grupo reunido: uma doença, desem­
prego, etc. Com ·o tempo, ó grupo 
se abre para a problemática 1iocial 
do meio · ambiente, com a rua ou 
o . bairro. São problemas de . água, 
luz, esgotos, ruas, posto médico, es­
colas, etc. Já numa fase mais evo­
luída, o grupo se posiciona politica­
mente frente ao sistema social. Ques­
tiona-se então ··0 modo vigente de 
organização social. E . a ação cor­
respondenk a esse . nível de cons­
ciência é a participação nos instru­
mentos de .luta do povo: sindicatos, 
movimentos populares v a r i a dos, 
partido, etc. 

J. Para .. . o povo . daS bases, a fé 
constitui a ·grande porta de entrada 
paraa· problemática social. Seu 
compromisso social arranca de sua 
visão de fé. E não é . que a fé tenha 
mudado. É que no confronto com 
os fatos da vida ela se revigora, se 
desdobra e se mostra tal como é: 
fermento de libertação. 

4. A partilha do Evangelho nas 
CEBs se faz na m a i o r liberdade. 
Todos podem falar. Todos são con­
vidados a dizer sua palavra sobre o 
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Evangelho, a dar sua opinião .. com 
respeito a um fato ou situação refe­
rida. Surpreendentemente, a exege­
se popular se aproxima muito ·da 
exegese antiga dos Padres; · É ·uma 
exegese que vai além das palavras 
e que apanha o sentidovivencial 
(ou .espiritual) do texto. O t e.x .t.o 
evangélico serve de · inspiração para 
a reflexão da .vida, que é o lugar on· 
de ressoa a Palavra de Deus. 

. . . 

5. Sem dúvida, nos grupos estão 
presentes animadores. E x i s t e IÍ1 
igualmente encontros ou cursos · de 
capacitações dos mesmos para sua 
tarefa. Mas dá-se prioridade a1>solu­
ta às comunidades: às suas necessi-
dades e à sua iniciativa. . .. 

6 . . A Palavra .evangélica realiza 
sempre .. uma demarcação na cami, 
nhada de uma pessoa. Isso faz com 
que ela diga: "No tempo em que eu 
nao conhecia ainda a luz do Evan­
gelho. .. Mas. depois que vim a co­
nhecer Jesus . Cristo .. .. " Nas CEBs 
o Evangelho se mostra uma. palavra 
transformadora. 

111. A comunidade eclesial 
de base: maneira nova 
de ser Igreja . 

1. A comunidade eclesial de base 
não é apenas um meio de evangeli­
zação em meios populares. :e muito 
mais; é uma maneira nova de ser 
Igreja e de concretizar o mistério 
da salvação vivido comunitariamen­
te. A Igreja não é somente a institui­
ção: as Sagradas Escrituras, a Hie­
rarquia, a estrutura saçramental, a 
lei canônica, as normas litúrgicas, 
a doutrina ortodoxa e os imperati­
vos morais. Tudo isso possui valor 



perene e . . obrigatório. A I g r e j a é 
também acontecimento. Ela emerge, 
nasce e se re-inventa sempre que 
homens ·se reúnem para ouvir a Pa­
lavra de Deus, crer nela e juntos 'se 
proporem seguir Jesus Cristo. E is-
50 ' ocorre exatamente com as co-. . 

munidades de base. Muitas vezes o . . 

grupo se reúne d e b a i xo de uma 
grande árvore que todos conhecem. 
Semanalmente se encontram aí, 
lêem os' textos sagrados, compartem 
o's comentários, rezam, falam da vi­
da: 'c' decidem as tarefas comuns. Aí 
Se' realiza, como acontecimento, a 
Igrejã de ·J esus e do Espírito Santo. 

. . 

:'2 .. A .característica principal des­
ta maneira : de ser Igreja é a comu­
nidade 'e a fraternidade. Todos são 
efetivamente irmãos, todos p'artici­
pam, todos assumem seus serviços. 
Este é o primeiro momento'. Depois 
vem a incipiente estrutura · de con­
duçãoe coordenaçao. Se todos são, 

. fu'ndamentalmente, iguais,. nem to-o 
dos ' fazem ' todas as " coisas . . Assim 
existem os coordenadores, muitas 
vezes, mulheres que são responsá­
veis . pela ordem, . pela presidência 
das ' celebrações e,' .. jielo · aspecto sà­
cram.ental da coniunidade. Sabemos 
9'ue a ' Igreja nos 'primeiros séculos 
se . entendia principalmente . c ci m o 
comunÍtas fideliJlm, comunidade de 

, , 
fiéis, com muita participação do po­
vo em todas as coisas. Depois do 
ano 1.000 mais e mais se foi im" 
pondo uma Igreja hierárquica. O 
poder sagrado foi considerado o 
elemento esiruturador e não tanto 
a comunidade (koinonià). Tãl forma 
de organizar a Igreja representava 
certamente uma necessidade históri­
ca, mas nao facilitava a participa­
ção responsável de todos. Com a 
comunidade eclesial de base, se 

abre a possibilidade .d.e ,maiQ!.'parti-. 
cipação e equilíbrio 'entre as . várias 
funções ec1esiais. Os leigos redesco­
brem sua importância; eles também 
são sucessores dos Apóstolos · na 
medida em que são herdeiros , da 
doutrina apostólica, corresponsáveis 
também eles pela unidade da fé e 
da comunidade. Evidentemente não 
significa que os bispos percam sua 
função insubstituível. ' Importa com­
preender que ,a apostolicidade não 
é 'cani.cterística de alguns membros 
da Igreja ' (Papa e bispos) mas de 
toda a Igreja;' e esta apostolicidade é 
diferentemente participada no seio 
da Igreja. Nas comunidades eclesiais 
os . leigos .. redes cobrem seu sentido 
apostólico e missionário. Não é raro 
que uma" comunidade funde outras 
comunidades e as' acomp'anhem em 
seu 'CresCimento. . . , ' . 

... 
, 3. A forma comunitária de viver 

afé permite a emergência de muitos 
ministérios -leigos. O povo c h a m a 
simplesmente 'de serviços que é, efe­
tivamente,' o sentido que Paulo' da­
va ~ós ' cari'smas, Todos ,os ' serviços 
são entendidos como dons do ' Espí­
rito', Santo. Há quem" sabe visitar e 
consolar" os doentes, Este recebe o 
encargo: de 'recolher as informações 
e visitá-los. 'Outros ' 'alfabetizam, ou­
tros consCientizam ' sobre , os direitos 
hilllian~'s, a; leis trabalhistas, outros 

• preparam as cnanças para_ os sacra-
mentos; outros cuidam dos proble­
mils familiares, etc. Todas estas fun­
ções são respeitadas, incentivadas e 
coordenadas pelo responsável para 
que tudo cresça em função de toda 
a comunidade. A Igreja mais que a . - , .' orgaOlzaçao e um orgamsmo VIVO 

que se recria, alimenta e renova a 
partir de suas bases .. 
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IV. CEBs: sinill 
e instrumento de libertação 

1. As CEBsnão são e nem pa­
dem ser guetos ou seitas. São comu­
nidades abertas ao mundo, à socie­
dade. A leitura e partilha do Evan­
gelho que se pratica dentro delas 
leva-as a se orientar à atuação so­
cial. Traz-se para dentro das CEBs 
toda a problemática que o povo sa­
fre: desemprego, b a i x o s salários, 
péssimas condições de trabalho, fal­
ta de condução e outros serviços 
básicos. 

2. Então questiona-se no. grupo 
as causas e as . .conseqüências. de to­
da essa problemática. A CEB tem 
uma inegável função crítica, desmis­
tificadora. Aprende-se aí . a viver na 
verdade. Impossível continuar es­
condendo a verdadeira realidade sa­
cial. Aí chamam.se as coisas por 
seus nomes; Exploração é explora­
ção. Tortura .é tortura. ' Ditadura é 
ditadura. As comunidades n e s. se 
sentido têm-se' apropriado dos ios·· 
tmmentos d.e análise que até. pouco 
tempo eram . monopólio de grupos e 
grupelhos ·de· iluminados:. acadêmj­
cosou militantes. A grande Igreja 
insti tucion;!l ex~rceu . uma diaconia 
de maior qualidade conscientizando 
o povo de seús direitos. e denuncian-
do as injustiças. . 

3. Por outro lado, rias CEBsen­
saia-se um novo tipo de sociedade. 
S á partir de dentro dela que se pro­
cura superar as relações injustas que 
dominam na grande sociedade. Co-. -mo? Através da participação direta 
de todos os membros, da partilha da 
responsabilidade, da direção e das 
decisões, através do respeito pelos 
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mais . fracoS, através do .exercício do 
poder como serviço. 

4. As CEBs são comunidades 
atuantes socialmente. Em certos lu-, 
gares são o único canal de expressão 
e . mobilização popular . . Organizam 
abaixo-assinados, trabalhos conjun~ 
tos ("mutirões"), roças comunitá­
rias, caixas comunitárias, iniciati­
vas de resistência à expulsão das' 
terras, etc .. As vezes dão origem a 
movimentos populares autônomos, 
como o Movimento contra a Caces" 
tia, sindicatos de agricultores, Fren-. 
tes populares partidárias, etc. E 
quando já existem outros movimen~ 
tos ' populares as CEBs não pro­
curam fazer concorrência com ' eles.: 
Colocam-se em articulaçao com 
eles, fornecem membros e lideran­
ças,apoio e crítica. Não passa pela 
cabeça de CEB nenhuma organiza­
ção de movimentos sociais' confes­
sionais. A questão não está aí. Está 
na formação ou fortalecimento do 
movimento popular ·(sindicato, par~ 
tido, .etc.). .', . 

. 5. Por isso também. as CEBs são 
'i:omunidades reprimidas, perseguic " , das,que contam com seus santos ,e 
mártires. Mas não parece que. a reo' 
pressão tenha feito diminuir a, força 
das CEBs. Ao contrário. Do sofri-. . 

- . . . . . 
mento aceito conscientemente, . as 
CEBs saíram qIaisconsolidadas e 

• coraJosas. 
, 

V. Comunidade eclesial ' 
de base: celebração 

" 

de fé e de vida : 

1. A fé cristã, como foi- mostra..: 
do, não se consome nem se exaure 
totalmente em sua di m e n são· 'de 
compromisso e de libertação. Ela 



possui seu momento de celebração 
daquela libertação que Deus em Je­
sus Cristo realizou por nós; celebrá­
se sua presença entre nós pela Pala­
vra e pelos sacramentos e todos se 
confortam com as promessas que 
ele nos deixou. Nas comunidades 
ec1esiais de base encontramos muito 
desenvol vida a dimensão de celebra­
çao. As proporções de suas misérias' 
e a gravidade de súas lutas não co:n~ 
seguem tirar o sentido da festa, que 
é o lugar onde o povo respira e se 
sente livre e feliz: ' , ' , 

2. Nas comunidades e já em toda 
nossa pastoral existe uma g r a :n d e 
valorização da religiosidade popu­
lar: às devoções aos santos do povo, .. . _.. . 
as proclssoes, as romanas e outras 
festas ' típicas. Estas expressões não 
são decadência do catolicismo, ofi­
cial, ortodoxo; culto. É a forma co­
mo o povo, dentro de, suas catego­
rias" ,as$,imilo)l a mensagem de Je­
sus.O:povo não se rege tanto pela 
lógica "do conceito e da razão ana­
!ítii:á; mas mais pela lógica do in­
consf'iente e do, simbólico. Ela é tão 
digna , quanto a outra expressão da 
ré. Foi através d e s ta , reÍigiosidade 
popular que Deus visitou os seus po­
bre's. Foi mediante suas rezas, seus 
santos, suas 'festas à Virgem e ,aos , 
v.ái:iosinistéri.os de Cristo que o ' po­
vo pôde re~istir a tantos séculos de 
opressão , , políticO-econômica e' de 
margimilização eclesiill. 'Foi no in~ 
terior de sua, religiosidade que ele 
pôde refazer o sentido da vida, man­
ter viva a' fé e alinientar a confiança, 
numa sociedade que lhe negava di­
reito, dignidade e participação. Tu­
do isto, está ' levando a Igreja a rein­
terpretar sua tradicional prática pas­
toral de pouco apreço às manifesta­
ções religiosas do povo. ' 

3. Nas comunidades ec1esiais de 
base não se fortalece somente a re­
ligiosidade do povo, o que já seria 
inuito; é o lugar da criatiyidade da 
fé viva que encontra sua expressão 
adequada. Na comunidade se dá a 
unidade entre fé e vida. Por isso 
também se celebra a presença de 
Deus dentro.da vida. Nas longas ora­

,çoes coinunitárias se reza e se lem­
bram todos 'os 'problemas, as opres­
sões, 'os opressores, as dificuldades, 

, mas também as conquistas, os re­
sultados ' 'alcançados e os projetos 
em curso. Quando, depois de mui­
tas lutas, chegou o centro de saúde 

,para o bairro, ou chegou a escola 
" OU ' o 'ônibus, a comunidade celebra 

em suas reuniões tais acontecimen­
tos. Eles são veículos dos bens do 
Reino de', Deus, sao :parábolas da 
graça: libertadorá no mundo. Não 
apenas , se ' celebram os sacramentos, 
mas também a dimensão sacramen­
tal da vida, pois' ela é sempre perva­
dida pela graça de Deus. O povo 
possui , este fino sentido pela dimen­
são religiosa que pervade todas as 
instâncias da vida humana. Ela nun~ 
ca é totalmente profana e fechada a 
Deus., , 

' 4. Na comunidade ,se dá o lugar 
para a criatividade litúrgica. Evi­
dentemente o povo aprécia a 1itur­
gia canônica e oficial; mas também 
cria ritos, encena a Palavra de :bens 
com grande espontaneidade, s 'a b e 
organizar grandes celebraçoes, usan­
do da ,bíblia e dos objetos que são 
significativos da região, ou as comi_ 
das típicas, É nestes momentos que 
a, fé ganha sua m e I h o r expressão. 
Um povo que sabe celebrar é um 
povo resgatável; nem tudo está opri":' 
mido nele; ,é um povo em marcha 
para sua libertação. 

, 
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CRISTO, A BOA-NOVA 
, , 

, PARA OPRIMIDOS E OPRESSORES 

"Afastai-vos de mim, malditos, 
porque tive tome, estava nu, preso, doente, 

e não me socorrestes. 
• " Vinde a mim, benditos de meu Pai, 

porque tive fome e me destes de comer . .. " 

, " 

• 

, , 

Ir. Dir~e Carvalho, FSP 
Porlo ,Alegre, RS • 

" • 
, ' , 

Nesta matéria são apresentados 
como principais fatores de desper­
sonalização do's , marginálizados a 
escola, os meios de comunicação 
social, o anonimatq coletivo e o con~ 

. . . . . ' -. 
celta negatIvo que .o opressor tem 
do oprimido., Por outro lado, mos­
tra ,a revolução realizada por Cristo 
eos ' valoresantropológiços do po-
bre, " " 
. ' . . 

Mas, se no entender de Jesus; "o 
pobre é o bom" o santo a quem 
fOI ' entregt!e o reino --:- , qual a ' si­
tuação dos ricos? Se existe um me­
canismo internacional de opressão, , 
onde fica a responsabilidade do res­
tante dos homens? 

Há duas realidades entre os ho­
mens: o oprimido e o opressor. Uma 
não existe sem a outra. P o r é m, 
muita gente acredita que se o pobre 
existe é por culpa dele. Tais 'pessoas 
não percebem a relação íntima que 
há entre esses dois grupos ' sociais. 
Ou preferem ignorar que 'a riqueza 
dos que têm demais é conseguida e 
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sustentada às custas do trab~lho, do 
sofrimento" da fome e: da morté dos 
que nada possuem, conforme diz o 
Documento de Puebla. 

Mas o Pe. Pedririho Guareschi 
~ professor nos mesirados de Psi­
cologia e Sociólogia, 'na, Pontifícia 
Universidade Católica do Rio Gran­
de da ' Sul, que há ' anos vem exer­
cendo atiVidade entre os 'moradores 
da ' Vila Maria Degolada, em Porto 
Alegre - afirma que o ,pobre não 
é explorado apenas do ponto de vis­
ta material. ' Para ' ele, a idéia nega­
tiva que ,o opressor tem do margina­
lizado atinge. a sua própria humani­
zação, Deste modo, até ' mesmo as 
boas qualidàdes que os pobres pos­
sam ter ficam diminuídas. 

, ,Do ponto de vista sociológico, há 
uma pO,dridão enorme dentro dessa 
sociedade, onde os da classe domi­
nante querem passar por bons dian­
te dos humildes e fazem de tudo 
para que o pobre vá interiorizando 
a idéia de que realrnentesão seres 
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inferiores. Para isso, afirma o so­
ciólogo, se servem especiaIInente dos 
mecanismos da escola. A escola . re­
produz as idéias da classe dominan­
te que são dominaçao dos de baixo 
pelos de cima. 

Por outro lado, os meios de ·co­
municação social que, geralmente 
mantêm em sigilo os n o m e s dos 
"grandes" envolvidos . nos criines de 
corrupção, contrabandos, tráfico de 
drogas, . mordomias, assassinatos e 
roubo de. toda espéde, fazem ques­
tão de anunciar em manchetes sen­
sacionalistas os crimes p!aticados 
pelos sem vez. Há, inclusive, j?r;:tais . 
que desfilam. em ordem nas. pagmas 
policiais, os nomes das vilas pobres 
com os seus marginais. Com e s S a 
fonna parcial de tratar a . notícia, 
os meios de com!lnicação induzem 
os pobres a pensa. que as pessoas 
boas são as que moram na cidade, 
têm roupa bonita, carro, que po-

. dem freqüentar escolas ... 

Outro · fator que contribui · p a r a 
despersoitificar o marginalizado é a 
"marca do plural". Todo· pobre es­
tá condenado ao anonimato coleti­
vo. Ele é uma pessoa que não exis­
te. Mas, para a · gente de "bem", é 
bom que o marginalizado s e j. a um 
esttanho. De pessoa desconhecIda se 
pode dizer o que se quer. 

E o sociólogo dá um exemplo do 
exagero que existe nesse pluralismo: 
"quando a empregada falta, o pa­
trão não diz que ela possa ter adoe­
cido, mas, geralmente, afirma que 
ela está desrespeitando um contra­
to. .. Que não se pode contar com 
essa gente." 

Segundo Guareschi, um . dos pro­
blemas mais graves que atinge o 

marginalizado é .0 de estar .coloca­
do fora da sociedade, à margem da 
vida . . Nós nos queixamos, diz ele, de 
não termos participação ativa nas 
decisões do País, que nossa voz não 
tem eco, que os meios de comuni­
cação social estão colocados nas 
mãos de uns poucos que decidem 
como querem. Tudo isso é verdade . 
Mas nós temos consciência de nos­
sos direitos, sabemos que estamos 
sendo enganados. O marginalizado 
não. Ele está fora do jogo. Não se 
sente lesado, nem cético, nem res­
ponsável diante de tudo que e~tá 
acontecendo. Ele não se considera 
sujeito da História. Não tetn nenhu­
ma participação. Apenas sente o pe­
so de ser um "objeto". 

.. 
Diante dessa visão inautêntica de 

si e do. mundo, o oprimido sente-se 
como uma "coisa" possuída pelo 
opressor. E não· tendo possibilidade 
de se· exprimir, ·de reclamar, ele. as­
sume .atitudes agressivas com os de 
sua família. Maltrata, briga; agride, · 
bate. E, muitas vezes, desafoga sua 
angústia na bebida. 

Mas ·essa é a melhor maneira que 
esta soCiedade descobriu para man­
ter os pobres lá embaixo, porque 
enquanto eles têm um conceito ne­
gativo de si mesmos naovão lutar 
pela sua libertação. . 

Jesus veio e colocou tudo 
de "pernas para cima" 

Agora vejam a revolução que 
Cristo fez: ele chegou numa situa­
ção mais ou menos como a nossa 
hoje. E começou a dizer aos gru­
pos marginalizados: sabem de um.a 
coisa, até agora disseram que os p0-
bres nao prestam. Mas eu digo que 
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o reino de Deus, é d~ você's. Aqueles 
que sempre quiseram passar por bons 
diante de vocês são os "sepultros 
caiados". 

Para Guareschi, evangelizar é 
demitizar, ou seja, dizer a verdade 
para todos. Aos que sofrem e são 
oprimidos, anunciar-lhes a alegria 
do reino que é deles. E, ao mesmo 
tempo, dizer aos "doutores" da lei, 
aos "donos" do poder e da riqueza 
que eles nao são aquilo que aparen­
tam, mas , que também eles podem 
se salvar. Porém, o evangelho deixa 
claro que sem uma profunda conver­
são não há salvação 

" 

, Naturalmente, não é pecado pos­
suir bens. O que Cristo condena é 
o egoísmo humano que prefere acu­
mular, jogar fora, gastar em futili­
dades quando falta o pão em mui­
tas mesas; é possuir latifúndios; on­
de só o gado tem vez, enquanto 40 
milhões de brasileiros não possuem 
um pedaço de chão onde construir 
um barraco. Pecado é se enriquecer 
às custas do trabalho daql!eles que 
não recebem o suficiente para viver 
com dignidade e por isso s'ao obri­
gados a se corromper. 

Tampouco é contra o espírito 
'do evangelho exercer alguma for­
ma de autoridade. Mas a autorida­
de no seu sentido original, isto é, fa­
zer os outros crescer, estar a servi~ 
ço. Ao contrário, são ' repudiados 
por Cristo não somente aqueles que 
investiaos de poder nada fazem pa­
ra defender os direitos dos peque­
nos - como fez Pilatos mas tam­
bém os que se servem de sua posi­
ção para opiímir, perseguir e explo­
rar os fracos em favor dos privile­
giados. ~ nesse sentido que o Mes-
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sias profere aquela célebre , expres­
são: "~niaís fácil um camelo passar 
pelo fundo de uma agulha que um 
rico entrar no reino de Deus," 

No entender de Jesus, o pobre é 
o bom, o santo, o dono do rein'o. Em 
conseqüência disso; os demais ' só 
poderão se salvar na medida em que 
estiverem comprometidos com ' os 
pobres. Segundo Guareschi, isso po­
de ser até chocante para os "espirj­
tuais". Mas não se pode esquecer 
que essa realidade está colocada de 

,'modo muito claro no evangelho: 
"Afastai-vos de mim malditos, ,por­
que tive fome, estava nu, preso, do· 
ente e não me socorrestes." Por ou­
tro lado Cristo diz: "Vinde a mim, 
benditos de , meu Pai, porque tive 
fome e me destes de comer .. ' " Mas 
é bom lembrar que esse dar não de­
ve ser entendido no sentido de ca-, 
ridade, de esmola que, muitas ve­
zes, é uma forma que muita gente 
encontra para abafar a própria 
consciência. Neste País os pobres 
não estão precisando de esmola ou 
seja; da nossa roupa ou sapatos ve­
lhos, mas sim de justiça. 

Cristo não somente foi um pobre, 
mas em toda a sua vida, defendeu 
aqueles que a sociedade havia mar­
ginalizado, O que os "observado­
res" da lei gritavam contra Jesus é 
que ele não cumpria os preceitos, 
almoçava com publicanos; tinha 
amizade com gente de má fama, Que 
ele sublevava o povo dizendo que o 
homem está acima da lei. Cristo, pe­
la sua autenticidade, foi um homem 
que incomodou os "bem instalados" 
na vida; defendeu os direitos dos pe­
quenos, disse a verdade a todos. Por 
isso ele foi acusado de subversivo, 
perseguido e morto. 



Contradições na pessoa do pobre 

Segundo o sociólogo, Pedrinho 
Guareschi, por incrível que pareça, 
o marginalizado é ainda a pessoa 
que consegue se alegrar na totalida­
de. É comum ver isso nas festinhas 
de pobre. Ali se percebe urna ale­
gria contagiante, porque representa 
tudo para ele. "A verdade vos liber­
tará", diz João no seu evangelho. E 
os pobres sao também pessoas li­
vres, justamente porque não são hi­
pócritas. 

Na verdade, observa o sociólogo, 
eles também são pecadores mas não 
escondem nadá. A primeira coisa, 
por exemplo, que as mulheres di­
zem quando se aproximam da gente 
é: . "Olhe, eu não sou casada, vivo 
com fulano, e este filho é do ou-
t " ro ... 

Os pobres coDfessam imediata­
mente suas falhas, não têm máscaras 
nenhuma diante da sociedade. Erram, 
reconhecem que erraram e levam 
esse sofrimento na carne pelo resto 
da vida, mas são autênticos. O mar­
ginalizado, porém, foi e continua 
sendo o "bode expiMório" sobre o 
qual a sociedade atira suas culpas, 
como aconteceu com Jesus Cristo. 

Outra realidade que ajuda o po­
bre a ser feliz é o fato de não tor 
nada a perder. Por isso Ille não so­
fre o fenômeno do medo. Sua casa 
não precisa de ferrolhos nem de 
guardas. 

O amor, entre os marginalizados, 
diz o sacerdote, acontece da forma 
mais romântica, mais total e autên­
tica. Quando essas pessoas namoram 
ou vão morar juntas não estão in-

teressadas no fator riqueza; ou po­
sição social. O único motivo que os 
leva a essa uniao é o ·amor totali-., 
zante, Claro que na maioria das ve-- - . zes sao pessoas que nunca vao a 
missa, não possuem as característi­
cas de família "santa" "boa" que , , 
riós idealizamos, Nem condições 
eles têm de participar das missas na 
Igreja de classe média, Mas eles ver­
dadeiramente se amam, 

Legalmente, quem sabe, essas 
pessoas estariam fora da Igreja, mas 
vivencialmente eles são os predile­
tos de Deus, Vivem a mesma vida 
de que Je&us Cristo viveu; são per­
seguidos, passam fome, são tortu­
rados e pregados na cruz. A cruz 
do sofrimento cotidiano. E o mais 
admirável é que eles nem sabem que 
são os prediletos de Deus. Isso é po­
breza total. Sentem-se nada diante 
dos homens e indignos pecadores 
diante do seu Criador. Para Guares--chi embora essa pobreza seja erra-
da, porque fruto do pecado, o pobre 
se salva porque é vítima da injus­
tiça. 

Esses são detalhes que podem pa~ 
recer sem importância, mas que na 
realidade revelam um treinendo va­
lor antropológico do pobre. 

Evangelho anunciado 
aos pobres e ricos 

O fato da Igreja colocar-se ao la­
do dos pequenos não significa que 
o rico não deva ser evangelizado, 
Antes, a boa-nova é anunciada a to­
dos. Famintos e fartos têm acesso· 
ao banquete Eucarístico. Mas, · dian­
te das injustiças, a Igreja se coloca 
ao lado do mais fraco, daquele que 
não tem voz. É apenas uma questão 

87 



de coerência evangélica. Opção pre­
ferencial pelos pobres, segundo 
Puebla. 

Caso típico foi o ocorrido duran­
te a última greve, no ABC paulista. 
No momento das negociações entre 
patrões e metalúrgicos, o bispo de 
Santo André sentou-se ao lado de 
Lula, o líder operário. E o chefe 
dos empresários falou: mas como? 
Você vai sentar-se ao lado de Lu­
la? Então nós vamos pegar um outro 
bispo para sentar-se do nosso lado. 
Ao que D. Cláudio Hummes respon­
deu: se você encontrar, pode fazê­
lo. Mas eu optei pelos pobres. E nes~ 
ta negociação, os pobres são os ope-

I • . . . 

ranos. . 

Segundo o sociólogo Pedrinho 
Guareschi, . evangelizar os ricos ' é 
fazer com que eles cheguem a des­
cobrir que existe um meCanismo de 
opressão, do qual n6s participamos, 
muitas vezes, sem termos consciên-

• CIa. 

Numa de suas viagens aos Esta­
dos Unidos, D. Hélder Câmara pro­
feriu palestras para um grupo de re­
ligiosas. No final, elas lhe pergunta­
ram qual seria a melhor forma de 
ajudar aos pobres do Terceiro Mun­
do. E que aquelas congregações ha­
viam empregado seu dinheiro em 
companhias multinacionais, o que 
rendia incrivelmente. Então as ir­
mãs mandavam ofertas aos pobres, 
do Brasil. As ecônomas, porém, 
alarmadas com aquele' lucro exage­
rado, conieçaram a prestar atenção 
onde e como estava sendo aplicado o 
dinheiro de suas congregações e, des­
cobriram que tais empresas, que têm 
filiais também em nosso País, des­
graçadamente, faziam render seu 
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capital à custa da exploração do tra­
balhador brasileiro. Deram-se conta 
de que, ingenuamente, elas estavam 
devolvendo, em forma de esmola, 
uma pequena parcela do gr~nde rou­
bo que havia sido feito à nOssa po-
pulação carente. . 

"O espírito do mal" 
agindo no mundo 

Quem propõe ir ao fundo da pro­
blemática, vai perceber que existe 
uma inteligência, um pequeno grupo, 
dentro do capitalismo internacional, 
que "bola" todo esse mecanismo de 
opressão. Alguém que tem clareza 
sobre o que está acontecendo. A es­
se alguém, diz Guareschi, eu chama­
ria "espírito do mal". O filósofo e 
historiador argentino, Enrique Dus­
sei, chegou a detectar quem tinha 
decidido derrubar Allende, no Chi­
le. Descobriu quatro pessoas que 
planejaram o golpe e sabiam o que 
iria ~ ácontecer ao país, os ' milhares 
de seres humanos que iriam morrer .. " . ' . e as graves consequenclas que ISSO . - . . 
acarretana para outras naçoes. 

. • . I 

Depois desse grupo, logicamente, 
vem a segunda camada, constituída 
por aqueles . que ideologicamente 
conseguem controlar a sociedade. 
Aqueles que ajudam na perpetuação 
desse mecanismo gerador de injus­
tiças. E são justamente esses que se 
julgam no direito de dizer o que é 
certo e o que é errado e que, inclu­
sive, dão uma definição negativa do 
pobre. . 

Em terceiro lugar, vem a grande 
massa alienada. Gente que lê . jor-



nal; vê televisão mas sem consciên­
cia crítica, achando tudo muito na­
tural. Quem tentar detectar esse es,. . . 

pírito do mal sofrerá perseguições 
terríveis, diz o sociólogo. De fato, 
isso tem levado ' muitos ' cristaos . ao 
martírio. É o caso de muitos pesqui­
sadores e estudiosos que foram mis­
teriosamente eliminados. 

.. A "opção preferencial pelos po­
" bres" iniciada em Medellín e refor­

çada em Puebla é, certamente, uma 
das maiores mudanças ocorridas na 
19reja. O importante é que seja de 
fato sempre mais concretizada, co­
mo já vem sendo em parte. É o Es­
pírito de Deus num novo sopro den­
tro da Igreja de Cristo. 

, 

- . .. 
• ..J , ' . , 

.você já parou e pensou sqbre as· ·~l.Igens do Papa? . 

Sim. São uma verdadeira cruzada a que se lançou. Estas viagens são( uma 
oportunidade extraordinária de tomar o pulso ' do. mundo, com todos os seus 
problemas. São urna forma eficaz da missão da Igreja de oferecer colaboração 
aos responsáveis pela construção de um mundo mais justo. Em 1979 e 1980 
foram cumpridas nove viagens ou peregrinações: México, Polônia, Irlanda, Esta­
dos Unidos, Thrquia, Cinco Países Africanos, França, Brasil, Alemanha Ociden­
tal. E ' para este ano já estão previstas mais ·quatro viagens:· Filipinas, Japão, 
Inglaterra e Lourdes, na França. Cada viagem se condiciona às situações locais. 
Adapta-se às características políticas e religiosas do país. Afina-se . aos progra­
mas de cada Conferência Episcopal. :s coerente com a dupla função do Papa: 
PASTOR e CHEFE DE ESTADO. João Paulo 11 está decidido e interessado 
em oferecer a sua ação de mediador para evitar qualquer processo revolucioná­
rio que se proponha contra a opressão e a injustiça social em qualquer parte 
do . mundo. As reformas, urgentes e profundas, são a melhor opção contra as 
revoluções e para preservar o poder. Ele quer sua Igreja carism,ática, forte e 
comprometida. Não isola nem distingue o político do religioso; "Não há li­
berdade que não nasça da liberdade religiosa". O Cristianismo tem capacidade 
para unir e reunir os povos de todos os contiilentes • 

. Você já ouviu falar que, entre os pobres, há mais crimes? 

Sim, já ouvi. E sei que é uma mentira. :s uma en.tre as muitas absurdas e 
pseudo-explicações de uma sodologia de algibeira. Visão da realidade do nível 
do meio-fio. :s uma injúria pretensiosa às camadas mais pobres da população. 
Tentar explicar os crimes pelos desníveis de renda é fruto de irrealismo anati­
tico que só serve a interesses ideológicos e eleitoreiros. :s crasso engodo socio­
lógico acreditar que o crime é urna questãol social. Os pobres não aceitam esta 
injúria. Eles esperam e merecem mais respeito, Leia algo a este respeito, à 
página 84. . 
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QUEM É RESPONSAvEL 
PELA SAÚDE DA NAÇÃO? 

Não confundir progresso da Medicina com o bem dos doentes. 
Há, é certo, intima relação entre ambos. Não se pode, 

todavia, sacrificar porção presente em nome 
de um futuro incerto e ut6pico. O preço 

para se evitar epidemias de amanhã não pode ser 
o sacrificio da vida humana ho;e realisticamente alcançável. 

Pe. Hubert Lepargneur, MI 
São Paulo, SP 

A consciência terapêutica costu­
ma seguir uma evolução na focali­
zação das causas da patologia, con­
siderando sucessivamente os sinto­
mas locais, as condições psicossomá­
ticas e enfim as responsabilidades 
globais dentro da sociedade. Ainda 
hoje a medicina deve atender ao 
mais urgente, mas a própria medici­
na se humaniza alargando seu círcu­
lo de preocupação, passando da per­
turbação fisiológica à· consideração 
do espírito que anima o corpo e si­
tuando o indivíduo doente dentro de 
seu condicionamento social, familiar 
e profissional. Afinal todos os pro­
fissionais e cidadãos estão interessa-

. dos neste primeiro bem natural de · 
uma nação, a saúde de cada um e de . 
todos. O campo da Saúde é por ex­
celência o campo da entrea juda de 
todos, em que ninguém deve alienar 
os outi:os por motivos de economia 
ou de política, situação que corres­
ponde a um ideal moral ainda não 
atingido e possivelmente em recuo. 
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A responsabilidade pela saúde . de 
uma nação pode ser entendida. ora 
como a prerrogativa do poder deci­
sório em matéria de . financiamento 
do Sistema Nacional de Saúde, ora 
como participação nas aç~es pre­
ventivas . ou corretivas que visam 
preservar e melborar o capital~saú­
de da comunidade nacional. Aceita­
mos aqui ambos esses sentidos que; 
sem se recobrir, relacionam-se inti­
mamente; convém englobar o aspec. 

. to financeiro ou legal-administrati­
vo sem se limitar a ele, mas visar a 
globalidade da integração social no 
que tange aos valores da saúde. Fo­
calizamos nossa atenção sobre os 
elementos seguintes que rios pare­
cem mais implicados: o Poder do 
Estado, o Poder Médico, os Inter­
mediários privados da comercializa­
ção dos cuidados, serviços e produ­
tos farmacêuticos, a própria Popula­
ção Nacional, a Escola e a Igreja 
como entidades educativas. Os de­
mais elementos desempenham papel 
dependente em relação a estes. 



1 O poder do Estado 

Só muita confusão permite identi­
ficar Estado e Nação: o poder que 
de fato dirige um povo não se iden­
tifica com ele. O Estado aqui aludi­
do pode ser tanto o governo federal 
como o governo de cada Estado du­
ma República Federal, cada ' um 
agindo na faixa das prerrogativas e 
responsabilidades que lhe ' fixa . a 
Constituição. O Estado é primordial­
mente o guardião e responsável, o 
promotor e incentivador do Bem 
Comum do País, que abrange em 
primeiro lugar a vida e saúde de to­
da sua população. Nesta perspectiva 
é inegável que o Estado não pode 
.ctesinteressar-se, por exemplo, do 
problema demográfico: pode e, em 
situações de crise, deve traçar orien­
tações de evolução populacional em 
benefício dos indivíduos que existem 
e do futuro da nação. A preservação 
da devida liberdade individual ou do 
casal serve amiúde para alimentar 
uma cegueira pequeno-burguesa, um 
egoísmo individualista ou outros in­
teresses pouco confessáveis. B com 
satisfação que se· constata ultima­
mente no Brasil um despertar, pro­
metedor ainda ' que tímido por en­
quanto, a respeito destes problemas. 

A que serviria o poderio militar 
"r _, . ou economlco que fia0 esta a servI-

ço, ultimamente, do bem-estar, da 
higiene, do desenvolvimento físico e 
cultural, portanto ético também, dos 
cidadaos e outros moradores do país? 
O Estado manifesta a consciência 
desta responsabilidade de várias ma­
neiras, destacando-se as medidas or­
çamentárias e legislativas, O Estado 
deve providenciar as leis e regula­
mentos que protegem a saúde e faci­
litem o acesso de todos aos meios 

hoje considerados como normais de 
prevenção e cura. Não é moralmen­
te admissível, por exemplo, reser­
var para a burguesia as infolmaçoes 
e os meios de "paternidade respon­
sável", isto é, de limitação da nata­
lidade, quando todo' o mundo sabe 
que são os pobres que pagam maior 
tributo demográfico para a nação e 
a humanidade. Os pretextos para 
atitude tão anti-ética não faltam e 
enganam a muitos, mas a moralida­
de vive pela verdade. 

Em outro exemplo, a legislação 
trabalhista, mas também o sustento 
dos recursos econômicos e alimentí­
cios, a proteção dos consumidores e 
de sua saúde, dos operários e de sua 
segurança, dos moradores e de sua 
higiene, dos transeuntes e de suas 
condições, constam das atribuições 
do Estado. Integram-na, hoje em 
dia, sobremaneira, a legislação e re­
gulamentação . equitativas . da . Previ­
dência Social, assim como o volume 
e a finalidade atribuídos às verbas 
oficialmente consagradas ao setor da 
Saúde nos orçamentos da Federação 
e dos Estados, para · não falar nos 
municípios. Tal é a prioridade obje­
tiva da Saúde que deve prevalecer in­
clusive s.o,bre a Educação e os Trans­
portes, não sem repercussão, é claro; 
para · o setor econômico, sobretudo 
agrário. O 'País carece muito mais 
de enfermeiras, com ·ou .sem status, 
do que de médicos com status .. Quan­
to mais fundamental a necessidade 
do ser humano, da ·população em 
geral, quanto mais premente seu an­
seio legítimo, mais liberal deveria 
ser o uso dos fundos públicos para 
atendê-los, . com a devida fiscaliza­
ção contra . os intermediários apro­
veitadores. Em destaque: a prote­
ção, no Brasil, dos dezesseis milhões. 
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de menores abandonados ou carentes 
assinalados no País; a profilaxia das 
doenças endêmicas; a educação sa-

, , ' mtana, 

11 - Os médicos . . 

. 
Os médicos são os agentes prin­

cipais da . realização dÇls programas 
de saúde, Além disto, ' possuem no 
Brasil excepci.onal poder político, 
portanto responsabilidaQe social au­
mentada, porque dispõem pratica­
mente do monopólio da Adminístra­
ção da Saúde' em níveis significati­
vos, O risco· é grande de que o pon- ' 
to de vista 'prevalecente para a Ad­
ministração' da Saúde não seja: sem­
pre e de maneira decisiva o bem do 
povo, já que toda classe tende natu­
ralmente a confundir o seu interesse 
de classe com o bem comum. Na 
última década surgiu no Brasil uma 
literatura crítica sobre o Poder Mé­
dico; infelizmente os ·excessos de seu 
sociologismo, seu esoterismo acadê­
mico e elitista, contrastam estranha­
'mente com os interesses do povo que 
pretende defender e com a eficácia 
duma ' ação respeitosa de todos os 
interesses em jogo. Não· é com ex­
cessos de linguagem que se corrigi­
rao abusos do Poder Médico. Uma 
conclusão deveria ser aceita como 
pacífica: os interesses, dos não-~é­
dicos, no setor da Saude, devenam 
ter a representação eficaz de não­
médicos nos lugares onde se deci­
dem as políticas e os orçamentos que 
visam o bem-estar e a saúde da na­
ção. Esta representação não pode­
ria se limitar, é claro, à presença de 
administradores hospitalares ou de 
outros grupos profissionais que, em­
bora não sejam necessariamente mé-

• • • dICOS, representam por sua vez 1D-
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teresses de sub-grupos atuando no . , . 
setor samtano. 

Em todos os países, a evolução 
das condições s ó c i o-econômicas 
pressiona fortemente no sentido da 
superação. do ideal da medicina libe­
rai que caracteriza a prática do sé­
culo XIX e o meio burguês do sé­
culo XX. A evolução, mesmo nos 
países capitalistas, vai no sentido da 
multiplicação . de cargos de exercí­
cio da medicina dentro do quadro do 
funCionálismo . público, uma. vez. que 
a faixa da nação que pode pagar a 
medicina liberal de nossos dias -
consultas e tratamentos . cada vez 
mais onerosos -., não' cresce na pro­
porção das .. necessidades . sanitárias 
da maioria da população,. A tendên­
cia da medicina liberal é projetar so­
bre a população desejos e interesses 
que são seus, muito mais do que de 
um povo .à procura do mínimo ·de 
tratamento para sobreviver e. traba­
lhar. Todo sistema de atendimento 
à saúde do povo comporta seus in­
convenientes, mas a arbitragem de­
ve levar em conta os diversos pon­
tos de vista; e todos os bons siste­
mas de atendimento exigem alto teor 
de moralização na prática tanto dos 
profissionais como dos fregueses. 
Tanto a desonestidade dos aprovei­
tadores, que podem ser numerosos, 
quanto a fiscalização rígida Ce fatal­
mente falha) custam muito à nação, 
isto é, prejudicam a saúde de todos. 

. Muitos problemas de financiamen­
to da medicina exigem decisões po­
líticas amplamente ventiladas e co­
letivamente aprovadas; basta pensar 
no custo das diálises renais, dos 
transplantes de coração, das terapias 
de vanguarda, etc., quando o povo 
não dispõe de tratamentos rudimen-



tares e baratos. Basta pensar que é 
da responsabilidade do Estado não 
deixar 50.000 especialidades dispu­
tar o balcão das farmácias, quando 
alguns milhares bastam para aten­
der às ,necessidades reais da popula­
ção; é enganar-se totalmente sobre 
a estratégia eficaz limitar-se a criti­
car as multinacionais. O proble­
ma real é o uso do poder do Es­
tado em benefício da nação: só ele 
pode e só ele deve resolver este ti­
po de problema, ne~ que fosse pela 
produção e distribuição gratuita, 
com receitas, das poucas centenas 
de remédios básicos. Só o Estado 
com seu poder decisório pode e de­
ve resolver o problema da má distri­
buíção geográfica dos médicos e ins­
trumentos , de saneamento e trata­
mento. ' 

A responsabilidade sanitária pri­
mordial do médico é o atendiinento 
competente e consciencioso dos in­
divíduos 'que se apresentain a sua 
consulta, esta responsabilidade me­
rece, é claro, devida retribuição. Mas 
esta tarefa pode cada vez menos 
prescindir do panorama geral das 
necessidades e dos recursos sanitá­
rios globais da nação. 

111 , ', Os intermediários privados 

, Sua presença pode ser útil e pro­
veitosa para limitar os perigos da 
burocratização da administração sa­
nitária, dos pesos do funcionalismo 
tentacular, dos desperdícios das ver­
bas , públicas. Mas sua proliferação 
no Ocidente contemporâneo pode 
também servir interesses que não 
são exatamente do povo e da nação. 
A comercialização da medicina é 
t~ma hoje amplamente debatido em­
bora ela não seja eficazmente com-

batida para eliminação total. Médi~ 
cos e não-médicos usam médicos e 
não-médicos para seus fins lucrati­
vos num campo em que os investi­
mentos deveriam servir ' quase que 
exclusivamente a saúde p ú b'l i c a. 
Aproveitando-se das falhas dos sis­
temas de Previdência ' Social, socie­
dades privadas de Seguro, para se 
talhar um campo próprio de lucros, 
freiam as lutas e esforços de melho­
ramento que atuam para a saúde de 
todos. Sem contestar o princípio de 
sua legitimidad~ em país de liberda­
de empresarial, o fim lucrativo pode 
prevalecer ao ponto de obnubilar o 
fato ' que a saúde não é uma merca­
doria qualquer: 'fins superiores exi­
gem uma moralização especial des­
te setor. Na medida :em 'que asaú­
de é reconhecida como constituinte 
fundamental do bem comum, o ca­
minho está aberto para cérta socia­
lização' que visa a perequaçao dos 
custos de saúde a nível nacional, a 
fim de possibilitar o' aceSSo de to­
dos ao mínimo de cuidados conside­
rados como convenienteS, senão in­
dispensáveis. Além deste: teto, cultu­
ralménte determinado segundo os 
àmbientes, há lugar para uma medi­
cina de luxo onde ,se exerce a livre 
concorrência. Medicina socializada 
não expulsa necessariamente t o d a 
medicina liberal, socialização dos re­
cursos sanitários não elimina neces­
sariamente zonas de' livre ' atuação 
capitalista. Mas os fundos públicos, 
para atender às necessidades básicas 
da população, não po:dem ser gastos 
em medicina ou cirn~gia de luxo a 
serviço de pequena elite. As áreas 
da prevenção, dá dita medicina , so­
cial, do, saneamento geral, de profi­
laxia antiendêmica" são tarefas so~ 
ciais que praticamente escapam ,do 
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· 
mercado livre e dependem de plàne-
jamento autoritário; sem excluir sub­
contratações. 

Não existe solução ideal, determi­
nada e fixa, na tensão entre priva­
tizaçao e socialização, porque este 
aspecto da política, como outros, de­
pende da conjuntura do país ou da 
regi ao. ·0 problema é sem p r e de 
tentar unir o .dinamismo de adapta­
ção e criatividade da iniciativa pri­
vada à preocupaçao justiceira que 
os poderes públicos podem concreti­
zar para o bem de todos. Mas a con­
corrência que se fazem no Brasil às 
217 empresas de fabricação de re­
médios, que, em conjunto co;n. as 
empresas importadoras de remedlos, 
c o n s e g u e m colocar no mercado 
50.000 p r o d u tos farmacêuticos, 
quando os Estados Unidos se con­
tentam com 12.000, em nada serve 
o bem comqm. Neste ponto como 
em outros, desviam a atenção das 
soluçoes concretas que a nação tem 
ao . alcance, os ideólogos que rejei­
tam toda a culpa sobre as multina­
cionais. O Estado, isto é, os poderes 
públicos do pais,. é o responsável da 
disciplina dos "intenncdiários pri­
vados", de qualquer origem que e­
jam. 

IV - A própria população 

A medida que a prevenção ga­
nhar terreno, e isso interessa essen­
cialmente o campo das d o e n ç a s 
transmissíveis e da higiene geral, do 
saneamento básico e da luta contra 
os pequenos males de t?do dia, a 
população não pode deIxar de se 
tornar a primeira responsável da 
saúde própria. As denúncia~ ?e um 
Ivan Illich contra os maleflclos da 
medicina profissional visam suscitar 
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uma reáção popular de autodefesa. 
Estão em parte justificadas, mas 
exigem para cump~ir ~eu programa 
positivo uma consclenltzaçao e edu-

; . . - . . cação do propno povo que nao eXIs-
te em contexto subdesenvolvido. 
Mesmo nos países mais ricos, os su­
per-recursos médicos não favorecem 
as reaçoes mais sadias de uma po­
pulação que se auto-defronte con­
tra a doença: exige-se do dinheiro 
ou do Estado medidas que deveriam 
provir das energias da própria pes­
soa. No Brasil os recursos dos po­
bres são outros, a magia da religi~ 
sidade popular, o curandeirism,o ~as 
seitas e empíricos, as extravaganclas 
da umbanda e do espiritismo. Exis­
tem no Brasil diversos planejamen­
tos educativos, em nível escolar ou 
adulto, para a educação sanitária; 
em que pé estão eles atualmente? 
De grande proveito pode ser tam­
bém a divulgação no Pais de obras 
educativas como o livro de David 
Werner, traduzido p e I a sEdições 
Paulinas de São Paulo, Onde não 
há médico. Manual para aqueles 
que vivem e trabalham no ca~po. 
Diversos planos, ora da Orgamza­
ção Mundial da Saúde ora do Cor 
Unum, organismo da Santa Sé que 
opina em matéria de Saúde, rec~­
mendam um sistema de descentrah­
zação da saúde repousando sobre os 
principios da subsidiari?ade e da 
conscientização progressIva. E s t e 
campo proporciona excelente terre­
no de ensaio dos métodos de auto­
gestao democrática: o exemplo da 
medicina popular na China é conhe­
cido; mais modestas existem outras 
realizações valiosas, como na Co­
lômbia. 

Abandonada a si mesma, a popu­
lação não progredirá muito em ma-



téria de saúde. A população cons­
ciente e organizada, eis a nação que 
se dá um governo e forma um Esta­
do: preocupação de auto-defesa da 
população e ajuda governamental 
ora por vias legislativas ora por vias 
executivas convergem normalmente. 
O problema do povo é sempre ao 
mesmo tempo ético e político, além 
do sócio-econômico. Existe uma so­
ciedade de produção-consumo, pre­
dominantemente urbano-industrial, 
com suas doenças, em parte provo­
cadas ou entretidas p e I o próprio 
sistema social.. Existe também o Sis­
tema de Saúde, com seus agentes e 
sua legislação, que pode ter por fun­
ção ora reintroduzir na sociedade 
global o maior número possível de 
doentes, tentando remediar aos efei­
tos, sem atender às causas sociais 
dos desajustes de saúde, ora alertar 
para um CODserto mais profundo do 
mal social que desemboca Das doen­
ças dos trabalhadores e moradores. 
"Se o objetivo da Medicina fosse 
curar, escreve um contestatário da 
atual prática médica, ela deveria co­
meçar . por acabar com este mundo 
de miséria e de tédio. Deixaria en­
tão de ser o apanágio dos médicos 
para passar a ser um problema de 
toda a gente. Mas a idéia da Medi­
cina é somente responder a nm pe­
dido, tratar, por ontras palavras, fa­
zer aceitar e repor no circuito pro­
dutores, distribuidores e consnmido­
res . . . Os médicos limitam-se a res­
ponder a um pedido: 'Quero voltar 
a entrar no· circuito'. Ainda qne se­
ja precisamente este circuito que faz 
adoecer e que mata" (Jean Carpen­
tier, Para uma Antipolítica da Saú­
de, trad. Portugal, . Ed. T e o r e m a, 
Lisboa, 1974, p. 10). O ato médico 
.; . . . e pnmelro uma tentatIva para so-

correr uma pessoa e sua saúde, o 
óbvio não deve ser esquecido: o mé­
dico ocupado não pode também as­
sumir toda a tarefa do político ·pro.. 

. fissioual; a profissão importa para 
cada um em escala de urgência das 
tarefas. "O ato médico é sempre um 
ato · comercial, acrescenta Carpen­
tier. E sobretudo na medida em que 
está encarregado de definir (dar um 
nome) e simultaneamente de enco­
brir a doença-revolta, o ato médico 
é sempre um ato político. Ato po­
lítico reacionário por definição, pois 
leva a aceitar a ordem estabelecida". 
Nao necessariamente, precisamente 
se o ato médico consegue inserir-se 
numa ''política de saúde", que não 
prescinde nem das necessidades 
nem dos desejos e das opções da 
população, (que Carpentier, errada­
mente, recusa numa crítica excessiva 

. à ordem médica). Em resumo, cons-
cientização e esforço da população 
são indispensáveis mas não se 
opõem a que o Estado e os médicos 
exerçam suas funções para o bem 
comum, pelo contrário. E desde que 
as colaborações são bem-vindas, ca­
be aludir à Escola e à Igreja como 
educadores do povo. 

V A escola e a Igreja 

Todo processo de conscientização 
das massas é chamado a usar como 
meios privilegiados a rede escolar 
e os recursos da religião dominan­
te, sem excluir os outros meios. da 
comunicação. O Governo da Revo­
lução teve no Brasil a excelente ini­
ciativa de impor na rede escolar o 
Curso de Moral e Educação Cívica 
(cujo conteúdo prático não vem a 
ser avaliado ou julgado aqui); pode-. . -na apnmorar com nao menor em-
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penho o Curso de Higiene que fi­
gura em· algumas programações, 
adaptando-o às necessidades e pro­
blemas sanitários das regiões, aju­
dando a conscientização profilática 
das populações desde a i d a d e da 
educação primária até a maturidade. 

Como testemunham no Brasil as 
Santas Casas e tantas outras insti­
tuições ·da caridade ativa, a Igreja 
preocupa-se há muito tem p o no 
bem dás popula:ções com que con­
vive. f: pouco provável que desapa­
reçam cedo na América Latina suas 
funções .supletivas que sempre fo­
ram . ativas no setor sanitário e as­
sistencial, em uníssono, é claro, com 
os modos de viver da época e região. 
Não faltam argumentos, no entanto, 
para pensarmos que cabe cada .vez 
menos à Igreja criar por conta pró­
pria orfanatos, ambulatórios ou hos­
pitais; embora não diminuísse seu 
esforço de conscientização das di­
mensões humanas e sociàis do auto­
controle populacional e sanitário, e 
das dimensoes espirituais da entrea­
juda. A responsabilidade de . c a d a 
pessoa ou entidade está na propor­
ção de seu poder real. No caso da 
Escola ou da Igreja, trata-se menos 
de realizar diretamente do que de 
apontar as tarefas a serem preenchi­
das · para se conseguir uma socieda­
de cada .vez mais humana e sadia. 

Além da Cor Unum da Santa Sé, 
a. que já aludimos, o Conselho Mun­
dial de Igrejas mantém uma Comis­
são Médico-Cristã com similar pro­
pósito: iniciativas que não dispen­
sam a atuação de organizações . pri­
vadas filantrópicas como MEDICUS 
MUNOI, de âmbito internacional. 
Em ·nível de descentralização, re­
giões · eclesiásticas, dioceses, setores 
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e até paróquiás instituíram em mui­
tos lugares comissões de ajuda à 
saúde da comunidade ou, pelo. me­
nos, grupos de visitadores dos doen­
leso 

VI - Que medicina promover? 

A classe médica está propensa, e 
não apenas as Faculdades de Medi­
cina, a confundir o progresso da Me­
dicina com o bem dos doentes. Nin­
guém negaria com razão a relação 
íntima entre ambos, e o dever cole­
tivo de melhorar a cQndiçao dos en­
fermos de amanhã, nao apenas de 
aliviar os doentes de hoje. Mas "em 
tennos", dentro de c e r tos limites 
que envolvem problemas éticos. Se­
não os médicos imitariam o marxis­
mo do Partido Comunista · que sa­
crifica a geração presente, uma após 
outra, em nome dum futuro total­
mente incerto e utópico. O mito de­
ve incentivar e orientar o esforço 
·atual, não aliená-lo no· nada duma 
ilusao que nunca acontecerá. O pre­
ço de se evitar epidemias de amanhã 
não pode ser o sacrifício da vida 
humana hoje realisticamente alcan­
çável. 

As dimensoes sociais do exercí-. . 
cio da medicina esclarecem o con­
flito latente entre medicina de pon­
ta fi medicina de massa. Não .é ético 
sacrificar um · número considerável 
doentes atuais, cuja existência é cer­
ta e a doença controlável com os 
recursos que já possui a técnica mé~ 
dica, a uma elite de doentes pouco 
numerosos, financeiramente m a i s 
afortunados mas que tentam açam­
barcar as verbas ou outros recursos 
em prejuízo dos primeiros. Não se­
ria mais justo, mais aproveitável pa­
ra o · conjunto da humanidade, frear 



certas pesquisas, em si legítimas, pa­
ra concentrar maior atenção, maio" 
res r e c u r s o s sobre os males do 
maior número da população? Essa 
atitude não daria ao País Prêmio 
Nobel de Medicina, mas exprimiria 
uma sensibilidade mais adequada 'às 
exigências da solidariedade humana. 

Existe uma "alienação da saúde" 
pelo exercício da Medicina, de que 
falou amplamente Ivan Illich; existe 
outra "alienação da saúde" pelo 
nao-exercício da Medicina, de que 
nãQ falou o profeta de Cuernavaca, 
ou melhor, uma alienação pela con­
centração do esforço médico ora em 
regiões de interesse para a pesquisa 
universitária, ora em clientelas mais 
solváveis. 

"Com o declúúo da Religião, 11 
Medicina começou a tomar impor­
tância no sistema, de defesa do po­
der burguês" opina J. Carpentier. A 
semelhança que por vezes aponta 
entre o poder clerical que a fé tenta 
superar e o poder médico que se 
reclama de um novo (ou antigo) ti­
po de "sacerdócio" comporta algo 
de inquietante ou obsoleto. O ver­
dadeiro sacerdócio, de qualquer ma~ 
neira; é essencialmente serviço, por­
tanto deve pensar e agir em termos 
de Bem Comum antes de Interesses 
de Classe. ~ esquecendo-se c o m o 
poder social que terá mais chances 
de encontrar seu lugar ' sadio 'dentro 
da sociedade contemporânea. Quan­
to às relaçoes ' vigentes entre Medi­
cina e Poder burguês, sem defender 
precipitadamente' essa' identificação, 
é difícil ' negar que os valores defen­
didos pela Medicina Liberal são va­
lores 'da burguesia e não das cama­
das populares e que apenas a bur­
guesia tem condições de financiar o 

exercício , deste tipo ' de atuação mé­
dica. 

, Existe sem dúvida diversificação 
elas doenças não apenas histórica e 
geográfica, mas ainda sociológica: as 
diversas classes sociais não con­
traem as mesmas doenças, ainda que 
certas doenças como o câncer sejam 
tão universais que pulam as barrei­
ras de classes, e a i n d a que preo­
cupações psicológicas de vários ti­
pos possam levar ao mesmo tipo de 
úlcera ,gástrica, ainda que o' abuso 
de álcool de qualidade diversa pos­
sa gerar o mesmo tipo de cirrose de 
fígado. O fato que a doença do po­
bre corte seu ganha-pão ao passo 
que' a doença de , rico corte apenas 
seu lucro ou sua curtição da vida, já 
tem maior gravidade. A ' preocupa­
ção pela medicina saci al leva·"à 
maior, conscientizaçao sobre a etio­
logia das doenças. Ainda com exa­
gero, reparou J. Carpentier: "Seria 
perigoso para a sociedade que as 
pessoas se apercebessem de que o 
mill-esfar que crêem ser individuaI 
Ce que vão expor ao médico no si~ 
lêncio religioso, secreto, neutro, con­
fidencial e indulgente do seu gabi­
nete) é na realidade o mal-estar de 
todos". O caso é patente nas doen~ 
ças transmissíveis por contágio. De­
mora em geral perceber-se que um 
mal novamente ' isolado é transmissí­
;",eipor contágio, isto é, um proble­
ri}.a de toda a sociedade e não de"al­
guns indivíduos isolados ou famílias: .. '. . . ,. . .. ' . 
embora o seculo XIX haja VIsto epl" 
demias de poliomielite, só em nosso 
século ' descobriu-se seu caráter viral 
e contágioso. ' 

Nestas alturas, podemos, agora, 
voltar à pergunta inicial: Quem é res­
ponsável pela Saúde de uma nação? 
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Todos e por ISSO o problema é polí­
co. Por isso a sonegação das infor­
mações sobre saúde individual ao in­
divíduo interessado e sob r e saúde 
coletiva à nação envolvida não deve 
justificar-se apressadamente. A saú­
de humana passa por um saber prá­
tico e teórico sobre o próprio corpo, 
seus perigos e seus recursos; sobre 
os perigos e recursos que residem na 
natureza ambiental, também; sobre 
os perigos e recursos que residem 
na sociedade, enfim. E sabemos que 
os perigos estão à altura dos recur­
sos, ou, se se preferir, os recursos 
à altura dos perigos. 

VII - Responsabilidade eclesial 

Como religiosos ministros dos en­
fermos estamos interessados em co­
nhecer ou definir claramente nossas 
funções neste setor da vida humana. 
Por isto é-nos necessário precisar 
antes do mais qual é a responsabili­
dade da Igreja a respeito, mais pre­
cisamente hoje e nos próximos de­
cênios, no contexto da situação e 
evolução da sociedade brasileira. 

19) - Vai-se repetindo pelos do­
cumentos eclesiais que a Igreja inte­
ressa-se pelo conjunto da existência 
humana e por todos os homens: 
princípio que não deve ser esqueci­
do, mas p r e c i s a complementação 
mais concreta. O sentido do homem, 
o respeito pela pessoa, sobretudo 
dos mais indefesos, a preocupação 
de servir o maior número na liilha 
que nos compete, devem inspirar to­
da nossa atuação por mais técnica 
que seja, por outro lado, sua exigên­
cia. Essa é a nossa primeira diretriz, 
como membros da Igreja, como re­
ligiosos, como camilianos. Isto sig-
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nifica que não podemos entrar ceg'a­
mente na discriminação pelo diilheic 
ro que caracteriza a sociedade con­
correncial e que nossas opções ad­
ministrativas, ou de qualquer ordem 
que seja, devem exprimir uma evi­
dente preocupação ética e pelo bem 
comum. 

29) - A Igreja, como Cristo, tem 
ao mesmo tempo que valorizar e re­
lativizàr o bem natural fundamental 
que constitui a saúde para cada in­
divíduo e para c a d a comunidade. 
Valorizar, em participação com to­
do empreendimento de conscientiza­
ção humanitária; relativizar, porque 
não podemos pactuar com as atitu­
des que consideram a vida biológica 
o absoluto de nossa escala de vaIa­
res, por falta de perspectiva religio­
sa e de fé em outra vida. Quando 
acaba a credibilidade daqueles que 
pretendem curar e manter indefini­
damente em vida, temos de chegar 
com uma verdade um pouco mais 
abrangente e um pouco menos alea­
tória, ainda que requerendo a fé. 
Não é vergoilhoso para a Igreía su­
por a fé cristã; seria vergonhoso pa­
ra ela sempre prescindir dela. 1> nor­
malmente através de sua vitalidade 
e sàúde, inteligentemente entretidas, 
que o ser humano vem a dominar 
a natureza e orientar em certa me­
dida a história. 

Se Cristo não pretendeu curar to­
dos os doentes de seu tempo e de 
sua terra, que a rigor podia curar 
através de seus dons extraordinários, 
a fortiori hoje a Igreja não tem por 
tarefa assumir na sua plena extensão 
as tarefas educadoras e curativas no 
tocante à saúde e doença, a não ser 
em circunstâncias muito especiais. 
Em vez dé se substituir ao fortaleci-



. 
mento da sociedade. civil, agora ca­
paz no Brasil de assumir, em colabo­
ração com a própria população, os 
.encargos aqui evocados, a Igreja de­
ve ajudar à devida socialização dos 
,ônus ' do setor, trazer seu incentivo 
para que cada um e as entidades in­
termediárias assumam sua participa­
·ção desejável, e não esgotar suas 
forças em empreendimentos que, no 
,entanto, mantém enquanto oportu­
nas na obtenção do bem comum. 
:Se o aparelho médico-hospitalar de 
um país não é a Saúde de sua nação, 
mas um instrumento a ser usa d o 
<com justiça e' discernimento em prol 
dela, não esqueçamos também que 
a Igreja ativa em matéria de saúde 
'não é simplesmente a Hierarquia 
-eclesiástica, as Ordens religioSM e 
as instituições que controlam, mas 
o conjunto dos cristãos atuando de 
mil maneiras no seio da sociedade e 
de sua cultura, 

39) Portanto, não cabe à Igre-
ja traçar uma política própria da 
saúde, mas· possuir certa consciência 
·dos .problemas do setor, ajudar ·à 
·conscientização e atuação de tantos 
quantos são responsáveis natos por 
ela, desde o povo analfabeto aos go­
~e.rnantes ~ue tomam as decisões po­
lltIco-economicas de grande relevo 
neste plano. Disseminada em todas 
as regiões, camadas sociais e pro­
fissões, a "Igreja-fiéis" ou ''Povo de 
Deus" age com competência, res­
ponsabilidade, sentido de justiça, 
para a efetivação das medidas cabí­
veis a cada um, de modo que lhe é 
impossível, depois, de rejeitar pura 
e simplesmente toda a responsabili­
dade dos aspectos negativos sobre 
entidades ou pessoas que nada tem 
a ver com a Igreja. :B hora de não 

esquecermos · que o B r a s i I é o 
"maior país católico do mundo", 
futura reserva mundial dos cristãos 
submetidos a Sé romana. 

49) - Dentro da Igreja, a pasto­
ral da saúde e as responsabilidades 
pela sanidade desposam portanto a 
estrutura hierárquica e diversificada 
de sua realidade histórica. A Igreja, 
por sua mensagem e mística, inspira 
os profissionais da área sanitária, 
sem lhes ditar o seu dever, o qual se 
conforma a crHérios espeCíficos do 
setor. A hierarquia pode, e talvez 
deve, é certo, propor a orientação 
de diretrizes nacionais no setor (po­
de-se discutir da conveniência de di­
retrizes eclesiais internacionais que 
não dupliquem as orientações da 
Organização Mundial da Salide); a 
responsabilidade propriamente pas­
toral, porém, tem seu lugar m a i s 
próprio e adequado no âmbito da 
vida diocesana, que se vivencia con­
creta e principalmente em nível das 
paróquias, sem exclusão de outras 
entidades comunitárias ou territo-. -nals. 

59) Nesta altura, distinguimos 
duas áreas que podemos chamar glo­
balmente de eclesial, em matéria de 
Saúde: a) A pastoral propriamente 
dita é o atendimento fornecido aos 
doentes ou aos outros fiéis em refe­
rência à saúde e doença, principal­
mente para o bem das almas e o 
destino eterno das pessoas. Esta pas­
toral nao é unicamente sacramen­
tal, embora tenha na sacramentali­
zação devidamente preparada ti con­
textuada sua m a i s alta expressão. 
"Meu reino não é deste mundo"~ b) 
Mais vasta é a influência eclesialque 
visa informar, pressionar, conscien­
tizar, responsabilizar e transformar 
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para melhor os costumes ·do povo 
por 11m lado, as decisões pelas quais 
o poder exerce-se no campo sanitá­
rio, por outro lado. Aqui a Igreja 
são todos seus membros que contri­
buem para o bem comum, junto com 
todos os' outros cidadãos de boa von­
tade. Cada um aqui usa sua posição, 
seus conhecimentos, seu poder, pa­
ra aprimorar a política da s a ú d e, 
suas instituições e suas práticas, em 
todos os níveis em que se exerce, de 
alto a baixo ou de baixo para o alto. 

.69) Boas intenções e imagina-
ção criadora não bastam para me­
lhorar realmente ora a pastoral ec1e­
sial- da. saúde ora o tratamento geral 
dos doentes. Especialmente na pri­
meira área, é fácil confundir a pro­
jeção de desejos ou excelentes am~ 
biçães do agente de pastoral com 
necessidades objetivas cios enfermos. 
~ . preciso trocas entre os interessa­
dos· ·em nível de planejamento e ava­
liação crítica no decurso da imple­
mentação de qualquer programa. A 
improvisação de moderada desor­
dem cabe na racionalização progra­
mática, .para comprovar que o agen­
te é: livre e não simples 'escravo das 
estatísticas; DO· entanto . progresso , . 
significa habitualmente iDaior racio-
nalidade de planejamento e avalia­
çãO, de uso do' tempo, do softWare 
e do hardware. Mesmo assim, não . é 
papel eclesial ensinar a reduzir a vi­
Vência humana à preocupação com 
o . 'progresso, numa de suas muitas 
aceitações. Nao se espera uma una­
riimicl!lde raramente alcançável, ou 
apenas alcançada no dogmatismo di~ 
iatorial; espera-se, porém, que o 
pluralismo não ·se torne contrapro­
ducente, gastando em vãoativida­
des. ou energias. 
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VIII Responsabilidade 
dos religiosos 

Neste quadro de eclesiolo'gia da 
Saúde, como situar nossa ação reli­
giosa? Nossos fins sãO os mesmos 
que persegue a Igreja. O espírito é 
o mesmo, . evangélico, com suas am­
biguidades, explicitado ou simples­
mente ilustrado pela figura, o caris­
ma, a ação e '0 ensino de nossos 
fundadores. Os meios empregados 
não comprometem necessariamente 
a Igreja hierárquica, mas uma comu­
nidade de religiosos que querem ser 
coerentes com sua inspiração e efi­
cazes como cidadãos do mundo, sem 
desposar deste o espírito de lucro e 
egoísta. Depois de uma fase em que 
a fraqueza do Estado brasileiro jus­
tificava a multiplicação de o b r a s 
privadas patrocinadas ou dirigidas 
por grupos religiosos, é evidente 
que o Brasil é convidado a seguir 
hoje um processo de socialização 
justa dos recursos · da saúde, em be­
nefício deto.da a populaçao. No se­
tor Saúde talvez esteja- o melhor ~es­
te da preocupação pelo bem comum 
e justiça s o c i a I evidenciável por 
·uma nação: teste de escala de 'valq­
res e prioridades orçamentárias, por 
parte do governo, teste da solidarie­
dade nacional entre as várias cama­
das sociais, por parte do povo como 
conjunto. Já seria úm grande feito 
contribuir para que seja melhor re­
conhecido teóÍ"ica e praticamente 
que o primeiro e essencial bem de 
uma nação lhe é imanente, sua saú­
de, sua vivência, sua harmonia, sua 
felicidade. . 

• 

Uma comunidade é formada por 
seres desiguais que se articulam pa­
ra procurar juntos a· satisfação de 
necessidades comuns. Todos os ·hei-



meM aspiram , à ' s a ú d e, enquanto 
são eles profundamente ' desiguais 
diante da vida, da doellça, da morte, 
lo poder e outros ,recjlrsos. Vem aí 
a socializaçíjo como esforço p a r a 
equiparar mais ou menqs as chances 
diante do mais necessário" COQlO o 
pão e a saúde: a entreajuda sempre 
teve prioridade , neste setor. Esta ~ 
notadamente a perspectiva do Siste­
ma de Saúde , e Previdência Social 
em todos os países civilizados da 
atualidade, do INAMP.S no Brasil. 
Não se, trata doe monopólio mas de 
estruturação de base que apela para 
vários tipos de, cooperação e, tal­
vez, de complementação, entre os 
quais p~rtence , aos órgãos' decisórios 
da Província Religiosa ,e,scolher. 

, ,Cabe-lhe portanto definir e , de-: 
senvolver uina ,política coerente que . ., . - . 
perttllta 'e eXIJa nao apenas a ma-
nutenção de um certo espírito de 
serviço e despreendimento, sem o 
qual arriscamos sermos confundidos 
com qualquer outra e m p r e S a de 
atuação capitalista no setor da saú­
de, mas aind'a a escolha de pontos 
prioritários de atuação, determina­
dos em referência com as necessida­
des da população menos atendida 
pelos órgãos oficiais ou outros, e 
em relação, mais imediata e obvia­
mente; com os recursos concretos, 
humanos e instrumentais, de que 
dispomos efetivamente. Quanto ao 
primeiro fator, a tradição religiosa 
sempre considerou o espírito de 
atualização, a maneira de como fa­
zer as coisas, mais importante e de-. . ... . 
CISIVO, em sua perspectiva propna, 
Que a materialidade de suas ativida­
des, a eficácia temporal de seus em­
preendimentos, o conteúdo e suces­
so de suas empresas. Como disse 
Paul Jobnson, "O cristianismo se 

manteve ou decaiu por seus ensina­
mentos espírituais"; sem mensagem 
própria, a atividade curativa de J e­
sus de Nazaré seria hoje totalmente 
desconhecida; ignorada, superada. 

, Nao é porque nós nos atreverÍamps 
á tentar realizar programas dá com­
petência das autoridades, governa­
mimtais da sociedáde civil que oEs­
tado e seus ministros iriam desem­
penharás tarefas ' qu~ cabem espe­
cificamente à Igreja e a seus religio'-
50S , ou ministros. Contraprodu(;ente 
seria ' todo esforço, de nossa parte, 
ou ,que careceria de uma certa már~ 
ca, de profetismo (sem , ufanismo 
mundano que ' o desqualificaria) ou 
acerto qualitativo" ou c u j o efeito 
fosse de dispensá um esforço que 
cabe aos órgãos do governo civil e 
para o 'qual este arrecadou verbas , 
!públicas, ou ainda que reforçaria 
,na região a discriminação entre ' os 
'ricos e poderosos, de um lado, e por 
outro, as massas desamparadas. , \) 
Reino de Deus deve emergir como 
luz dentro dos reinos deste, mundo, 
embora com origem transcendente. 

E claro que a transcendência de 
nossa missão m a i s profunda não 
dispensa nem a eficácia normal aos 
empreendimentos humanos conveni­
entemente orientados nem a é t i c a 
que rege toda ação humana. Em ou­
tros termos, a moral que estamos 
pregando aos outros deveria, nor­
malmente, aplicar-se também a nós. 
Há, pelo menos, um cuidado flue 
nao é supérfluo, o de não dar a im­
pressão de montar ou usar os ser­
viços que pomos em funcionamenlo 
em proveito egoísta, cínica ou dis­
farçadamente, ora financeiro ora de 
projeçao pessoal ora outro relativo 
a nosso grupo, o que ocorre facil­
mente quando o doente que deverla 
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finalizar estes serviços não está SOJl­
dado quanto às suas ne.cessidades 

• reais. 

Cada pessoa interpreta o mundo 
como bem entender, mas o mundo 
da ação é comum; portanto nossa 
ação interfere com o universo físico 
e mental dos outros. O serviço é di­
ficilmente compatível com a domi­
naçao imposta, qualquer que seja 
a elevação da legitimação concei­
tuaI invocada. O espírito colonialis­
ta de aproveitamento do outro não 
sobrevive apenas no imperialismo 
dos supergrandes e qualquer cleri­
calismo de hoje, ainda que incons­
ciente ou ingênuo, pagar-se-á ama­
nhã em anti clericalismo ou, p e I o 
menos, em ateísmo, revolta ou des­
prei!o. Não é sempre fácil discernir 
entre o aproveitamento para o bem 
cOlIlum de forças disponíveis e cir­
cunstâncias favoráveis e o a b u so 
duma força ambígua, passageira mas 
indevidamente sacralizada, cúmpli­
ce de sistemas reprováveis. Nicolas 
Boer teve razão em unir militaris­
mo e clericalismo num mesmo es­
tudo cujo interesse em nada pode 
passar por inatual; ambos os fenô­
menos, aliás rivais entre si' porque 
concorrentes, . exprimem . a mesma 
carência· de democracia e, verossi­
milmente, de maturidade social pa­
ra a democracia. Nem: por isso seria 
justificável confundirmos evangeli­
zação ' e democratização. A 'a çã o 
pastoral ou social de qualquer Igre­
ja deve levar em conta o fato que 
o Brasil entrou no processo da se­
cularização, deve ser considerado 
como pluralista . frente a qualquer 
opção ideológica ou religiosa; deve 
ela abster-se de presumir gue um 
cidadão descaracterizado · seja tido 
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por católico de' fé e prática ou tra­
tado como tal. 

Mesmo quando o progresso do 
atendimento i saúde em · maior es­
cala e melhor qualidade está blo~ 
queado por instituições e falhas ' po­
líticas mais do que por impecilhos 
técnicos, cabe conservar a lucidez. 
sobre a gravidade da c r i s e ética,. 
(gravidade em extensão e profundi­
dade, sem poupar ' os meios eclesiás-· 
ticos ou religiosos) que está mais re­
lacionada com a missão doutrinar 
do clero e a ação profética do reli­
gioso, e condiciona todo o restante 
da ordem· cultural, a ponto que di­
ficilmente concebamos uma subs-· 
tancial melhoria' do sistema sem pré­
vio progresso do sentido é t i c o do 
bem comum em todas. as camadas 
da naçao, começando ' pelas m a i s 
abastadas e as mais vinculadas à 
Igreja. . 

Estas diretrizes podem parecer 
muito · gerais; na realidade, vão lon­
ge e sao snficientes, não apenas por­
que incluem ou recorrem diretrizes 
que o leitor pode tirar do texto de 
Puebla ou outros parecidos, mas 
ainda porque não devem tolher a 
liberdade prudencialmente esclare­
cida dos religiosos e de seus ' órgãos 
decisórios . . Uma vez , mais, sem des­
prezar as melhorias bem concretas; 
a vida religiosa autêntica sempre se 
considerou como algo .de o r d .e m 
qualitativa; os resultados quantifi­
cáveis são decorrências.· A escato­
logia que ela representa não ·se re­
duz ao progresso : duma ou outra 
forma do socialismo ' desejado. Cap­
tando a direção certa, apontando ou 
refletindo .· o sentido certo, no -cam-, 
po de seu carisma, a vida religiosa 
é . fie~ a ·si ·mesma,· isto é,a seu Se~ 
h
· . .... .. .. .. . . 
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o PROJETO COMUNITÁRIO 
COMO PRÂ TICA DE FIDELIDADE 
À PRovINCIA, À CONGREGAÇÃO 

E À IGREJA 

A Vida Religiosa, na perspectiva do Projeto 
Comunitário,. é Deus nos consagrando ao seguimento · 

de Cristo em comunidade para o.cumprimento de uma missão 
à luz do carisma congregacional numa Igreja Particular. 

Ir. Joaquim Panini, FMS 
São Paulo; SP 

. . 

É inegável o fato da importância, 
da necessidade e da eficácia do Pro­
jeto de Vida Comunitária (PVC) co­
mo um novo modo de viver na pers­
pectiva e prática de uma autêntica 
Vida Religiosa hoje. 

Há neste sentido exemplos mag~ 
níficos e a Circular do Irmão Ba­
sílio Rueda Guzmán, Superior Ge­
raI dos Irmãos Maristas, sob r e '0 

Projeto Comunitário iluminou e 
continua iluminando muitas Comu­
nidades. Entretanto não se trata de 
uma camisa de força nem de uma 
panacéia e menos ainda de lIma re­
ceita "ex opere operato". A questão 
de fundo continua a mesma: Trata­
se de viver nossa Vida Religiosa, ou 
seja, nosso Noviciado Universal e 
Permanente de modo comunitário, 
convencidos de que a salvação é um 

. , . -ato ccmumtano e que a renovaçao 
só é autêntiCa quando filha da Co­
munhão e da Participação. 

Deus nos consagra ao seguimen­
to de Cristo em comunidade, para 
o cumprimento de uma missão à luz 
do Carisma .Congregacronal numa · 
Igreja Particular. 

Fazemos notar aqui - e é este 
o enfoque do presente artigo - que 
por "comunitário" queremos enten­
der também o comunitário Congre­
gacion21 e Eclesial e sobretudo o co­
munitário Proviuda!. Tudo isto .cons­
titui um desafio, e a vivência da FI­
DELIDADE nessa caminhada apre­
senta dificuldades e até sérios im­
passes e desvios. 

Dificuldades pelas exigências da 
própria caminhada em si mesma: o 
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quanto é exigente viver comunita­
riamente um projeto de vida com 
estas pessoas concretas, num · con­
texto determinado e de modo cria­
tivo, dinâmico e perseverante. Dize- . 
mos de modo criativo, dinâmico · e 
perseverante · porque a pertença ju­
rídica é relativamente fácil; o que 
custa é a perseverança vital. Neste 
sentido, 'parafraseando o Evangelho 
poderíamos dizer: "Muitos pelma­
necem; poucos perseveram", 

Pretendemos neste artigo, apro­
fundar um pouco essa questão, co­
mo uma modesta ajuda às Comuni­
dades na elaboração e vivência de 
seu Projeto Comunitário C O M O 
PRÁTICA DA FIDELIDADE à 

. Província, à Congregação e à Igre-
ja. Pensamos com i s t o contribuir 
para o aprofundamento desse novo 
modo de vivermos a Vida Religiosa. 

. Reafirmando que a principal fi­
delidade a ser vivida através do Pro­
jeto Comunitário é a fidelidade à 
própria Comllnidade, desenvolvere­
mos o tema em· três partes: 

Além das dificuldades, pode ha­
ver impasse e até desvios quando 
o PVC não é fiel ·.ao Projeto Con­
gregacional e Ec1esial e sobretudo 
ao Projeto ·Provincial. Isto. acontece.. . .. I. 
quando colide com· ele ou . não cons­

.Critérios Orientadores da 
!idade 

Ir. A prática da fideiidade 
IH. Tensões na prática da 

dade. · 

Fide-

titui um esforço sério de recriá-lo 
para a realidade local através do fideli-
Projeto Comunitário. 

• • 
. ~ , _ •. •. _ • . • ,- > 

I. CRITI!RIOS ORIENTADORES DA FIDELIDADE 

Os critérios de que falamos aqui 
são os critérios que, assumidos pe­
las . Comunidades na elaboração e 
vivência do Projeto Comunitário, as 
ajudarão a vivenciarem uma maior 
fidf;!lidade à Província, à Congrega­
ção e à Igreja. Expomos <lqui os 
quatro principais, segundo nos s o 
modo de ver. 

19 critério: O verdadeiro 
sentido de transferência 

Transferir não é nem copiar, nem 
imitar, nem repetir. Transferir é so­
bretudo adatar, recriar, traduzir pa­
ra uma realidade sendo fiel à mesma 
e ao que se quer transferir. 

Neste sentido, jamais o Projeto 
Comunitário será uma réplica do 
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Projeto Provincial, pois supõe · uma 
dupla fidelidade: fidelidade à situa­
ção da própria Comunidade e fide~ 
lidade ao Projeto Provincial, por 
mais simples que seja, mesmo que 
se resuma em algumas orientações 
ou prioridades. É a mesma fidelidade 
vivida pelas Comunidades Ec1esiais 
de Base: Procuram traduzir num 
determinado lugar sociológico e geo­
gráfico as características e as orien­
tações da DioceSe e da Igreja Uni­
versal. 

A vivência dessa dupla fidelidade 
à Província e a si mesma, vai exigir 
das Comunidades um profundo co­
nhecimento do Projeto Provincial no 
'me ele tem de intuição e proposta 
de caminhada de renovação à luz 
das Constituições. Vai exigir igual-



mente muito esforço para entender 
o momento histórico da Província 
e tentar traduzir no Projeto COlÍlU­
nitário aquelas PRIORIDADES que 
significam para a própria Província 
sua fidelidade à Congregação e à 
Igreja. 

29 critério: A vivência 
do sentido de pertença 

A pertença de que falamos aqui 
não é tanto a pertença jurídica, mas 
a pertença vital através da qual um 
membro de uma Congregação vive 
a atitude de membro consciente e , 
ativo. 

A perseverança é uma conquista 
e portanto uma caminhada dinâmi­
ca de cada membro até conseguir 
que a Congregaçao e a Província se­
jam seu grupo de pertença e sobre­
tudo seu grupo de referência, Lé, até 
conseguir que os valores, o espírito, 
os objetivos, o estilo de apostolado, 
o Carisma, iluminem e determinem 
a estrutura , subjetiva de seu ser. 
Neste sentido podemos afirmar que 
a crise de pertença é conseqüênCia 
da crise do sentido de referência. O 
I!Jsdtuto continua ' sendo seu grupo 
de, pertença mas deixou de ser seu 
grupo de referência, Lé, seu ideal de 
vida. 

O cultivo desse sentido de perten­
ça por parte de cada religioso, aju­
dado pela animação local e provin­
cial, cortstitui sem dúvida um crité­
rio básico para a elaboração e vi­
vência: do Projeto Comunitário co­
mo prática de fidelidad'e à Provín­
cia e à ' Congregação: procura-se 
aqui vivenciar não somente a iden­
tidade ao Instituto, mas sobretudo 
it identificação ao mesmo. 

Essa perspectiva não é bairrismo 
~ou :aut'o-suficiência do nosso , sobre 
a Igreja, mas a vivência da Comu­
nhao e Missao dentro de uma uni­
dade da Congregaçao Província 
- para melhor servir a Igreja. Além 
disso, a não vivência desse espírito 
de pertença, pode levar a conceber 
a Província como uma simples fe­
deração de Comunidades e pior ain­
da uma simples soma das mesmas. 
Isto provocaria uma inconsistência 
com relação à herança comunitária 
provincial e ao sentido de pertença, 
interferindo seriamente no processo 
de renovação, podendo chegar até 
à indiferénça e ao desafetó, levando 
muitos religiosos e Comunidades a 
se distanciarem tanto do Instituto, 
que irao buscar seus grupos de re­
ferência, i.é, seu ideal de 'vida, em 
outras Congregações e até em gru­
pos leigos ef ou não cristãos. 

39 critério: A consciêllcia 
e vivência do sentido 
do co-fundadores 

'O sentido de pertença ao Instituto 
e a identificação com ele, terido-o 
como uma Comunidade de referên­
cia, são alimentados p e 1 o mesmo 
sangue, vindo de um mesmo cora­
çao: o ,Fundador e sua Graça Capi­
tal-Fundacional. 

O Carisma do Fundador é um 
dom que Deus dá à Igreja e nl! me­
dida em que se comunica, ~'se des­
personaliza" com relação aO Fun­
dador e torna-se propriedade da Co­
munidade. Esta não pode institucio­
nalizá-lo pois a fidelidade ao , Fun­
dador é fidelidade a seu espírito, a 
sua intuição, a sua fidelidade ao Es­
pírito. Do ' contrário corremos o ris­
co de viver numa Instituição sem 
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Carisma ou de um Carisma sem Ins­
tituição e, pior ainda, de vivermos 
um Carisma sem Evangelho ou de 
um Evangelho sem Carisma. São 
tensões que sempre estarão presen­
tes, pois sempre conviveremos com 
o homem velho que está em nós e a 
celebração da Páscoa permanecerá 
uma exigência permanente. 

Essa fidelidade ao Fundador en­
tretanto não se situa fundamental­
mente · na perspectiva do fazer, mas 
do ser. Por isso, importa aqui nao 
confundir a missão do Fundador e 
da Congregação com suas o b r a s, 
nem estas com aquela ou esta obra. 
A fidelidade fundacional e congrega­
cional é uma fidelidade ao ser e à 
missão e jamais pode esgotar-se nas 
obras e menos aindà nesta obra con­
creta. 

Situa-se aqui uma das mais gra~ 
ves questôes em termos de fidelidade 
dinâmica, no .sentido de não repetir, 
nem copiar o Fundador, mas de ins­
pirar-se nele e recriá-lo; procurando 
traduzir para nossos dias a Intuição 
Fundamental que teve. Em síntese 
seria responder à pergunta: "Que fa­
ria e sobretudo que seria hoje e aqui 
o Fundador? 

Nesta perspectiva é fundamental 
nossa reconciliação . com o único 
espírito do Fundador, tentando con­
cretizar dinamicamente · a · vida dele 
em cada um de nós, através do Pro­
jeto Comunitário. Dizemos dinami­
camente porque se a vida de um 
Fundador continua sempre a mes­
ma, não podem ser idênticas as vi­
das do Fundador concretizadas em 
cada um de seus discípulos. 

Neste sentido seria muito provei­
tosa para a elaboração e vivência do 
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Projeto Comunitário e do Projeto 
Provincial, a prática do "EXERCl­
CIO PARA DESCOBRIR E APRO­
FUNDAR O CARISMA DO FUN­
DADOR". Congregaçôes que o fize­
ram, tanto em nível Provincial co­
mo de todo o Instituto, sentiram 
renascer o Fundador em seus mem­
bros e comunidades, Com excelentes 
frutos de renovação. 

Em síntese tal exercício é uma 
.caminhada de encontro com o Fun­
dador, com os primeiros discípulos, 
a história memorial da Congregação 
e da Província, na perspeCtiva do 
Carisma fundacional e congtegacio­
nal. Damos aqui os principais pas­
sos; certos de que muitas Provincias 
e Comunidades hão de tirar pro­
veito. 

I ~ Fase: A pessoa do fundador e 
o contexto em que viveu. 

. a) A pessoa do Fundador: Tente 
construir um perfil do Fundador ... 
Qual seu temperamento, sua educa­
ção, sua vida espiritual... Como 
amou a Jesus, como se relacionava 
com Maria e os Santos. .. Quais as 
passagens da Escritura de sua prefe­
rência .. , Quais suas devoções ... 
Em síntese, como descreveria o es­
pírito do Fundador? 

b) O contexto em que viveu: Le­
vando em conta a época em que o 
Fundador viveu, procure descrever 
o mundo de então: a situação eco­
nômica, política, · social, espiritual, 
etc. Como era a hierarquia, o Povo 
de Deus. .. Como fundou o Insti­
tuto? Qual a profunda intenção di­
nâmica da missão desse Instituto ... ? 



2~ Fase: A herança comunitária. 

Construa o . perfil da vida seqüen­
cial e contínua do Instituto ... Qual 
o apogeu de suas experiências: San­
tos, acontecimentos de grande feito 
apostólico, perseguições... Quais 
as crises, os momentos de pecado co­
munitário e conversão comunitária, 
suas experiências "pascais". Como 
o· esplrito do f u n d a d o r tem sido 
transmitido através de formas dife­
rentes de expressão condio\onadas 
pela cultura? Não deixe de meditar 
também nos primeiros membros da 
Congregação: como viviam, c o m o 
responderam a seu tempo, etc. 

. 

3~ Fase: O carisma hoje em mim 

Na presença de Deus e pedindo 
luz ao Espírito Santo, eu me per­
gunto: "Quando me senti mais pro­
fundamente religioso? Isto é, em 
que ocasião dentro da vida da comu­
nidade ou do trabalho apostólico, 
senti que estava realmente sendo e 
fazendo aquilo a que fui chamado a 
fazer? Pode ser que naquela hora 
não tenha refletido sobre isso, ago­
ra, que estou refletindo, qual foi a 
ocasião? Medite sobre isto, s i n t a, 
"saboreie-o". Agora eu me pergun­
to: o que estava realmente fazendo? 
Não a ação específica (que poderia 
ter sido: ensinar, dando uma aula 
de religião, lavando louça, etc ... ) 
mas a profunda identidade religiosa 
e missão que eu e s t a v a manifes­
tando .. _ 

Agora eu me pergunto: Quando 
vi o nosso chamado comum m a i s 
autenticamente incorporado num 
membro de nossa comunidade? Isto 
quer dizer, em que ocasião, dentro 

da vida da comunidade ou em tra­
balho apostólico _ .. ou simplesmen­
te· na vida cotidiana de uma pes­
soa. " Vi claramente e verdadeira­
mente, um testemunho da encarna_ 
ção em vida daquilo que nós fomos 
chamados a ser/fazer? Reflita sobre 
isso. Agora eu me pergunto: o que 
Ele/ Ela estava sendo/ f a zen do? 
Não especificamente, mas a profun­
da resposta sendo expressa_ 

4~ Fase: O carisma do Fundador. 

Agora, à luz das reflexões feitas 
nas diversas etapas, e usando suas 
próprias palavras, isto é, deliberada­
mente nao consulte as Constitui­
ções , os documentos Capitulares, 
etc. complete as frases: Nós, religio­
s.os, somos chamados para ... 

.Dinâmica: Cada religioso respon­
de em particular e leva ao grupo a 
definição de Carisma num p a p e I 
grande. Tabulam-se as contribuições 
de cada um e chega~se a uma só de­
finição do grupo. Cada grupo leva 
ao plenário sua síntese, juntos, ela­
bora-se a definição final. (Apud: 
JOHN CARROL, s.j. e colaboração 
de Dr. NICK COLARELL). .. 

• 

49 critério: Uma nova 
consciência eclesiológica 
e de Vida Religiosa 

A fidelidade da Igreja ao Espíri'o 
está fazendo surgir uma nova forma . 
de ser Igreja e partilhar sua missão, 
e, portanto, uma nova forma de 
auto compreensão da missão da pró­
pria Vida Religiosa d e n t r o dessa 
mesma Igreja. 

A Igreja apresenta-se hoje em 
primeiro lugar como COMUNIDA­
DE, oferecendo ao mundo dos ho-
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mens a própria vivência comunitária 
como sinal e antecipação da Utopia 
do Reino de Deus, a exemplo do 
testemunho das Comunidades da 
Igreja Primitiva. 

Em segundo lugar apresenta-se 
PROFÉTICA ' e LmERTADORA 
dedicando-se preferencialmente na 
promoção dos mais necessitados co­
mo sinal visível de seu ' seguimento 
mais radical a J e s u s Cristo: não 
apenas anuncia o . Reil)o de Deus 
mas já o faz realidade mediante a 
Palavra, o Testemunho, a própria 
vida e a ação evangelizadora. . 
• • • 

. Em terceiro lugar, a igreja apre­
senta-se como SERVA DO POVO, 

. 

procurando nele encarnar-se, assu_ 
mindo sua realidade, sendo aí fer­
mento através de Pequenas Comimi­
dades . que são ao m e s m o tempo 
Kerigma, Koinonia e Diaconia, i.é, 
Anúncio, Comunidade e Serviço. 

Essas três dimensões do ser e 
missão da Igreja, formam um novo 
horizonte eclesiológico e de Vida 
Religiosa, constituindo para nós Re,­
ligiosos, tanto para as Comunidades 
como para as Províncias, um pro­
fundo apelo de fidelidade ao elabo­
rarmos n os s os · Projetos de Vida, 
perpetuando assim uma dê nossas 
características fundamentais: o amor 
afetivo e efetivo à Igreja . 

11. A PRATICA DA FIDELIDADE 

Acabamos de ver os critérios ori­
entadores da fidelidade por parte 
das Comunidades à Província, à 
Congregação e à Igreja na elabora­
ção· e · vivência do Projeto Comuni­
tário: 

~ O verdadeiro sentido de trans-
ferência. . 

- O sentido de pertença ao Ins-
tituto. .' 

- A consciência e a vivência do 
sentido de co-fundadores. 

- A nova consciência ' eclesioló­
gica e de Vida Religiosa. ' . 

Pretendemos agora abordar a par­
te concreta de nossa reflexão: a prá­
tica dessa fidelidade, cuja vivência 
implica uma dupla responsabili-
dade: . 

A) a da Província 
B) a das Comunidades. 
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A) A responsabilidade 
. por parle da Provincia . 

A Província que é a "Comunida­
de das Comunidades" não pode es­
tar ausente na elaboração e vivência; 
por parte das 'Comunidades, do . Pro­
jeto Comunitário. Precisa fazer~se 
prçsente numa dupla responsabili. 
dade. 

a) A responsábilidade em ter um 
Projeto Provincial. . 

. 
Quando. falamos em Projeto Pro­

vincial n~o insinuamos· nenhuma 
sofisticação de organização em nível 
provincial. Mutatis mutal1dis, pode­
ríamos aplicar às Províncias o que 
o Ir. Basflio Rueda diz em sua Cir­
cular das diversas Comunidades: 
Cada uma tem sua situação, sobre­
tudo, cada uma vive um momento 
histórico peculiar e que renovar-se 



.. . .. 
significa para ela melhorar essa si­
tuação de acordo com os' recursos 
disponíveis. Deus nos acolhe como 
somos, apesar de nos pedir ao mes­
mo tempo': "S e d e perfeitos como 
meu . Pai Celeste é perfeito" (M! 
5,48). 

Nesta perspectiva podemos aíil­
mar que toda PrQvíncia tem seu Pro­
jeto de Vida, podendo consistir: 

•• 

- Numa ou várias Prioridades 
bem definidas. 

- ' Num ou vários objetivos bem 
. explícitos. . 

'. . . 

- Numa ou várias L i n h a s de 
Ação, v i n das de Capítulos 
. provinciais ou orientações do 
Provincial e seu Conselho. 

- Num P I a n o de Renovação 
elaborado com · a participação 
de todos os religiosos da Pro-, . 
vmCIa. 
E assim outras modalidades. . . .. 

A situação da Província p_ortanto 
em termos do ''tipo de Projeto Pro­
vinciill" não é o que importa funda­
mentalmente. O que importa é so­
bretudo . que cada Província tenha 
um. "mínimo de definição e opção" 
i.é, algo bem claro e definido, como 
definição de Prioridades para orien­
tar as Comunidades, . cabendo a es­
tas a maior responsabilidade na ehie 
boração e vivência do Projeto Co-

o _ .,. 

mumtaflo. 

Cabe aqui a observação de que 
a "dest:entralização do Instituto" 
constitui um apelo p'ara a vivência 
da Catolicidade e sobretudo da Uni­
dade do Instituto, pois a Província 
é .para a Congregação o que as Co­
munidades são para a Província. 

Situa-se aqui também a questao 
do Governo no Instituto. e em con­
seqüência a grande responsabilida­
de da Animação inter-Comunitária, 
i.é, da Animação Congregadonal 
entre todas as Províncias da Con­
gregação, e a Animação Provincial 
entre todas as Comunidades das di­
versas Províncias. 

Parece-nos esta questão m li i t o 
importante se, por Governo quere­
mos entender, não somente ' a admi­
nistração, mas sobretudo ANIMA­
çÃO, .concebida como a promoção 
da fidelidade entre o Carisma das 
Pessoas e da Congregação com os 
Sinais dos Tempos. 

• 

. A Congregação não é uma .fede-
ração ou uma soma de Províncias 
nem as Províncias a federação ou 
soma de Comunidades. Por ' 'isso a 
descentralização do Instituto pode 
provo'car o .surgimento de uma nova 
unidade, fruto não tanto de . regra.s 
ou normas, mas de projetos devida 
à luz das Constituições e dos apelos 
da Igreja. " 

Neste contexto configura-se cla­
ramente o valor e a importância do 
Projeto de VidáComunitátia; assim 
como do Projeto ProvinCial como 'o 
afirma o Ir. Basílio na Circular: ),Se . 
se deixou algum espaço livre, é para 
que cada. Provlncia 'planeje mdhor 
sua renovação, mas uma renovação 
real, evangélica" conciliar e capitu­
lar: e não outra. Além disso, a Pro­
víncia deverá refletir sobre seus ob­
jetivos, seus meios, seus planos a 
fim de que' haja uma coerência com 
os Projetos Comunitários" (Cf. Cir-
cular, pág. 87). . 

, f! interessante como se afirma de 
modo explícito, que a Província pro-
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cure. "uma ·coerência com . os Pro­
jetos Comunitários" epo! outra a's 
Comunidades vivam a fidelidade à 
Província ao elaborarem seus Proje­
tos Comunitários. :É o fluxo e o 
'refluxo da base para o centro e . des­
te para a base, dinâmica tão impor­
tante . para um processo profundo 
de renovação, baseado na participa­
ção e na corresponsabilidade. 

, , . 

Fazemos .'. no t a r que o Projeto 
Provincial precisa ter uma dupla fa­
ceta: uma de Conteúdos e a outra de 
Animação • . A faceta de conteúdos 
vem formada p e I a s Prioridades e 
sua operacionalização em Objetivos 
e Critérios de ação bem claros, for­
mllndo esse conjunto o Plano de 
RI!Ii~vação da Província, carta mag­
na para as Comunidades em termos 
de uma definição e opçãoprovin­
ciaI. A 'faceta ' animação, será éons­
tituída pelo Projeto de Animação 
cuja finalidade é a de auxiliar todas 
as Comunidades a viverem sua vida 
religiosa através do Projeto .Comu­
nitário. Seria em síntese o projeto 
da animação provincial da qual o 
Coordenador nato é o Provincial. . , .. . 

. b) A responsabilidade por parte 
da ProVínda em ajndar as Comnni~ 
dades. . . 

. . ' 

. 
Esse apoio da Província em aju­

dar as Comunidades na elaboração 
e vivência . do · Projeto Comunitário . . .. 
consiste na criação de condiçoes 
que possam favorecer a vivência de 
uma lideldiade mútua. Para a Pro­
víncia, ' sobretudo para o Provincial 
vem a ser· o exercício do Ministério . . 
da Animação entendido como já o 
dissemos, na fidelidade ao Cai:isma 
das pessoas' e da 'Congregação com 
os Sinais dos Tempos. :É aqui a hora 

no 

da execução do Projeto de Anima­
ção das Comunidades do qual aca­
bamos de falar. Trata-se .da anima_ 
çã-o na etapa da elaboração . dos Pro­
jetos, tendo como objetivo . garantir 
que cada Comunidade d e f i n a seu 
Projeto de Vida muito encarnado; 
fiel à Comunidade e ao contexto 
onde vive e . ao mesmO ' tempo fiel 
à Província as.sumindo as ' priorida­
desdo Projeto Provincial. 

Muitas são as alternativas de aju­
da por parte dos Governos Provin­
ciais às diversas Comunidades na 
elaboração e vivência .. do Projeto 
Comunitário. Vai depender muito da 
fase deorgaoização da Província. 
Citamos aqui somente algumas al­
ternativas seja p a r a 'a' .elaboração 
como para . a . vivência ' do Projeto 
Comunitário. 

. a) 'Alternativas de animação pa­
ra a elaboração do PVC. . 

• . . 

o 1. Envio de orientações práticas 
para a elaboração do Prôjeto Comu-

o " • • •• • mtano. ." .. . 
. . 

02. Envio das Prioridades . da . . ' " . ' . 

Província, sobretudo se ,.não . fo~am 
definidas com a colaboração dl):ta­
dos os Religiosos. 

. . .. . 
. 03. Envio de. orientações e ofer­

ta. ao mesmo tempo àS,. Comunida­
des, da possível presença' do Provin­
cial, de um Conselheiro ou outro 
Religioso a pedido da Comunidade 
para a elaboração do Projeto Co-

o " • . , . mumtano . . 

04. Formação de AniI)1ad!)res de 
Comu.nidade, sendo um dos i t .e n s 
uma certa capacitação na metodo­
logia e passos para .elaboração do 
Projeto Comunitário . . ' "0; . .' . . 



, 05. Um espaço uo final de um 
Retiro com a presença de toda a 
Província quando isto é possível 
- durante o qual cada Comunic!ade 
elabora seu Projeto Comunitário, 
pelo , menos nas suas linhas gerais. 
Aqui a ajuda torna-se mais fácil , e 
será de grande proveito a partilha 
entre as Comunidades dos conteú" 
dos e da experiência ' vivida pelas 
Comunidades ao elaborarem seu 
Projeto de Vida. " - , 
, , 06. Dois dias no final de um Ca-
pítulQ ou Assembléia de elaboração 
do Projeto Provincial. Aqui cada 
Comunidade, tendo as 1 i n h a s da 
Província bem claras e definidas e 
inclusive participado na sua elabo" 
ração, fica , mais fácil para elas a 
elaboração do Projeto Comunitário. 

b) Alternativas de animação pa­
ra a vivência do PVC; 

, , 

A experiência tem demonstrado 
o quanto é válido, estimulante e efi­
caz a animação provincial pata a vi­
vência do Projeto Comunitário. A 
fraqueza humana é grande e facil­
mente "o que foi escrito, fica es­
crito", se além da animação 10GIIl 
não há uma 'animação Provincial. ' , 

., . ." ' . . 

Citamos aqui algumas modalida~ 
desde animação nessa vivência: . , 

01. Cada comunidade envia ao 
Conselho Provincial seu Projeto Co-

o , • • mumtano para que este o examme, 
faça as observações oportunas, po­
dendo enviar-lhe inclusive uma car­
ta de estímulo e legitimação. 

02. Aproveitamento da visita do 
Provincial , às Comunidades p a r a, 
junto com todos os Religiosos, ava-

liar a caminhada e reenfocá-la den­
tro dos critérios da Corresponsabili­
dade, da Comunhão e Participaçao. 

03. Cursos de formação de ani­
madores de Comunidade com uma 
insistência especial sobre o Projeto 
de Vida Comunitária. 

04. Reunião dos Coordénadonis 
de cada Comunidade com o Provin-. , 
cial é seu Conselho para um inter­
câmbio de experiências sobre o mo­
do d.e elaboração e vivência do Pro­
jeto Comunitário. 

, Tal modalidade favoreceria a aju­
da é estímulo mútuo, assim c o m o 
possíveis sugestões de reenfoque que 
levados às Comunidades. poderiam 
ser incorporadas após diálogo edis­
cemimento. , 

, , . 

B) A responsabilidade 
, ' , das comunidadeS 

, 

. Trata-se aqui ' da corresponsabili" 
dade das Comunidades em' assumir 
a fidelidade ao Fundador ' e ao Ca­
risma ' Congregacional, ' elaborando 
um ProjetoComunitátio, fiel ,'ao 
mesmo tempo ao Projeto Provincial 
e ' à Missão da Comunidade. '· Isso 
será conseguido através do , exercí­
cio da transferência, traduzindo , e 
recriando o Projeto Provincial para 
sua própria realidade e contexto, na 
perspectiva do mandato recebido, 
isto é; na vivência do "envio", para 
uma determinada Missão, num de" 
terminado lugar e com as pessoas 
bem concretas que irão compor a 
Comunidade. ' 

, Tal caminhada, poderá ser vivida 
dentro de duas perspectivas: 
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1. Interiorização .e vivência dos 
princípios. básicos de uma autêntica 
transferência ou fidelidade à ProvÍn-

• 
Cla. 

. 2. Elaboração. do Projeto Comu­
nitário numa dupla fidelidade: ao 
Projeto Provincial e · à própria Co­
munidade. 

I. · Interiorização e vivência dos 
critérios básicos de unia autêntica 
fidelidade. 

Permitimo-nos retomar · sintetica­
mente o que falamos no 1 Q Capítulo 
de nosso trabalho. O nível prático 
desse artigo nos autoriza a f az e r 
• 
ISSO • . 

Tiata~se ' em· primeiro · lugar, da 
convicção por parte de to dos os 
membros da Comunidade, de que 
elaborar e viver o Projeto Comuni­
tário supõe a vivência de muita cria­
tividade, discernimento ' e . conheCi­
mento, tanto da · própria realidade 
como do contexto· onde foi enviada 
a . testemunhar sua Missão. S u põe 
igualmente · o 'conhecimento do Pro­
jeto Provincial e··a vivência da ra­
zão de ser e profundidade do "en­
via": . Somos ProvínCÍ/l e temos que 
responder como Província, i.é, como 
Comunidade e não como federação. . . . . 

Trata-se em segundo ' lugar de 
aprofundar o princípio de co-funda­
dores com nosso Fundador, conven­
cidos de que ele recebeu a graça de 
iniciador e nós a graça de ·continua­
dores. Aqui também fica o desafio 
de recriar e traduzir o fundador e 
não só de repeti-lo. Sua vida deverá 
ser uma "Nova Vida" em nós e ao 
redor de nós, Que faria hoje; o Fun­
dador se estivesse aqui para cumprir 
essa missão? Que faremos para re­
criá-lo hoje? 
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Trata-se em' terceiro lugar de ,vi­
ver a identidade Religiosa num a 
identificação · com ela. V i ver uma 
pertença vital e nao só jurídica; Nes­
te sentido as Constituições, a histó­
ria do Instituto; a história da Pro­
víncia· e em particular a história da 
Comunidade deveriam ser os refe-. . 

renciais permanentes de cada Reli­
gioso. Na prática este terceiro prÍli­
cípio deveria ' traduzir-se numa guer­
ra permanente à rotina para assumii: 
a história d.a Província e da. comu-, . 

nidade, como convertidos e nãó só 
coino puros' "observalites". ·SÓ assim 
será vital a pertença ao Instituto. . . " . 

.. Trataese em qu arto 'lugar de assu­
mira nova consCiência eélesiológica 
e de Vida : Religiosa: a · Igreja como 
Comunidade, Serva do Povo é com­
prometida profética e preferencial­
mente com os m a i s necessitados. 
Esse n o v o horizonte ecJesiológico 
será para as Comunidades "uma luz 
orientadora na elaboração e vivên­
cia do Projeto Comunitário. 

, 

2. A dupla üdelidac!e na elabo. 
ração e vivência do Projeto Comu. 
nitário. . " ' 

. Chegamos ao ponto I;levrálgico 
de nosso teina:, o Projeto Comuni­
tário como prática da fidelidade ao 
Projeto Provincial e à própria mis­
são da Comunidade à luz das Cons­
tituições. Trata~se . aquí portanto de 
uma dupla fidelidade à Província, · 
à própria Comunidade e sua mis-- , sao. 

. 2.1. O projeto Comunitário como 
prática da fidelidade à Província. 

Vimos como cada Província tem 
seu Projeto, por mais simples que 
seja e, quauto mais simples, melhor: 

• 



Será no conhecimento desse plano 
Provincial e sobretudo no assumir 
do:mesmo de modo dinâmico e cria~ 
tivo, recriando-o e traduzindo-() no 
Projeto Comunitário, que ,:vai con­
sistir a fidelidade da Comunidade 
à proviricia. Neste sentido é impor­
tante a vivência do sentidó do envio 
e da pertença: é a Província que en­
via, ,é a Província que fundou nos­
sa Comunidade. ' Juntos , como Co­
munidade responderemos como Pro­
víncia a uma missão. Em nós e por 
nós .. é a Província que responde. 

, ' 

A vivência desse dinamismo cria­
tivo , na fidelidade à Província, e do . .. . 

sentido de "envio" e da "pertença" 
levará '.as Comunidades a evitar a . . " - . 
tentação de transformar seu Proje-
to ,Comunitário num simples calen­
dário ou . agenda de atividades ou 
pior ainda a tentação de pretender 
fundar uma nova Província ou em 
viver em contradição com os rumos 
da atual. 

Como exemplüicação transcreve­
mos aqui o Projeto Comurutário de 
uma das Comunidades de uma Pro­
víncia. Esdarecemo~ que é algo 
exemplificativo, tanto no conteúdo 
como na modalidade de elaboração. 
O que se pretende aqui é mostrar o 
esforço de fidelidade mú~ tanto da 
Comunidade como da própria Pro­
víncia, pois esta elaborou ' também 
seu Projeto Comunitário discernin­
doe assumindo com a participação 
de todos os Religiosos, as quatro 
prioridades que vemos , assumidas 
também pela Comunidade , da qual 
estamos falando. Fazemos , notar 
igualmente que o Governo desta 
Província elaborou o Projeto 'de 
Animação como ajuda a todas as 

Comunidades na vivência dessas 
prioridades. 

Nosso projeto comunitário 

, ,Nosso Projeto Comunitário quer 
ser a vivência da fidelidade ao Pro­
jeto Provincial e à realidade de nos­
sa Comunidade e ' à ' irradiação da 
mesma em nossa Igreja local. Foi 
neste sentido que procuramos tradu­
zir para nossa realidade as PRIORI­
DADES de renovação assumidas 
Ilm ,nível de Província. ' 

Primeiro Projeto: Vida Comuni­
tária. 

, 

Diagnóstico: 

- Diálogo pouco profu!ldo. 
- Falta de avaliação das ativi-

dade~. , ' 
- Oração pouco comprometida. 
- Pouca reflexão sobre a Teo-

, , 

logia da Vida Religiosa. 

Acontecimentos novos: Os ,.Ir­
mãos terão neste ano súa residên­
cia fora o que pode provocar muita 
dispersão. 

Linhas de Ação: 

Criar condições para uma 
profunda vida de Oração. 

Viver a mística da entreaju­
da: "Caminhar juntos". 

Estudo Religioso na linha de 
uma reflexão comunitária. 

Atenção à pessoa de cada Ir­
mão em sua individualidade. 

Atividades: 

Estudo Religioso três vezes 
por semana. , 

Oração mais partilhada e vi­
venciada, 

, 
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, .; '-'>.: Encontros intercottiunitáriôS , . . - ' para uma maIor comumcaçao 'com 
os demais religiosos da cidade. 
. - Maior busca e valotizaçãtf. dé 

cada Irmão. 
"'-.- Criaçao de "espaÇOs devida" 

para encontros em profundidade. '., . 
, " '. , " . . 

" segundo Projeto: .Promoção: V;'-
~acionál. ..... ," , .' .. .' . . , . 
. : Diagnóstico: . . : . ; 

-'-- Pouco testemunho de aútênii~ 
cosreligiosos. ' , : '. 

_ Catequese deficiente na linha 
do compromisso cristão. '. 

_ Pouco cultivo pessoal na linha 
de um crescimento vocacional. 

. . . 
Linhas de Ação: 

• 

. "'7: Possibilitár o cresciment() da 
v()cação de cada Irmão. . 

- Promover uma catequese na' 
linha cio . Compromisso cristão. ' 

'- Favorecer o seguimento dos 
vocacionados. · .': .• 

Atividades: 
• 

,- Sondágem sabre a Vida Reli-.. ... . . 
glosa. . , 

- Intensificação do Movimento 
de Jovens. 

- Promover dias de retiro e 
aprofundamento da fé. 

- Dar especial cuidado ao se_o 
guimento dos vocacionados. 

. • • 
Terceiro Projeto: Evangelização. 
Diagnóstico: 

. - ' Pouca participação dos Ir­
mãos na Pastoral da Paróquia. 

- Falta de preocupação na for­
mação dos professores leigos. 

'-'- Insuficiente coordenação da 
catequese e sua integração com os 
demais serviços: pedag6gico e edu­
cacional. 
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..... , I.:inhag:.de Ação: .. " , ,'.;.' 
,,", ' : . . ~. - . . ... ; , . , 
· ,- .Uniftcar e ,coordenar o traba: 

iho da Pastoral. , ' " ..,. '. 
. .....,- PromQçao dos professores na 
linha da Pastoral. . ,... " .... ' : 
~ Catequese na)inha deatiÚI; 

des (,ristãs. " '.' .' . '., . 
" .. ' .' 

· Atividades: 
. ; 

.. . 

· -Integração. dos diversos servi­
ços: de ,Orientação Pedag6gica, 'Educ 
caciQnal e ReligiQsa. . , 

- Reunião de formação com .os 
Catequistas. , 
, , ~- Reuniões quinzemiis' com os 
funCionários pàra iiltegrá-los ria ação 
educativo-pastoral. . ' . 

.:.... Integrar a família na ' ação 
Pastoral. . .... . 
' .- Intensificara vida de · oração 
aproveitando a capela do colégiopa~ 
'a viver momentos fortes de oração. 
· - Levar . os alunos, professores 

• • • e paIs ao comprómlsso com os maIs 
necessitados. 

Quarto Projeto: Inserção . 

. Diagnóstico: . 
. , '. 

'7" Pouca participação dos · Ir­
mãos nas atividades paroquiais . .. '. 
· - Pouca inserção nos ' movimen­

t<;Js de jovens da cidade. 
.. - Insuficiente compromisso com 
os mais necessitados. 

Linhas de Ação: 

- Conscientizar a Comunidade 
Escolar e Religiosa sobre o proble­
ma dos màrginalizados da cidade: 

- Criar condições de integração 
da Comunidade com a Par6quia e a 
Diocese. 

:...... Integração com os Religiosos 
e' demais obras educativas da cida­
de . . 

, . 

. . 



, ' Ati:vidailes!e.-
. . ". . . 

, ----, Pa~ticipa.çãQ; da Comunidade 
nas , reuniõ~s, ,dos:, Religiosps ".e , das:, 
obras educativas. 

- ' Promover atividades 'de com­
pi:oDii~so com ' os '; iri~is ,necessitados 
seja"com os: jovens', ' 'seja com a As-
sociação de'Pais'i: Mestres. ' 

. " ',' . 
- União com:oslIlovimentosde 

Promoção tIumâria existentes na ci-' ' 
dade ou região. ' ' 

, 

, Observação: ' 

Em todos os ' últimos sábados : de 
çada mês, haverá uma , reunião co­
munitária paraum;i avaliação do 
mês anterior e planejamento do mês 
seguinte. ' , ' 

. . . ' . . 

2.2, O Projet9Comunitário como 
prática da fi!leliclade à própria Co­
munidade e à sua Missão. . 

b tema da elaboração e vivênçia 
do Projeto Comunitário como prá­
tica da fidelidade ' à própria " Comu-

, 

, 

nidade ' e ,à ' sua ,Missão" ,vem 'tratado' 
de modo amplo, explícito, profundo; 
detalhado e claro na 'Circular do Ir. 
Basílio Rueda; acreScido agora'"'pelô: 
CAPITULO COMPLEMENTAR 
que rela:tiviza 'aspectos" ressalta :aI-: 
glins e teenfoca muitos outros. .. 

: " 

'Remetemos portanto , o leitor à 
Circular, sobretudo ao , Capítulo 
Complementar no qual de coração 
aberto, corajoso e firme o Ir; Basí~ " 
lio dá às Comunidades orientações 
adequadas de acordo comas diver­
sas situações e tipos de Comunida­
des e portanto tipos de soluções cor­
respondÍlntes; ' através de ' modalida- , 
desde Projetos Comunitários. Esta­
mos ' assim dispensados , de ' desenvolc: 
ver esse tema. ' ,,' -

, 
, ", , " 

, , 

, .' .. . 
Permitimo-nos mesmo ' assim, 'ex-

por algumas ,teDllões na prática : des:­
sa fidelidade 'certos de que poderão 
ajudar a vivê-la mais ; profrindailienc 
te. Tais tensoes serão o tema da ter­
cei~a e ' úItima parte desse ártigo. 

111. ALGUMAS TENSoES NA PRATICADA FIDELIDADE , ' 

. . ' ., .. 
" ' 

, A fidelidade ' sempre é uma iadi­
calidade mas ' nunca ' uma radicaliZa­
ção. Ela é o 'equilíbrio ' entre os ex­
tremos, e não a polarização para um 
deles. Ela é o 'fiel da balança. Por 
isso é exigente, como exigente é a 
radicalidade do ' equilíbrio. 

Na elaboraçao e vivência do Pro­
jeto Comunitário como prática da fi­
delidade à Província, à Congrega­
ção e à Igreja encontramo-nos per­
manentemente tertsionados frente a 
inúmeras situações e opções. Corre­
mos o perigo de polarizar-nos e pre­
judicar a vivência dessa fidelidade. 

. , 

Peririiiiino-nos citar algumas , des­
sas tensões mais como um alerta 'do , 
que como .uma abordagem específi­
ca. Tais tensoes referem"se tanto' à 
dinâmica interna como à dinâmica 
de irradiação externa não só da Co­
munidade mas também da Província, 
pois, conforme o demonstramos nes­
se artigo a fidelidade é mútua e as 
tensões comunitárias são vividas 
"mutatis mutaridis" também em ní­
vel provincial e até congregacional. 

' 01. Tensão entre o Carisma pes­
soal e o Carisma Comunitário ou 
Congregacional. O Carisma dó' Fun-
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dador est;í nas pessoas e não na Ins­
tituição, O Carisma Congregacional 
é a Missão para a qjlal a graça do 
Carisma é concedido às pessoas. En­
tretanto a Miss ão do Instituto não 
pode ser realizada em sua totalida­
de por . um s6 membro, · através de 
uma obra solidária: daí o Projeto 
de Vida Comunitária, Como discer­
nir e administrar todos esses dons 
de Deus? Eis uma tensão que impor­
ta equacionar: nem institucionalizar 
nem despersonalizar, . . 

. 02. Tensão entre pedagogia do 
diálogo e pedagogia do conDito. So­
mos .hist6ricos e portanto limitados, 
Toda inter-ação dificilmente estará 
isenta .de dificuldades, Daí a tensão: 
diálogo e conflito, Pedagogia do diá­
logo ou pedagogia do conflito? Ha­
verá Vida Comunitária sem contra­
dições, sem incoerências, sem diver­
sidade, sem .inconsistências? Que 
pedagogia assumiremos? A do con­
fl,ito ou a do diálogo? A pedagogia 
Simplesmente antropol6gica e filo­
sófica ou a pedagogia histórica e si­
tuacional? O "cultivo das imperfei­
ções" não· seria a melhoralternati­
va? A celebração da Páscoa é Pai~ 
xão e Ressurreição e não tanto Pai-
xão ou Ressurreição, . , '. --

' 03. Tensão entre rotina e criati­
vidade. A vida está se tornando ca­
da vez mais complexa e portanto 
mais exigente. Como evitar a aco­
modação e a rotina que embotam? 
Que fazer para não ser um burocra­
ta ou um funcionário da Vida Co­
munitária? Como recomeçar cada 
dia, avaliando, reenfocando, recri­
ando sempre? 

04. Tensão entre discurso e prá­
tica. Como elaborar um Projeto Co­
munitário que não seja mais um ' dis-
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curso · programático, ou uma possí­
vel fuga de uma prática, tornando­
nos vítimas de nosso pr6prio discur­
so? Como conciliar discurso e prác. 
tica? ' 

, 05. Tensão entre Projeto e pro­
jeção. Ser objetivo custa muito: é 
uma autêntica ascese. Como conci': 
Iiar a tensão entre Projeto que é um 

, processo concreto de mudança a ní­
vel de atitudes e a partir de, priori­
dades com uma simples "projeção" 
que é fruto de pretextos, justificati­
vas, evasões e até imaginação? 

Projeto é ponte entre a fé a ação, 
entre () que aceitamos e o que faze­
mos. O Projeto pode ser um instru­
mento para realizar concretamente 
as esperanças e as aspirações que 
Deus colocou no coração dos mem­
bros de uma Comunidade: Ele toé': 
na visível o progresso do Reino: re­
flexão e ação. Elaboramos e vivemos 
Projetos ou fazemos "projeções"? 

06. Tensão entre procesSo de re~ 
novação e episódios de renovação. 
A continuidade, a constância, a per­
severançasão exigentes. Como equa­
cionar a tensão entre um processo 
de renovação que exige s'eqüência, 
organicidade, unidade e a dinâmica 
de simples epis6dios de renovaçao 
vivida através de esforços isolad'os, 
paralelos e ,até opostos? A programac 
ção de nossas atividades constitue a 
prática de um processo ou simples­
mente um "pacote" de atividades sem 
nexo entre 'uma e outra? 

07. Tensão entre Pessoa e estru­
turas. Numa instituição há pessoas 
e estrutura. A estrutura está na li­
nha das funções, dos cargos, das ta­
refas, da , produção. O mundo das 
pessoas é o mundo do humano e 



este o mundo , das relações, das . in­
terações . . Institucionalizamos ou hu­
manizamos? Discutimos ou nos in­
ter-relacionamos? Nosso compro­
misso comunitário é só verbal ou 
também emocional? Como viver es­
sa tensao? Somos filhos "institucio­
nalizados", i.é, peças de uma engré­
nagem ou pessoas ricas nas relações? 
Geramos filhos "instituciomilizados" 
ou filhos libertos, comunitários, por­
que filhos do diálogo e da inter-rela­
ção? 

08. Tensão entre Missão e Obra. 
A Missão é uma realização ao mes­
mo tempo das pessoas e da Comu­
nidade através do Testemunho e da 
Palavra. É um todo. A Missão não 
se confunde com Pastoral e menos 
ainda com obras ou ações apostó,­
licas. As obras são meios. Por isso 
sempre que se quis revitalizar a Mis~ ' 
são à base de seleção de ações pas­
torais e ações apostólicas mesnio 
muito boas, o resultado foi estéril. 
Como viver essa tensão? Como viver 
a tensão entre que"é 'o ser no fazer e 
o simples fazer? . 

09.Tensão entre Administração e 
Animação .• Governar tem várias fun­
ções: administrar, tomar decisões, 
dar ordens, dedicar tempo ao buro­
crático, etc. e sobretudo animar. 
Animar não é tanoo exortar ou su­
plicar, é sobretudo motivar em pro­
fundidade. Animar é promover a, fi­
delidade entre o Carisma das Pes­
soaS eda Congregação com os si­
nais dos Tempos. Como viver a ten­
são ' entre administração e . animação 
tanto a nível local como provincial, 
e garantir uma prática de' renovação 
através do Projeto Comunitário na 
linha da animação? 

10. Tensão entre·o micro 'e macro 
processo .. Toda realidade está situa­
da dentro de um quadro maior que 
lhe dá sentido., O quadro maior e o 
quadro menor se inter-relacionam 'e 
explicam. Como viver a tensao en­
tre o doméstico e o abrangente? En­
tre O · espontaneísmo e a objetivida­
de? Entre "capela" e Igreja.Cons­
truímos Igreja ou , .somos "capeli­
nhas"? 

. - . 
lI. Projeto e Espírito. Projetar , é 

calcular, é prograniar, é prever. O 
Itspírito é imprevisível, sopra onde, 
quando e como quer. Como conci­
liar espontaneidade e programação, 
previsão e imprevisto, busca e aco­
lhida, vida e ação, Espírito e esfor­
ço humano? Como viver esse equilí­
brio através do Projeto Comunitário? 
Como o discernimento e a oração 
preside todo esse processo de ten­
são e fidelidade? 

. . 
12. Tensão' entre renovação e re· 

forma. Renovação é transformação, 
é mudança dé meuÜilidade, sobretu­
do de atitudes. Renovação é a vivên­
cia do ··.·NOVO" 'é nao tanto busca 
de novidades. Renovar implica .além 
disto inovar e em conseqüência as· 

• • sumIr o nseo. 

Reformar é acomodar, é melho­
rar perifericamente, é conciliar. Que 
queremos com o Projeto Comunitá­
rio tanto a nível local como provin­
cial? Renovação ou simplesmente 
reformas? 

. . . 

Na avaliação buscamos medir ou . . . . 
. pesar? Vivemos inquietações . g,im-
plesmente psicol6gicas ou ' as teoló­
gicas vindas do Reino.? 

Paramos aqui de relacionar as 
possíveis tensões na prática da fide-

• 



• 

.lidade à Província, à Congregaçao, 
à Igreja e sobretudo à própria Co­
munidade ao elaborar ou viver o 
Projeto Comuniiário. Tivemos sim­
plesmente a finalidade de insinuar 
que as coisas são mais exigentes e 
sérias do que pensamos. Se o Pro­
jetá Comünitário é um Novo e Pro­
fundo modo de viver nossa Vida Re­
ligiosa, ele tem seu preço. Não é um 
simples episódio, mas um compro­
miss'O comunitário com todas as im­
plicações que isto significa. Por isso 

• • • •• • nos permitimos expor aquI smtetI-
camente alguns critérios de avalia­
ção 'da caminhada numa perspectiva 
do discernimento, i.é., ria perspecti­
va de pesá-Ia ' e não de simplesmen­
te medi-la 

. Profudidade . cpp.tra superficiali­
dade. Paz contra agitação. Liberda­
de contra servidao:· Dinamismo con­
tra indiferença. Autenticidade con­
tra racionalização. Caridade contra 
egoísmo. Realidade contra imagina­
ção. Igreja contra <1àpelinha. Comu­
nidade contra grupinho. ' 

Terminamos este artigo repetindo 
a síntese do que seja uma autêntica 
Vida Religiosa ' hoje, na perspectiva 
do Projeto Comunitário: Deus' nos 
consagra ao seguimento de Cristo 
em Comunidade para o cumprimen­
to de uma Missão à luz do Carisma 
Congregacional numa Igreja Parti­
cular. 

o sentid(! de pertença 

A pertença à Comunidade, à Províocia, à Congregação .não é tanto jurídi­
ca quanto vital. É por ela que o Religioso vive a atitude. de. membro consciente 

• • 

e ativo. A . perseverança é uma conquista e, .portanto, uma .caminhada dinâmi-
ca de cada membro aié conseguir que a Congregação e · a . Províocia sejam o 
Seu G;upo de Pertença e, sobretudo, o seu Grupo de Referência, isto é, até con­
seguÍr. que os valores, o espírito, os objetivos, o estilo de apostolado, o carisma, 
iluminem e determinem a estrutura subjetiva de seu ser. kcrise de pertença é 
conseqüência da crise do sentido de referência. A Congregação continua sendo 
o seu grupo de pertença mais deixou de ser o· seu grupo de referência, isto é, 
seu ideal de vida. 

• 
Governo e Província Religiosa 

GOVERNAR tem várias funções: administrar, tomar decisões, dar ordens, 
dedicar 'tempo ao burocrático, etc. e, sobretudo, ANIMAR. Animar não é 
tanto exortar ou · suplicar. É, em prinIeiro lugar, motivar em profundidade. 
Animar é promover a fidelidade entre o carisma das pessoas e o carisma da 
Congregação com os sinais dos tempos. Como viver esta tensão entre Governo 
(administração) e animação tanto em nível local como provincial? Leia, a este, 
respeito, o trabalbo da página 103. 
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COMUNICAÇÃO 
, 

DE EXPERIÊNCIAS 

1 , 

CENTRO COMUNITARIO DE 'SAODE DO MEPES 

Pe. Humberto Pietrogrande, SJ 
. Anchieta, ES 

I. Apresentação 

o Movimento de Educação Pro­
mocional do E s P í r i t o Santo -
M E P E S, Entidade Promocional, 
atua essencial e prinritariamente nos 
municípios de: Anchieta, Alfredo 
Chaves" Rio Novo do Sul, Iconha, 
Piúma, São Gabriel da Palha, S. Ma­
teus e outros onde está em implan­
tação, todos no Estado do Espírito 
Santo: O Movimento foi estrutura­
do em :1968, nascendo sob, o prisma 
da educação agrícola" especifica­
mente, tentando dar uma resposta a 
dois ' setores de , estrangulamento do 
crescimento das Comunidades: 1. 
Setor da , Educação formal. 2. Setor 
da Saúde (educação sanitária). 

" , 

Elaborou dois tipos de ,propostas 
para esta realidade: 

1. ESCOLAS FAMíLIAS 
AGRICOLAS. Estas para o setor 
de educação não formal. Estão sen­
do implantadas com relativo suces­
so e já transplantadas para outras 
áreas do Estado e do País, oferecen-

do uma nova alternativa ao 
formal para o ' meio rural. 

• ensmo 

2. CEN'I'ROCOMUNI'I'ARIO 
DE SAÚDE. :a a resposta aos pro~ , 
'blemàs da 'educação sanitária. Por 
uma série de dificuldades e ' impeçi­
lhos, restringiu-se até agora, ao Mu­
nicípio de Anchieta, quase exclusi­
vamente. 

, ,Com estas experiências , o MEPES 
se define çoino ,um laboratório que 
testa experiências e iniciativas que, 
posteriormente, poderão ser levadas 
a ,outras ,área's carentes, para reali­

,zação de serviços básicos. 
, " 

11. Finalidades 
• , , 

. A finalidade do MEPES, confor­
me seu Estatuto é a seguinte: "A 
entidade tem por finalidade a pro­
moção integral ' da pessoa humana. 
Gratuitamente, promove a educação 
e desenvolve a cultura, através da 
ação , comunitária, nUma ampla ati­
vidade inerente ao interesse da agri-
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cultura e, prjncipalmente, no que 
concerne à elevação social do agri­
cultor do ponto de vista religioso, 
intelectual, técnico, sanitário e eco­
nômico" (Art. 4Q Estatuto). 

-A finalidade do Centro Comu-
nitário de Saúde (CCS) é a seguin­
te: "O CCS é o órgão que tem por 
finalidade promover a educação sa­
nitária no meio rural, orientando as 
Comunidades para as vantagens da 
medicina preventiva e criando con­
dições para que ela seja amplamen­
te exercida". 

111. Histórico 

Desde os estudos preliminares 
realizados ' na área de atuação do 
MEPES, como também em outras . 
áreas subdesenvolvidas observadas, 
o problema da saúde apresentou-se 
essencialmente prioritário com duas 
características: 

1 - Falta de recursos médico­
sanitários. 

Na área abrangida pelo MEPES 
(5 municípios do Sul de ES), não 
existia um único hospital ou mater­
nidade, até 1968. Não havia unida­
des sanitárias e na área total existia 
um único médico, que aléni da me­
dicina exercia um c a r g o político 
(deputado estadual). 

2 - A ausência de uma ativida­
de de educação sanitária aCl\ITetava 
a presença de hábitos higiênico-sani-

, • A 

tanos erroneos, com graves conse-
qüências para a saúde das pessoas 
e Comunidades, sem defesa contra 
a ação de agentes infecciosos. 

Isso levou à conclusão de que a 
ação deveria desenvolver; paralela-
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. 
mente, criando-se uma estrutura mé­
dico-sanitária e uma ampla ativida­
de de educação. 

Era necessária a implantação de 
• • uma estrutura que permitisse o 

exercício da medicina curativa, mas 
ainda mais, partir para uma educa­
ção que implantasse a medicina 
preventiva. 

Por isso foi elaborado um pro· 
jeto que previa a c r i a ç ã o de um 
Centro Comunitário de Saúde para 
atendimento destas necessidades. O 
projeto previa a construção de um 
hospital-maternidade p a r a atendi­
mento médico-hospitalar dos doen­
tes, como também, a implantação 
de 13 ' unidades sanitárias, denomi­
nadas "ambulatórios de c a m p o" 
com a finalidade precípua de agir 
nas comunidades através da educa­
ção. 

O maior problema foi a forma­
ção da equipe para assumir este 
trabalho e que deveria ser consti­
tuída por um médico e agentes pro­
mocionais, a atuarem no interior, 
enfrentando . a precariedade de re­
cursos, os mínimos que o MEPES 
poderia garantir. Era pois, necessá­
rio, além de uma capacitação pro­
fissional não comum, um idealismo 
quase heróico para enfrentar situa­
ções dificílimas com a compensa­
ção de um salário irrisório (em 1971 
era de apenas Cr$ 600,00 para ca­
da médico). 

O governo da Holandà aprovou a 
estruturação do projeto e se com­
prometeu na execuçao de parte do 
mesmo: a construção do prédio para 
hospital-maternidade. As comunida­
des locais começaram a se movi­
mentar para ·a construção dos am-



bulatórios de campo (m ini~postos de 
saúde) e , para a , participação em 
cursos de esclarecimento e forma­
ção higiênico-sanitária. 

2. Formaçao da Equipe: médico, 
assistente social, líder de saúde (da 
Comunidade), wsitadora sanitária 
(da Comunidade cl treinamento no 
Hospital). 

O governo do , Estado, bem limi-
tado nos recursos disponíveis, pou- ' 3. Atividades básicas: 1 ' Edu-
co contribuiu a nível econômico, cação sanitária (cursos, palestras e 
mas, muito mais com apoio moral. visitas da equipe). 2 Proteção 
O FUNDO RURAL iniciava sua materno-infantil (pré-natal, acompa­
atuação nomeio rural e o apoiou nhamento de partutientes, puérpe-
de forma 'mais consistente. ras, recém-nascidos). 3 Vacina-

, ' . , çao (erradicação das doenças trans-
Definia-se assim o nosso projeto. missíveis na área). 4 ExaÍnes pa-

Infelizmente, no momento mais cru- ráclínicos. 5 Saneamento básico 
cial, a equipe médica, por uma série (abastecimento de água, filtro, fos-
de graves e sérias razões desistiu do sas, etc.). 6 Atendimento diário 
compromisso, prejudi~andõ b~st~- da líder de saúde (pronto socorro, 
te a execuçao do projeto. FOI dlfJ- medicação, curativos, injeçoes, etc.). 
cílimo enc(}ntrar .out:as pessoas com , ,, 7 " . Disponibilidade da, visitadora 
a ' mesma capacltaçao e o mesmo " sanitária. ' 8 Assistência: médica 
idealismo, sendo que o projeto está , (individual e comunitária, supervi­
profund.am.ente ligado. à atuação ~ , são ,dos trabalhos dos demais profis­
competencla dos médICOS. Este , fOI ," sicin!!is). 9 , Atividades comunitá­
um grande problema que trouxe ' 'rias d~versas em função da educa­
grandes prejuízos no desenvolvi- " ção ' sanitária: 
menta do projeto. 

, ' 

Mas apesar das dificuldades, e do , 
atraso verificado, o projeto foi exe­
cutado e hoje o hospital está cons­
truído e equipado, funcionando de 
forma razoável, já com 4 , mini-pose 
tQS implantados no Municíp'io de 
Anchieta e os restantes do projeto 
em andamento. 

IV. Atividades 
, , 

Pode-se ter uma visão através do 
livro "Pensando em saúde". Publica­
ções CRB/ MISEREOR, Ano 1979. 
Páginas 104. , 

V. Programação 

1. Construção 
mini-posto; 

do prédio p a r a 
, ' 

Cada uma dessas atividades tem 
suas etapas distintas, não descritas 
aqui; 'mas, formando um processo 
que deverá levar o indivíduo e a Co­
munidade ' a uIna efetiva participa­
ção ' em ,todas as atividades. 
I. .' • • 

4. Expansão dos mini-postos: ' 
, , 

1. M. Anchieta: 1975 Alto 
Pongal (245 ,famílias associadas); 
1976 S: Mateus (180 famílias as· 
saciadas); 1976 Jabaquara (270 
famílias associadas); 1977 . Belo 
Horizonte (230 famílias associadas); 
1977 S. Miguel (230 famílias as­
sociadas). 

2. M. da Alfredo Chaves: 1978 
- Em estudo com a prefeitura 10-
c,ala implantação de minipostos do 
ÇCS do MEPES. 



VI . . Problemas 

. 1. Afirmação da Equipe do CCS. 
É uina Equipe formada por médicos, 
assistentes sociais, enfermeiras, líde­
res de Saúde. Deve estar bem pre­
parada, inteirada dos problemas das 
Comunidades e, disponível a desen­
volver um trabalho de educação da 
Comunidade, respeitando os tempos 
de crescimento .das mesmas. 

2. Integração da Equipe com os 
demais agentes de Pastoral. De gran­
de delicadez.a o problema da quali-
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ficação "ideológica" da equipe e suas 
motivações para o trabalho... : 

3. Precariedade de recursos bu­
manos e financeiros. As cômunida­
des são pobres. .. o Estado também 
não conta com grandes recursos. . . 

. 

4. Assunção de responsabilidades 
por parte das Comunidades locais. 
Em geral é árduo trabalho, pois as 
Comunidades não estão habitQadas 
a um trabalho desta naturez.a: em . . 

conjunto comunitário. É necessário 
todo um processo de motivação e 
sustentação da açao conjunta. 

PROJETO INTEGRADO DE PRESTAÇAO DE DE SAODE 
. . . NORTE DI: MINAS, MG · 

Irmã Maria Olivia 
Missionária de Jesus na SS. Eucaristia 

Montes Claros. MG 

Os objeJivos 

. O Sistema Integrado de Prestação 
de Serviços de Saúde do Norte de 
Minas tem como prioridade, além da 
promoção . dos serviços de saúde, a 
promoção da comunidade. São seus 
objetivos básicos: Estender a cober­
tura de serviços de saúde à popula­
çao. Neste sentido vem organizando 
programas de saúde relacionados 
com a prestação de serviços básicos 
de saúde. Já foi implantada uma re­
de de unidade de saúde para atendi­
mento à população. Para· o desenvol­
vimento o projeto conta com uina 
equipe .polivalente e assessoria. 

Conseguir a participação da po­
pulação. Aqui existe uma dimensão 
importante do projeto que permite 
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a valorização da pessoa humana e 
da comunidade . 

Estrutura e funcionamento 
do projeto 

Existem dois níveis básicos de 
atendimento: as unidades auxiliares 
de saúde e as unidades ambulato­
riais, num total de 166 unidades e 
52 unidades ambulatoriais. Em ca­
da unidade auxiliar · existem 2 auxi­
liares nas unidades ambulatoriais. 
Apenas na U.A., existe médico. Jun­
to às U.A., estão sendo montados 
laboratórios. 

A base do projeto é o trabalho do 
auxiliar a nível dos povoados, dis­
tritos e bairros periféricos dos mu-



nicípios um mínimo de serviços pre­
ventivos e curativos são prestados 
por esses auxiliares e os casos mais 
difíceis são · encaminhados à unida­
de ambulatorial instalada na sede 
dos municípios, onde existe médico, 
Estes auxiliares prestam um grande 
serviço à populaçao rural e aos ha­
bitantes da periferia das cidades, 
num trabalho aberto, onde se · tem 
como meta a participação da popu­
lação. 

Esses auxiliares são escolhidos en­
tre pessoas da própria localidade, 
recebem um treinamento inicial de 
aproximadamente 45 dias, onde se 
procura aproveitar e desenvolver os 
dons e habilidades dos auxiliares. 
Procura-se que eles tenham uma vi­
vência muito humana e democráti­
ca no treinamento para que saibam 
trabalhar coin a comunidade não se 
considerando superiores, mas colo­
cando seus serviços à disposição. . 

São orientados pelos monitores e 
supervisores do Centro Regional de 
Saúde, e ainda pelos (médicos e au­
xiliares) das unidades ambulatoriais, 
durante os períodos de estágios. 

o trabalho dos auxiliares . 

Podemos dividir o trabalho nas 
unidades em dois grandes grupos: 
Trabalhos com pessoas individuais 
na unidade ou com fammas: Cuida­
dos primários (injeções, curativos, 
dfstribuição de remédios) visitas do­
miciliares, etc. Trabalho coletivo ou 
o trabalho através de grupos: Gru­
pos de gestantes, treinamento e as­
sistência a parteiras-leigas, trabalho 
com problemas gerais junto à popu­
lação: saneamento, (água, esgoto, 
fossa), etc. 

o ponto principal do projeto é 
prevenir a saúde e o trabalho cole­
tivo é muito importante, ainda que 
seja mais difícil do que o · trabalho 
individual. Não existe um esquema 
de trabalho pronto. · A organização 
nasce da comunidade, com a comu­
nidade de trabalho, 'partindo-se da 
realidade concreta. Daí, o auxiliar 
tem funções muito importantes: 

Não esconder seus conhecimen­
tos, envolvendo no trabalho pessoas 
e grupos da comunidade, principal­
mente aquelas que já têm o costu­
me de tratar de problemas de saúde. 

Estimular o trabalho coletivo pa­
ra a resoluçao de problemas relacio­
nados com a saúde. 

Trabalhar junto à população e 
não para a população. 

Sem este espírito participativo de 
querer partir da realidade concreta 
de homens concretos, de situações 
concretas não é possível caminhar 
para um verdadeiro trabalho comu­
nitário de saúde. . 

Dimensões que consideramos mui­
to importantes .no projeto: O proje­
to está voltado para atender a uma 
população carente de todos os re­
cursos e meios de vida. O projeto 
abre possibilidade para um trabalho 
com a população, dando condições 
para o despertar da dignidade huma­
na e enriquecimento da comunida­
de. 

• 
As atividades são desenvolvidas 

por pessoas simples, da própria co­
munidade e se procura nos treina­
mentos e supervisão orientá-Ias no 
sentido de servir à comunidade. No 
treinamento se procura fazer com 
que seus conhecimentos também se­
jam valorizados. 
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Pastoral dentro 
da saúde pública 

Antigamente os trabalhos de as­
sistência à saúde eram isolados uns 
dos outros. Alguns pensavam que o 
problema da Saúde Pública era qua­
se único e exclusivo dos Governos. 
A . Igreja trabalhava para um lado, 
os governos para outro lado, tendo 
ambos um objetivo comum: comba­
ter as · causas das doenças; diminuir 
o número de pessoas doentes; pre­
parar recursos humanos. 

A Igreja, represen\ada pelas Con­
gregaçoes religiosas, sempre esteve 
vólt.ada para o atendimento à saúde, 
centralizando suas forçás e aten­
ções aos Hospitais. Com a transfor­
mação profunda, realizada na Igre­
ja na forma do Concilio Vaticano li 
-;- Novo Pentecostes da Igreja -
como disse o Papa João XXIII; uma 
nova consciência de Igreja foi desa­
brochando e os homens foram se 
dando as maos na dura luta pela so­
brevivência do amor, .em gestos .de 
fraternidade e participação. 

. Hoje, graças às mudanças das es­
trutunis, as ' Igrejas 'estilo se desper­
tando para a assistência global ÓO 
hOmem, sua família e comunidade. 
Neste sentido, estão sendo canaliza­
dos nao só recursO.s financeiros, co­
mo também recursos .humanos entre 
Igrejas e governos com a finalidade 
de . maiores perspectivas para traba­
lharmos em comunidade pelo de­
senvolvimento global d9S homens 
na busca . da verdade, da justiça e 
do amor. O mundo n,ó qual devemos 
levar a vida da . graça .de obedecer a 
ordem de Cristo: "Ide e evangeli-

• " l! zal ... se trans,orma. 
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Esse processo .de mudanças na 
orientação da funçao assistencial da 
Igreja, que vem acontecendo depois 
do Concilio, abriu nova caminhada 
em minha vida profissional, permi­
tindo-me fazer experiências em Saú­
de Pública (e que foi sempre o meu 
ideal), experiências essas, bem di­
versas das vividas anteriormente em 
Hospitais, embora tenham tido seu 
devido valor. 

Jesus mandou anunciar a Boa 
Nova de um mundo melhor. Ele 
mandou anunciar para toda parte, 
para toda gente. Então vamos olhar 
para o chão da nossa terra. No chão, 
ao lado da gente, exisiem terra seca e 
minérios:. existem fontes de emprego 
e desemprego. Tem casa bonita e 
mansões e casas de palhas que, no 
dizer de Dr. Dario. Tavares, casas de . 
palhas só servem para "barbeiro mo­
rar". Tem sobretudo gente, gente 
feliz e gente sofrida . . qente grande 
e gente pequena. Quantidade de 
crianças ' brincando ' rio' chão, apa­
nhando doenças no chão, dormindo 
no · chao. Há muitos ' caminhos. no 
chão da nossa terra do Nosso Norte 
Mineiro /Caminho de bem e ·ca­
minho de mal. Precisamos estar . ao 
lado dos leigos, anunciando a · Boa 
Nova de Jesus pelos caminhos de 
nossa vida, pelo chao de nossa ter­
ra. Jesus viveu nessa terra, ele esta­
va sempre atento a cada pessoa, às 
comunidades e aos acontecimentos. 

Hoje, encontro-me, fazendo par­
te dos funcionários da Secretaria de 
Estado da . Saúde, Centro Regional 
de Saúde de Montes Claros. Sinto­
me feliz, vivendo um apostolado de 
presença, de óbras e de testemunho, 
tentando caminhar . juntos, contri­
buindo para o desenvolvimento da 



comunidade, nUm esforço de atin­
gir o maior número possível das 
pessoas da zona rural e periferias dos 
centros urbanos. 

O povo deve considerar a Unida­
de Ambulatorial ou Posto de Saú­
de como uma coisa que faz parte de 
sua comunidade e como tal deve 
viver em realidade local com seus 
problemas e suas necessidades e que 
juntos devem atuar: '. 

As comunidades orientadas pelos 
auxiliares de saúde, trabalhando em 
grupos unidos com o mesmo objeti­
vo, sentem . a responsabilidade na 
descoberta de seus próprios valores 
e . lideranças. Algumas delas têm 
consciência de suas necessidades bá­
sicas comunitárias; buscando medi­
das eficientes p'ara saná"las, pelo 
menos em parte, muitas vezes sendo 
de m.aior envolvimento do que cui­
dar de alguns .indivíduos 'oucas()s 
isoladamellte. . Outras . estão ainda 
caminhando em passos mai$ lentos, 
mas aos poucos também estao se 
despertando para: os seus direitos 
humanos. O homem ' se realiza pro­
dnzindo sua : ·vida. 

. . Não posso ser apenas enfermeira. 
Antes de ser uma profissional, sou 
uma religiosa da Congregação das 
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Irmãs de "Jesus na Santíssima Eu­
caristia", trazendo para nossa · fa­
mília religiosa a grande vontade de 
servir e trabalhar para a Igreja. 

As pessoas e comunidades com 
as quais vivemos em nosso trabalho, 
procuram e esperam da religiosa ou 
do religioso algo· "diferente" do que 
esperariam talvez de, outros · colegas, 
porque a vida religiosa para o povo 
em geral é algo de difícil compre­
ensão. 

Essa diferença que eles busc"m 
.em nós deve ser a "Empatia Evan­
gélica". O sentir com o OUTRO, O 
heroísmo inspirado no exemplo do 
Mestre. A graça batismal consagra 
o homem. Nós, relÍgiosos, fazemos 
ainda um voto que nos obriga a um 
maior .compromisso. Somos pessoas 
consagradas a Deus. Essa opção não 
é feita uma veZ somente, mas é re­
novada no dia a dia na fidelidade 
do momento presc::ntc::. Somos · a 
transparência de . Deus, pelos dons 

. do Espírito Sanio que habita em nós. 

Este é o sentido da nossa vida. O 
melhor hirio de açao de graças é 
nosso trabalho humilde e perseve­
rante, nossa afeição sempre renova­
da c:: a nossa atenção voltada para 
aqueles que mais precisam de nós. 

. . 

PROMOÇAO HUMANA BANCO DA PROVIDeNCIA PE. GUILHERME 
CAMPINA VERDE, MINAS GERAIS . 

Irmã Ana Rocha, FC . 
Campina Verde, MG 

Trabalho realizado ' pelas Filhas 
da Caridade de São Vicente de Paú­
lo juntamente com os Padres da 

Congregação da Missão. População 
global do Município: aproximada­
mente dez mil habitantes. Fonte de 



renda do município: pecuária e ar­
roz. Sendo a população em número 
de 10.000 habitantes, um terço da 
mesma é formado por famílias ca­
rentes de recursos, totalmente mar­
ginalizadas. 

Aconteceu que, com a dificuldade 
de leis trabalhistas, períodos curtos 
de lavoura, por causa do clima não 
favorável, estas famílias foram vol­
tando apenas para a zona urbana da 
cidade e se alojavam nas periferias 
em situação precaríssima; casa de 
pau-a-pique cobertas de capim, num 
local sem água e sem luz. Daí po­
de-se concluir a situação de higiene 
e saúde, verminose, anem"ia, desnu­
trição e conseqüente desidratação e 
suas conseqüências. O nível de mor­
talidade infantil era grande, e mes­
mo a . saúde do adulto precaríssima, 
muitos chagásicos, etc. . 

Nesta altura surgiu a necessidade 
de . um trabalho social, mas naquele 
.momento a única preocupação. ou - .. preocupaçao pnmel!a era sanar a 
fome para depois ver se conseguia 
um trabalho de artesanato, procu­
rando ocupar o pessoal. 

-
Criou-se então em 1965 o Banco 

da Providência Padre Guilherme 
com uma espécie de dispensário 
onde servia os Pobres com arroz, 
carne, etc., conseguido através de 
campanhas com os fazendeiros e a 
comunidade local. Criou-se a esco­
linha anexa para alfabetização das 
crianças, corte e costura, e outros. 

Com o passar dos dias, por inoti­
vos vários o trabalho resumiu em 
apenas fornecer alimentos e socor-. 
rer com urgências aqueles que se 
encontravam · em péssimas condições 
de saúde. A vinda de novas famílias 
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dia a dia crescia assustadoramente, 
e como a migração era grande de­
mais, mesmo este tipo de assistên­
cia foi se tornando impossível. Dian­
te da situação de saúde tentamos 
acudir, aviando receitas · ou levando­
os ao hospital. Para isto contáva­
mos com pequenas verbas da Prefei­
tura, comunidade, voluntários, etc. 

Chegamos a 11m ponto que não 
era mais possível dar vasão. A tu­
berculose grassava assustadoramím­
te aproveitando a oportunidade da 
desnutrição. A lepra e outras doén­
ças pela falta de higiene. A angús­
tia foi então se alastrando cada vez 
mais nos corações dos cristãos che­
gando a um ponto que nos movi-.. - . mentos . paroqUIais nao se conseguia 
refletir outra coisa a não ser a si­
tuação. Todos os movimentos ten­
taram algo, mas sem conseguir gra,n­
des soluções. Para o Campinaverden­
se era como uma ferida, ou melhor 
um osso atravessado na garganta, um 
desafio. 

Neste vai-e-vem de buscas con­
tínuas surge ao longe uma luz no 
horizonte. O Conselho Provincial 
das Filhas da Caridade de São Vi­

. cente de Paulo de Belo · 'Horizonte 
numa preocupação contínua de co­
mo servir o mais Pobre numa linha 
libertadora, viajaram por alguns lu­
gares em busca de uma experiência 
que talvez nos pudesse dar uma pis­
ta. Assim chegaram a Lins, cidade 
localizada no Estado de São Paulo. 
Para lá enviaram algumas Irmãs pa­
ra um possível estágio. E tudo deu 
·certo. Num entrosamento com a 
Equipe do IPPH de Lins começa­
mos a traçar linhas para um traba­
lho social · organizado integrado à 
saúde comunitária. 



Uma vez montado o projeto e en­
caminhado à Alemanha foi logo 
aprovado. A Prefeitnra Municipal 
também deu seu total apoio e não 
esquecendo o apoio integral da Igre­
ja de Campina Verde. O problema 
era nosso e por isto toda a comuríi­
dade se mostrou envolvida. 

• 

O ponto alto do trabalho se ini-
cia no Ambulatório médico. Para a 
movimentação do mesmo foram for­
madas Agentes de Saúde que traba­
lham em conjunto com toda uma 
equipe formada de Agente Agríco­
la, técnico educador social, técni­
co Agrícola, Agrônomo, Assistente 
Social, Médico, etc. 

No ambulatório temos 
atendimento as seguintes 
. -çoes: 

para o 
• repartl-

1. Sala de Envolvimento Social. 
Enquanto a pessoa aguarda a tria­
gem, consulta médica, e orientação, 
faz-se todo um trabalho com ela. To­
mando seus problemas vamos dis­
cutindo, orientando, analisando, e 
ao mesmo tempo despertando nela 
a necessidade de higiene corporal, 
ambiental, dos alimentos. Orienta­
mos sobre a verminose, imunização, 
tratamento de água seja em trocas 
de idéias seja com a projeção de 
slydes. 

2. Sala de Triagem. Da sala de 
Envolvimento Social passa-se para a 
sala de triagem onde a pessoa é co­
locada bem à vontade, e num clima 
de acolhimento e abertura procura­
se escutar a pessoa; e através de uma 
conversa se preenche a ficha fami­
liar. Feita esta, faz-se também uma 
ficha cl1l1ica com ;dadQs pessoais: 
temperatura, PA, peso e no mais 
possível uma anammese da doença. 

Isto ajuda muito ao médico, por ser 
às vezes um n9 grande d~ atendi­
mentos. Ele completa o necessário, 
faz os exames complementares e 
prescreve a receita. Esta, anexada ao 
prontuário do paciente, é levada à 
farmácia e em seguida à outra sala. 

3. Sala de Orientação. Aqui jun­
to da agente de Saú,de é feita nova­
mente toda a orientação de como 
tomar a medicação, princípios de hi­
giene e já um início de conscientiza­
ção para a confecção de hortas .do-. 
miciliares para uma melhor alimen­
tação. 

4. Ao lado do ambulatório temos 
o laboratório para os exames de uri­
na, fezes, . e sangue. Aos exames de 
laboratório damos uma atenção es­
pecial, fazendo com que todas as 
pessoas da família passem pelos exa­
mes para que assim também passem 

. por um processo de orientação e 
educação de higiene, alimentação e 

. prevenção da saúde, criando . assim 
ânimo para o trabalho. . . 

A partir então do Ambulatório o 
trabalho se dinamiza de uma manei­
ra a atingir toda a família não só na 
prevenção e aducação como também 
no trabalho orientado de promoção 
humana. Formaçao de Agentes vo­
luntários do bairro. Grupos de ges­
tantes com um acompanhamento 
após o parto, cozinhas experimen­
tais para melhor confecção dos ali­
mentos, devida higiene dos mesmos 
e aproveitamento. Como fazer uma 
alimentação mais sadia e nutritiva 
aproveitando o que tem na sua pró­
pria horta ou fazendo troca com a 
da vizinha. Dá-se então uma orien­
tação e acompanhamento na forma­
ção de horta domiciliar. 
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Na parte de artesanato temos: 
Corte e costura, pintura,. crochê, 
bordado industrial. Nestas reparti­
ções atingimos de 8 anos para cima. 
O trabalho não é apenas aprender, 
· produzir, mas educar para a trans­
.formação do pessoal e do seu am­
biente . . 

Para que a promoção abranja to­
da a família temos também a forma­
ção de roças comunitárias levando­
os a descoórir a força de um grupo 
que se faz irmão. O objetivo ~ levá­
los a viverem comunidade, viven­
do seus problemas em comum e ·jun­
tos reivindicar seus direitos confor­
me já conseguimos, . luz, água, rede 

· de esgoto e urbanização. ' ' .' 

Temos também os cursos profis­
sionalizantes com pedreiros, daCtiló­
grafos, costureiras, ·holericultores 
conseguidos do SETAS . que . muito 
tem nos ajudado no desenvolvimen­

,to .das· famílias. Temos os grupos de 
Evangelização: Adultos, jovens e 
crianças numa busca contínua de 
formação .de comunidade. 

: É importante notar que tudo isto 
é feito por toda uma eqnipe bem en­
trosada, .totalmente disponível para 

· este tipo de trabalho uma vez que 
nosso dia é totalmente tomado jun-

• 
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to deles. Embora ainda procurando 
acertar, uma coisa é certa: · Vale a 
pena lutar pois em tão pouco tem­
po em que tomamos este trabalho 
firme e assíduo e muitas vezes du­
ro a gente sente que aquela vila que 
descrevi no início do relatório não é 
mais a mesma. Suas casas dé tijolos 
e telnas ou de, segundo eles mesmos 
dizem, onde a gente já ' pode sorrir 
um para o outro porque. somos uma 
comunidade, a gente já quer bem a 
todos: . . . 

. Vale a pena lutar, uma vez que a 
mortalidade infantil ' desapareceu e 
que o hospital se encontra· silencioso 
com a ausência das · crÍimças que vi­
vas e alegres se encontr!im com saú­
de. Vale a pena sénti{ que os adul­
tósbuscam felizes um emprego nu­
ma disposição melhor para o . seu 
trabalho. Vale .. a pena sentir que já 
somos povo que caminha -junto em 
comunidade, membro da Igreja de 
Jesus Cristo. . 

. . 
Vale a pena ver que nossos jo-

vens já sentem que são pessoas e 
correm à procura de colégios para 
prosseguir seus estudos. Terminan­
do. Vale a pena lutar juntos para 

. uma- humanidade mais feliz e, por 
conseguinte, cheia de . Deus. 

• 

• 
• 



DITO AOS BISPOS 
VÃLIDO PAliA TODOS 

A fé nos diz que Deus nao pode deixar de chamar para o ministério e para a 
consagração religiosa um número de cristaos pelo menos proporcional às neces­
sidades da Igreja . Por outro lado . a simples observação nos mostra que são 
numerosos hoje no Brasil os jovens tocados por este chamado. Durante minha 
visita ao Brasil. encontrando tantos jovens ardentes e cheios de vida . muitas vezes 
rezei ao Senhor da messe que chamasse muitos deles a segui-lo pela estrada do 
sacerdócio ministerial ou da vida consagrada. Seria minha maior alegria se 
soubesse que um dos frutos de minha passagem fosse um aumento no número 
dessas vocações . M"s ao chamado de Deus deve corresponder um esforço das 
comunidades e particularmente de seus Pastores. para tornar possível a resposta 
efetiva de muitos a esse chamado . 

Não vos paralisem neste esforço nem uma concepção imperfeita e enganosa 
da promoção dos leigos nem a tentação das fórmulas simplistas ou das soluções 
de emergência. alheias às conc1usoes da III Assembléia do Sínodo dos Bispos em 
1971 e às claras diretrizes emanadas da Sé Apostólica para a Igreja Latina. A res­
posta a dar à urgente necessidade de sacerdotes. resposta realmente coerente 
com o bem da Igreja. nao se encontra na abolição do celibato sacerdotal. na or­
denaçao de homens casados ou no retorno ao ministério de sacerdotes que o 
abandonaram para contrair matrimônio . 

Dois aspectos me parecem relevantes neste campo: promover as vocações 
sacerdotais e religiosas e formar bem os candidatos. Nao insisto sobre o primeiro. 
pois bem sabeis que a crescente promoção dos leigos não dispensa. antes exige. 
maior presença de sacerdotes . O segundo aspecto nao é menos importante e até 
diria que. se não houvesse a consciência. a vontade e o cuidado de dar aos fu ­
turos sacerdotes e religiosos uma séria e acurada formação humana. intelectual . 
moral, espiritual e apostólica. a promoção vocacional se tornaria um esforço ine ­
ficaz e até arriscado para a Igreja. Compreendeis certamente esse pensamento. 

Deixai. pois. que o Pastor da Igreja universal vos inculque a firme deter­
minação de : 

- aprofundar constantemente nas vossas assembléias a questao das vo­
cações no Brasil ; 

- criar e sustentar válidos órgãos de promoção das vocações . uninda aos 
vossos esforços os presbíteros. os religiosos e religiosas e muitos leigos . Seja in­
dividualmen te , seja em associações particularmente voltadas para esta questão 
vocacional ; 

- cultivar as vocaçoes que surgem e investir o melhor na formaçao mais 
apurada possível dos vocacionados. tendo presente que . na linha do Concílio e 
das recentes determinaçoes da Santa Sé. os Seminários são o ambiente propício 
para a preparação adequada dos futuros presbíteros; 

- rezar e fazer rezar intensamente pelas vocações. obedecendo a um ex­
plícito preceito do Senhor Jesus : "Rogai ao Senhor da messe" (Mt 9.38). 

(Trecho da Carta que o Papa João Paulo 11 
dezembro de 1980.) 

enviou aos Bispos Brasileiros no dla 10 de , 
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